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Prefácio
Este livro tem sua origem na dissertação de mestrado defendida pelo autor na Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, dedicada ao estudo do processo de construção da marca 
do Museu de Arte Moderna de São Paulo (MAM-SP). A pesquisa procurou compreender não 
apenas a trajetória institucional do museu desde sua fundação, em 1948, mas também os 
contextos políticos, econômicos e culturais que influenciaram sua evolução ao longo de 
mais de meio século.

Passados alguns anos da realização daquele estudo, surgiu a oportunidade de revisitar suas 
conclusões sob uma nova perspectiva. A experiência acumulada pelo autor em diferentes 
organizações culturais, públicas e privadas permitiu ampliar a reflexão sobre o papel das 
marcas culturais e sua relevância para a construção de reputação, identidade e valor 
simbólico.

A presente obra busca trazer à luz referências teóricas e práticas sobre o universo das marcas 
culturais, examinando não apenas o caso do MAM-SP, mas também a trajetória de outras 
instituições que contribuíram para a formação do patrimônio cultural brasileiro. Ao mesmo 
tempo, analisa a importância das marcas públicas vinculadas ao Estado de São Paulo e à 
cidade de São Paulo, bem como de organizações empresariais que desempenharam papel 
relevante no desenvolvimento da cultura nacional.

A escolha do tema, originalmente realizada em 2006 e agora retomada em formato de livro, 
está profundamente ligada à experiência profissional do autor como superintendente do 
MAM-SP durante nove anos. Trata-se de um período marcado por desafios administrativos, 
conquistas institucionais e importantes aprendizados. O distanciamento temporal permite 
hoje uma observação mais serena e abrangente dos acontecimentos, sem, contudo, eliminar 
o vínculo afetivo construído com o museu, seus profissionais e sua missão.

A história das organizações é construída por pessoas. Instituições não se desenvolvem 
apenas por força de seus estatutos ou recursos financeiros, mas pela dedicação daqueles 
que nelas acreditam e trabalham para transformar ideias em realizações. As marcas 
culturais são resultado desse esforço coletivo e representam muito mais do que logotipos 
ou identidades visuais: expressam valores, memórias, propósitos e legados.
Esta obra procura contribuir para a preservação da memória de uma época e para a 
compreensão dos mecanismos que permitem a construção, consolidação, enfraquecimento 
e renovação das marcas culturais. Trata-se de uma reflexão profissional e pessoal sobre 
organizações que, por meio da cultura, ajudaram a moldar a identidade de uma cidade, de 
um estado e, em muitos casos, do próprio país.

Se este livro contribuir para ampliar o entendimento sobre a importância estratégica das 
marcas culturais e inspirar novas gerações de gestores, pesquisadores e dirigentes, terá 
cumprido plenamente sua finalidade.



10

Introdução
Dois elementos exercem influência decisiva sobre a dinâmica do sistema capitalista 
contemporâneo: a inovação e o marketing. Embora frequentemente analisados de forma 
isolada, ambos mantêm uma relação de interdependência que explica boa parte da capacidade 
das organizações de criar valor, conquistar mercados e construir relevância social.

A inovação permite desenvolver novos produtos, serviços, processos e experiências. O 
marketing, por sua vez, comunica, posiciona e atribui significado a essas inovações. Um 
produto tecnicamente superior pode fracassar sem uma marca capaz de transmitir seus 
atributos e diferenciais. Da mesma forma, uma marca forte dificilmente sobreviverá por 
muito tempo se não estiver associada à renovação permanente de seu portfólio.

Vivemos em uma época em que a imagem, a percepção e a reputação assumiram 
importância equivalente — e muitas vezes superior — à materialidade dos bens e serviços. O 
valor econômico passou a incorporar componentes subjetivos relacionados à experiência, à 
confiança, à identificação emocional e ao significado simbólico. O consumidor contemporâneo 
não adquire apenas produtos; adquire histórias, valores e pertencimento.

Essa transformação foi acelerada pela expansão das tecnologias digitais, pela globalização 
dos fluxos de informação, pela multiplicação das mídias sociais e pela crescente influência 
de comunidades digitais capazes de construir ou destruir reputações em questão de horas. 
O acesso à informação tornou-se instantâneo, enquanto a permanência das vantagens 
competitivas tornou-se cada vez mais curta.

A velocidade com que produtos e serviços envelhecem desafia organizações de todos os 
setores. Empresas, governos e entidades sem fins lucrativos precisam inovar continuamente 
para permanecer relevantes. Nesse ambiente, a marca deixa de ser apenas um instrumento 
de identificação e passa a constituir um dos principais ativos estratégicos das organizações.
Uma marca forte transmite atributos específicos, diferencia produtos e serviços, gera 
confiança e fortalece vínculos duradouros com seus públicos. Não por acaso, muitas 
organizações destinam recursos significativos para preservar, revitalizar e expandir o valor 
de suas marcas. Em inúmeros casos, o valor da marca supera o valor dos ativos físicos da 
própria organização.

O fenômeno não está restrito ao setor privado. Marcas públicas, institucionais e culturais 
passaram a desempenhar funções semelhantes às das marcas empresariais. Elas organizam 
percepções, transmitem propósitos, geram legitimidade e contribuem para a mobilização de 
recursos financeiros, políticos e sociais.

O valor de uma marca cultural pode ser observado na capacidade de atrair visitantes, 
patrocinadores, parceiros e apoiadores. Da mesma forma, marcas públicas consolidadas 
ampliam a capacidade de governos realizarem projetos, estabelecerem concessões e 
promoverem o desenvolvimento econômico e social. Exemplos como o Parque Ibirapuera ou 
o Estádio do Pacaembu demonstram como ativos simbólicos podem gerar valor econômico, 
revitalização urbana e benefícios coletivos.
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O desafio comum às organizações do Estado, do mercado e do terceiro setor consiste em 
construir marcas capazes de responder às mudanças constantes da sociedade. Marcas que 
possuam propósito, identidade clara e capacidade de adaptação aos novos cenários. Marcas 
que dialoguem com as transformações culturais e tecnológicas sem perder sua essência.
É nesse contexto que se insere o presente livro. A obra percorre diferentes conceitos e 
experiências para compreender a natureza, a força e a relevância das marcas, dedicando 
especial atenção às marcas culturais. O estudo toma como referência central a trajetória do 
Museu de Arte Moderna de São Paulo — MAM-SP —, examinando sua criação, consolidação, 
períodos de crise, reinvenção e permanência ao longo das décadas.

Mais do que analisar uma instituição específica, o objetivo é compreender como marcas 
culturais são construídas, preservadas e transformadas ao longo do tempo. Trata-se de 
um recorte histórico que permite observar as relações entre cultura, gestão, reputação, 
comunicação e identidade institucional.

Estruturado em duas partes, o livro apresenta inicialmente os fundamentos conceituais que 
explicam o papel das marcas na sociedade contemporânea. Em seguida, aprofunda a análise 
das marcas culturais, examinando sua evolução em paralelo às marcas governamentais e 
empresariais, evidenciando convergências, diferenças e desafios comuns.

Ao final, pretende-se demonstrar que marcas não são apenas instrumentos de comunicação. 
São patrimônios intangíveis capazes de preservar memórias, mobilizar pessoas, gerar valor 
e contribuir para a construção da história das organizações e da sociedade.
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CAPÍTULO I
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Uma das principais funções das áreas de comunicação e marketing consiste em apresentar 
ao público informações sobre produtos, serviços e marcas, buscando influenciar percepções 
e estimular escolhas em um ambiente de crescente concorrência. Seu objetivo não se limita 
à divulgação de atributos ou benefícios, mas envolve a construção de relacionamentos 
duradouros entre organizações e seus diferentes públicos de interesse.

No ambiente empresarial, essas áreas atuam para posicionar produtos e serviços diante de 
alternativas semelhantes existentes no mercado, destacando características, diferenciais 
e valores capazes de influenciar a decisão de compra. A comunicação adequada contribui 
para reduzir incertezas, fortalecer a confiança do consumidor e consolidar a reputação da 
organização.

Na esfera governamental, comunicação e marketing assumem papel igualmente relevante. 
Sua função principal é informar a população sobre direitos, deveres, políticas públicas 
e serviços disponibilizados pelo Estado em áreas como saúde, educação, segurança, 
transporte, cultura e assistência social. Mais do que promover ações governamentais, 
devem contribuir para ampliar o acesso da sociedade à informação e fortalecer a relação 
entre cidadãos e instituições públicas.

No setor cultural, o binômio comunicação e marketing adquire importância estratégica. 
Além de divulgar atividades, projetos, exposições, espetáculos e diferentes manifestações 
artísticas, essas ferramentas contribuem para ampliar o acesso da população à cultura, 
formar públicos e fortalecer a identidade das organizações culturais. Também desempenham 
papel fundamental na sustentabilidade financeira das instituições, especialmente quando 
direcionadas à captação de recursos, ao relacionamento com patrocinadores e à valorização 
da marca cultural perante a sociedade.

O composto de marketing, tradicionalmente conhecido como os quatro Ps — produto, 
preço, praça e promoção — constitui um conjunto de instrumentos utilizados para estruturar 
estratégias capazes de levar produtos, serviços e marcas ao consumidor da forma mais 
adequada. Nas organizações de serviços e culturais, esse modelo foi ampliado para incorporar 
fatores como pessoas, processos e evidências físicas, reconhecendo a importância da 
experiência vivenciada pelo público.

A definição de uma estratégia de marca envolve muito mais do que a escolha de um 
nome, símbolo ou identidade visual. Trata-se de um processo que abrange a forma como a 
organização atua, se comunica e se relaciona com seus diversos públicos. A marca passa a 
representar valores, propósitos e promessas que, quando percebidos positivamente, geram 
reconhecimento, confiança e preferência.

A construção desse vínculo procura despertar interesse, estimular a imaginação e criar o 
desejo de consumo ou participação. Entretanto, a relação entre marca e público vai além da 
simples decisão de compra. Ela envolve o relacionamento contínuo com todos os públicos 
da organização: colaboradores, fornecedores, parceiros, patrocinadores, intermediários, 
consumidores, usuários e a sociedade em geral.
As organizações criam marcas para gerar identificação entre aquilo que oferecem e as 
expectativas de seus públicos. Por essa razão, a identidade constitui um dos elementos 
centrais da construção da marca. É por meio dela que a organização expressa sua 
personalidade, seus valores e sua razão de existir. Quando bem construída e consistentemente 
comunicada, a marca deixa de ser apenas um nome ou símbolo gráfico e passa a ocupar 
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um espaço relevante na memória e na percepção das pessoas, transformando-se em um 
importante patrimônio intangível da organização.

1. O Que é uma marca?
Durante muito tempo, a marca foi compreendida apenas como um nome, um logotipo ou um 
símbolo destinado a identificar um produto, serviço ou organização. Essa definição, embora 
correta, tornou-se insuficiente diante da evolução dos mercados e das transformações 
ocorridas nas relações entre empresas, instituições e consumidores. Atualmente, a marca 
representa muito mais do que um elemento de identificação visual. Ela constitui um dos 
ativos mais valiosos de uma organização e exerce influência decisiva sobre sua capacidade 
de competir, crescer e permanecer relevante ao longo do tempo.

Como representação simbólica de uma organização, produto ou serviço, a marca reúne 
um conjunto de informações, percepções, experiências e expectativas construídas ao 
longo de sua existência. Ela distingue uma oferta das demais disponíveis no mercado e 
funciona como um elo entre aquilo que a organização pretende comunicar e a forma como 
é percebida pelos seus diferentes públicos.

A importância estratégica da marca decorre de sua capacidade de gerar diferenciação. 
Em mercados cada vez mais competitivos, nos quais produtos e serviços tendem a 
apresentar características semelhantes, a marca torna-se um dos principais instrumentos 
para a construção de vantagem competitiva. Essa vantagem corresponde a um benefício 
significativo que permite à organização destacar-se diante de seus concorrentes, seja pela 
qualidade percebida, pela reputação conquistada, pela inovação, pela confiança transmitida 
ou pelo vínculo emocional estabelecido com seus consumidores.

A literatura sobre gestão estratégica demonstra que vantagens competitivas sustentáveis 
são difíceis de construir e ainda mais difíceis de preservar. Em um ambiente caracterizado 
por rápidas transformações tecnológicas, mudanças de comportamento e intensa 
concorrência, poucos diferenciais permanecem exclusivos por longos períodos. Ainda 
assim, algumas marcas conseguem atravessar décadas, adaptando-se às mudanças 
sem perder sua identidade essencial. Nesse sentido, a marca pode ser considerada uma 
das mais importantes vantagens competitivas de uma organização, pois frequentemente 
sobrevive ao ciclo de vida dos próprios produtos que representa.

Sob a perspectiva da semiótica, a marca pode ser compreendida como uma conexão 
simbólica e afetiva estabelecida entre uma organização e seus públicos. Ela não se limita 
à materialidade dos produtos ou serviços oferecidos, mas incorpora significados, valores, 
emoções e aspirações. A marca desperta sentimentos, cria expectativas e influencia 
comportamentos. Trata-se de uma tangibilidade abstrata: algo que não pode ser fisicamente 
tocado, mas que produz efeitos concretos sobre as decisões dos consumidores.
A construção desse vínculo depende de múltiplos fatores. O design gráfico, a identidade 
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visual, as mensagens institucionais, a experiência de consumo, a qualidade dos produtos e 
serviços e o comportamento das pessoas que representam a organização contribuem para 
a formação da imagem da marca. Quanto maior a coerência entre esses elementos, maior 
a capacidade de identificação e memorização por parte do público.

A marca também pode ser entendida como o resultado acumulado de todas as experiências 
que consumidores e demais públicos mantêm com uma organização. Cada contato realizado 
por meio dos produtos, serviços, colaboradores, canais de distribuição, comunicação 
institucional ou atendimento contribui para reforçar ou enfraquecer sua reputação. Assim, 
a marca torna-se uma síntese das impressões positivas e negativas construídas ao longo 
do tempo.

Por essa razão, a diferenciação não resulta apenas de campanhas publicitárias ou de 
investimentos em comunicação. Ela é consequência da mobilização de todas as forças 
internas da organização na criação de valor. Produtos, serviços, processos, inovação, 
cultura organizacional, atendimento e reputação atuam de forma integrada na formação dos 
atributos tangíveis e intangíveis associados à marca. Alguns desses atributos são visíveis 
e facilmente identificáveis; outros permanecem invisíveis, mas exercem forte influência 
sobre a percepção do consumidor.

A relação entre marca e consumidor possui características singulares. Embora 
tradicionalmente definida como um nome, termo, sinal, símbolo ou design destinado a 
identificar e diferenciar bens e serviços, a marca atua em dimensões muito mais profundas 
da experiência humana. Ela estabelece conexões emocionais, desperta sentimentos de 
pertencimento e frequentemente passa a integrar a identidade dos próprios consumidores.
Essa característica explica por que uma marca pode adquirir valor próprio, independentemente 
dos produtos que comercializa. Enquanto os produtos possuem ciclos de vida limitados, 
sujeitos à obsolescência tecnológica e às mudanças de mercado, as marcas podem 
ultrapassar gerações. Produtos desaparecem, são substituídos ou reformulados. Marcas, 
quando adequadamente administradas, permanecem vivas, preservando sua relevância e 
capacidade de gerar valor.

A força de uma marca é resultado de investimentos contínuos em pesquisa, inovação, 
qualidade, comunicação e relacionamento. Nenhuma marca se torna forte por acaso. Sua 
consolidação decorre de um processo permanente de construção de confiança junto aos 
públicos com os quais se relaciona. Quanto maior a consistência dessa trajetória, maior 
sua capacidade de influenciar escolhas e resistir às pressões competitivas.

Na ausência de marcas fortes, os consumidores tendem a perceber os produtos como 
equivalentes. Surge então o fenômeno conhecido como comoditização, caracterizado pela 
redução das diferenças percebidas entre ofertas concorrentes. Nessas circunstâncias, o 
preço passa a ser o principal fator de decisão, reduzindo a capacidade das organizações 
de agregar valor e obter melhores resultados econômicos. A marca, portanto, atua como 
uma importante barreira contra a transformação de produtos e serviços em simples 
commodities.

Embora existam diferentes abordagens para definir o conceito de marca, algumas 
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enfatizando aspectos comerciais e outras privilegiando fatores emocionais, todas 
convergem para um ponto comum: a marca transcende a dimensão física dos produtos 
e serviços. Ela representa uma entidade intangível que ocupa espaço na memória, nas 
percepções e nas escolhas dos indivíduos.

As marcas carregam valores, histórias, símbolos e promessas. São construídas pelas 
organizações, mas interpretadas e ressignificadas pelos consumidores. Em certa medida, 
pertencem simultaneamente a ambos. A empresa cria a proposta de valor; o público atribui 
significado a essa proposta por meio de suas experiências, expectativas e emoções.

Pode-se afirmar, portanto, que a marca resulta da combinação de atributos tangíveis e 
intangíveis capazes de agregar valor a produtos, serviços e organizações. Ela sintetiza 
promessas, transmite confiança, reduz incertezas e fortalece vínculos duradouros entre 
instituições e seus públicos. Mais do que um elemento de identificação, a marca constitui 
um patrimônio estratégico, cuja construção exige tempo, coerência, investimento e 
capacidade permanente de adaptação.

O ambiente de marca compreende o conjunto de fatores internos e externos que influenciam 
sua formação e evolução. Aspectos econômicos, sociais, culturais, tecnológicos e políticos 
interferem continuamente na maneira como as marcas são percebidas. Da mesma forma, 
decisões relacionadas à qualidade, inovação, comunicação, governança e relacionamento 
com os públicos moldam sua reputação ao longo do tempo. Compreender esse ambiente é 
fundamental para entender por que algumas marcas desaparecem rapidamente enquanto 
outras atravessam décadas, tornando-se referências para diferentes gerações.

2. Funções da Marca
Para que uma marca alcance posição de liderança e permaneça forte na mente dos 
consumidores, é necessário muito mais do que investimentos em publicidade. A construção 
de uma marca sólida resulta de um processo contínuo de desenvolvimento de identidade, 
qualidade, comunicação, relacionamento e inovação. Sua principal função é agregar valor 
ao negócio, aos produtos, aos serviços e à própria organização.

A marca exerce diversas funções simultaneamente, beneficiando tanto consumidores 
quanto organizações. Entre elas destacam-se a identificação, diferenciação, estabilização, 
facilitação dos processos de compra, proteção legal, permanência, organização de 
mercados e transmissão de mensagens e valores.

A primeira função da marca é a identificação. Ela permite que um produto, serviço ou 
organização seja reconhecido individualmente em meio a inúmeras ofertas concorrentes. A 
marca torna-se um elemento singular perante um conjunto de bens semelhantes, revelando 
características, qualidades e possibilidades percebidas pelos consumidores. Para cumprir 
adequadamente essa função, deve possuir atributos distinguíveis que facilitem sua 
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divulgação, reconhecimento e memorização. Quanto mais facilmente identificável, maior a 
probabilidade de ser lembrada e escolhida.

A identificação está diretamente relacionada à diferenciação. Em mercados cada vez mais 
competitivos, a marca ajuda a destacar produtos e serviços que poderiam ser percebidos 
como semelhantes. Essa diferenciação permite que as organizações construam 
posicionamentos próprios e, em muitos casos, pratiquem preços superiores aos dos 
concorrentes em razão da percepção de valor criada junto ao consumidor. Uma marca forte 
torna-se difícil de imitar, protegendo a empresa dos efeitos da comoditização e fortalecendo 
sua vantagem competitiva.

Outra função relevante é a estabilização. Marcas consolidadas no mercado acumulam 
credibilidade, elevada participação de mercado e forte presença na memória dos 
consumidores. Essa condição proporciona inúmeras vantagens competitivas. Os custos 
de marketing tendem a ser menores em razão da fidelidade do consumidor; o poder de 
negociação junto a distribuidores e varejistas aumenta; extensões de linha podem ser 
lançadas com maior facilidade; e a empresa passa a apresentar maior resistência à 
concorrência baseada exclusivamente em preços. Elementos como nome, logotipo, 
embalagem, design, comunicação e experiência de consumo tornam-se capazes de 
transferir valor para os produtos e serviços associados à marca.

A marca também possui função de destaque. Organizações que conseguem construir 
reputação positiva desfrutam de maior visibilidade e reconhecimento perante o mercado. 
Marcas confiáveis reduzem barreiras comerciais, ampliam oportunidades de negócios e 
fortalecem relacionamentos com fornecedores, distribuidores, parceiros e consumidores. 
Em muitos casos, a confiança acumulada ao longo dos anos torna-se um ativo mais valioso 
do que os próprios bens físicos da empresa.

Como facilitadora, a marca reduz as incertezas inerentes ao processo de compra. 
Consumidores utilizam marcas conhecidas como atalhos mentais para identificar 
qualidade, procedência e confiabilidade. Da mesma forma, comerciantes, distribuidores 
e fornecedores encontram maior segurança ao trabalhar com marcas reconhecidas. Em 
um ambiente repleto de alternativas, a marca ajuda a simplificar decisões e reduzir riscos 
percebidos.

Essa capacidade de simplificação está relacionada à função de transmitir mensagens e 
benefícios. O consumidor moderno frequentemente se preocupa menos com características 
técnicas e mais com os significados associados aos produtos e serviços. As marcas 
condensam informações, valores e promessas que auxiliam o processo de escolha. Elas 
comunicam qualidade, status, inovação, tradição, sustentabilidade, exclusividade ou 
qualquer outro atributo que faça sentido para determinado público.

Ao longo do tempo, as experiências acumuladas pelos consumidores criam relações de 
confiança que reduzem significativamente o processo decisório. Uma marca conhecida 
elimina etapas de avaliação, pesquisa e comparação. O consumidor passa a confiar em 
experiências anteriores e utiliza a marca como referência para decisões futuras. Esse 
fenômeno explica por que consumidores frequentemente permanecem fiéis a determinadas 
marcas mesmo diante de inúmeras alternativas disponíveis.
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Outra função essencial é a proteção legal. Para as organizações, a marca representa uma forma 
de preservar investimentos realizados em pesquisa, desenvolvimento, design, comunicação 
e inovação. Registros de marcas, patentes, direitos autorais e outros mecanismos jurídicos 
garantem proteção contra cópias indevidas e asseguram à empresa o direito de explorar 
economicamente seus ativos intelectuais.

A marca também transmite uma ideia de permanência e continuidade. Organizações que 
investem consistentemente em sua imagem, posicionamento e relacionamento com 
seus públicos tendem a conquistar maior confiança do mercado. Essa percepção de 
estabilidade reduz riscos, fortalece a reputação institucional e contribui para a construção de 
relacionamentos duradouros.

Entre todas as funções da marca, uma das mais relevantes é sua capacidade organizadora. 
Marcas fortes não apenas competem dentro de uma categoria; frequentemente transformam 
a própria categoria em que atuam. Elas criam referências, estabelecem padrões, influenciam 
hábitos de consumo e redefinem a percepção dos consumidores sobre determinados 
produtos e serviços.

Um dos exemplos mais conhecidos no Brasil foi a campanha da Parmalat. Antes da 
campanha dos bichinhos de pelúcia, o leite era percebido como uma commodity, com 
pouca diferenciação entre fabricantes. A estratégia associada ao slogan “Porque nós somos 
mamíferos” transformou a percepção do consumidor e consolidou a associação entre leite 
e a marca Parmalat. Mais do que vender um produto, a empresa reorganizou a categoria na 
mente do consumidor. Mesmo após enfrentar graves problemas financeiros decorrentes de 
erros de gestão, a marca permaneceu durante anos entre as mais lembradas de sua categoria, 
demonstrando a força do vínculo construído junto ao público.

Outro exemplo emblemático é a Coca-Cola. Ao longo de décadas, a empresa deixou de vender 
apenas um refrigerante para associar sua marca a momentos de felicidade, celebração e 
convivência social. Sua comunicação consistente transformou o produto em um símbolo 
cultural global. Em muitos mercados, a marca tornou-se praticamente sinônimo da própria 
categoria de refrigerantes.

No setor de tecnologia, a Apple desempenhou papel semelhante ao redefinir a relação das 
pessoas com computadores, telefones celulares e dispositivos eletrônicos. A empresa 
construiu uma marca associada à inovação, ao design e à criatividade, formando uma 
comunidade de consumidores que se identifica com seus valores e filosofia.

No Brasil, a Natura representa outro caso de marca organizadora. A empresa associou seus 
produtos a conceitos como sustentabilidade, bem-estar, responsabilidade socioambiental e 
valorização da biodiversidade brasileira. Sua atuação influenciou consumidores, concorrentes 
e até mesmo o debate sobre práticas empresariais responsáveis.
No setor financeiro, o Nubank transformou a forma como milhões de brasileiros se relacionam 
com serviços bancários. Ao simplificar processos, eliminar burocracias e investir fortemente 
na experiência do cliente, a marca ajudou a consolidar uma nova categoria de relacionamento 
digital entre consumidores e instituições financeiras.
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As marcas culturais também exercem essa função organizadora. Instituições como o 
Museu de Arte Moderna de São Paulo (MAM-SP), a Bienal de São Paulo e a Sala São Paulo 
ultrapassam a condição de equipamentos culturais. Tornaram-se referências capazes de 
atrair visitantes, artistas, patrocinadores e parceiros, fortalecendo todo o ecossistema 
cultural em que estão inseridas.

Da mesma forma, marcas públicas podem assumir papel estratégico semelhante. O Parque 
Ibirapuera, por exemplo, deixou de ser apenas um espaço urbano para transformar-se em 
um dos principais símbolos da cidade de São Paulo. Sua força de marca atrai eventos, 
patrocinadores, investimentos e visitantes, gerando valor econômico, cultural e turístico. 
Fenômeno semelhante ocorreu com o Estádio do Pacaembu, cuja notoriedade e relevância 
permitiram processos de concessão capazes de gerar recursos para o poder público e 
revitalizar o equipamento.

Em todos esses casos, observa-se que a marca transcende sua função original de 
identificação. Ela organiza percepções, estabelece referências, influencia comportamentos 
e cria novas oportunidades econômicas, sociais e culturais. Quando alcança esse estágio, 
transforma-se em um ativo estratégico capaz de sobreviver aos produtos, às tecnologias e 
até mesmo às organizações que lhe deram origem.

No entanto, nem todas as marcas conseguem construir essa relação de confiança 
com seus públicos. As que alcançam esse objetivo investiram durante muitos anos em 
qualidade, inovação, pesquisa, comunicação, relacionamento e coerência institucional. A 
ausência desses investimentos pode levar à perda de relevância, à redução de participação 
de mercado e, em casos extremos, ao desaparecimento da própria marca da memória dos 
consumidores.

3. Identidade de Marca
A identidade de marca representa aquilo que uma organização deseja ser e a forma 
como pretende ser reconhecida pelos seus públicos. Trata-se da tradução de sua 
essência, propósito, valores e ambições em um conjunto coerente de sinais, mensagens e 
comportamentos capazes de criar reconhecimento e diferenciação no mercado.

Mais do que um exercício de comunicação, a identidade deve estar integrada à estratégia 
de negócios. Ela nasce da compreensão profunda da missão organizacional e daquilo que 
a instituição pretende entregar à sociedade. O mercado pode influenciar a evolução da 
marca, mas sua identidade não deve ser construída exclusivamente a partir das expectativas 
dos consumidores. Ela precisa surgir de dentro da organização, refletindo suas crenças, 
competências e objetivos de longo prazo.

Uma identidade sólida cria associações que favorecem o reconhecimento, a afinidade 
e a confiança. É ela que permite ao consumidor compreender quem é a organização, o 
que ela representa e quais promessas pretende cumprir. Essas promessas podem estar 
relacionadas a benefícios funcionais ou emocionais.
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Os benefícios funcionais são aqueles percebidos diretamente durante o uso de um produto 
ou serviço. Estão associados à qualidade, desempenho, durabilidade, preço, atendimento, 
facilidade de utilização e capacidade de resolver problemas concretos dos consumidores.
Os benefícios emocionais, por sua vez, relacionam-se aos sentimentos despertados pela 
marca. Sensações de segurança, pertencimento, prestígio, juventude, liberdade, sofisticação 
ou cuidado fazem parte dessa dimensão. Muitas vezes, são esses fatores emocionais que 
explicam a preferência dos consumidores por uma marca mesmo quando existem produtos 
tecnicamente semelhantes disponíveis no mercado.

A identidade de marca é formada pela combinação dessas dimensões tangíveis e intangíveis. 
Ela engloba o produto físico, as experiências proporcionadas ao consumidor, as emoções 
despertadas, os valores transmitidos e a estratégia de mercado adotada pela organização.
Para que seja consistente, a identidade precisa estar alicerçada em alguns elementos 
fundamentais: individualidade, propósito, ambição, valores, coerência e verdade. Quando 
esses fatores estão claramente definidos, a comunicação torna-se mais eficiente e as 
mensagens emitidas pela organização tendem a ser interpretadas corretamente pelos seus 
públicos. O sucesso da identidade está diretamente relacionado à clareza de seu propósito 
e à capacidade de expressar uma visão singular do mundo.

Jean-Noël Kapferer observa que uma marca precisa conhecer profundamente a razão de sua 
existência. Esse propósito constitui o fio invisível que conecta todas as suas manifestações 
ao longo do tempo. Produtos podem mudar, campanhas podem ser reformuladas e 
posicionamentos podem evoluir, mas a identidade essencial deve permanecer preservada. 
É ela que garante continuidade em meio às transformações.

A identidade também se relaciona diretamente ao posicionamento da marca. Posicionar 
significa ocupar um espaço específico na mente dos consumidores em relação aos 
concorrentes. Muitas vezes, ser o primeiro a ocupar determinado território mental é mais 
importante do que ser o primeiro em vendas.

O Google é um exemplo emblemático. Não foi o primeiro mecanismo de busca da internet, 
mas tornou-se a principal referência do setor. Da mesma forma, o ChatGPT não inaugurou a 
inteligência artificial generativa, mas rapidamente conquistou posição central no imaginário 
coletivo. Em ambos os casos, o posicionamento mostrou-se tão importante quanto a 
inovação tecnológica.

A história empresarial oferece inúmeros exemplos de organizações que transformaram 
mercados por meio de uma identidade clara. A Apple, por exemplo, não foi a criadora dos 
telefones celulares inteligentes, mas redefiniu a experiência de uso ao integrar design, 
funcionalidade e simplicidade. Sua identidade baseada em criatividade, inovação e elegância 
permitiu à empresa transformar produtos em objetos de desejo.

O mercado, contudo, está em permanente transformação. Novos concorrentes surgem, 
tecnologias tornam-se acessíveis e hábitos de consumo evoluem. Nesse cenário, o desafio 
consiste em preservar a identidade essencial enquanto se renovam produtos, serviços e 
formas de relacionamento com os públicos. Marcas que conseguem equilibrar tradição e 
inovação tendem a atravessar gerações com maior sucesso.
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Uma identidade bem construída oferece diversas vantagens competitivas. Ela orienta as 
estratégias da organização, facilita a expansão para novos produtos e serviços, fortalece a 
memorização da marca e contribui para a diferenciação perante os concorrentes. Também 
cria barreiras à entrada de novos participantes e reduz custos de comunicação ao tornar 
mais eficiente a transmissão das mensagens institucionais.

Para alcançar esses resultados, os consumidores precisam perceber diferenças significativas 
entre as marcas de uma mesma categoria. Essas diferenças podem estar associadas à 
qualidade percebida, ao design, à experiência de uso, ao atendimento, à embalagem ou ao 
significado emocional atribuído à marca.

A identidade deve ser suficientemente abrangente para orientar o crescimento da organização 
sem perder sua coerência. À medida que novos mercados são conquistados e novos produtos 
são lançados, a essência da marca precisa permanecer reconhecível. Quando essa conexão 
é mantida, os consumidores conseguem identificar a continuidade da proposta original 
mesmo diante das mudanças.

É importante distinguir identidade de imagem. A identidade corresponde ao conjunto de 
valores, conceitos e significados que a organização pretende transmitir. A imagem, por outro 
lado, corresponde à forma como essas mensagens são interpretadas pelos públicos. Em 
outras palavras, a identidade é emitida pela organização; a imagem é construída na mente 
das pessoas.

Nem sempre identidade e imagem coincidem. Conflitos surgem quando as mensagens 
transmitidas pela organização não encontram correspondência em suas práticas ou quando 
os consumidores interpretam a marca de forma diferente daquela pretendida por seus 
gestores. Nesses casos, torna-se necessário revisar estratégias, alinhar discursos e corrigir 
desvios para restabelecer a coerência entre aquilo que a marca deseja representar e aquilo 
que efetivamente represen
ta.
Outro componente fundamental da identidade é a personalidade da marca. Assim como as 
pessoas possuem características próprias, as marcas também podem ser percebidas como 
sérias, jovens, sofisticadas, aventureiras, inovadoras ou tradicionais. Essa personalidade cria 
vínculos emocionais e facilita a identificação dos consumidores.

A Ferrari, por exemplo, simboliza desempenho, exclusividade e ousadia. A maioria de seus 
admiradores jamais possuirá um de seus automóveis, mas ainda assim estabelece uma 
relação afetiva com a marca. O mesmo ocorre com diversas marcas culturais, esportivas 
e institucionais que mobilizam admiração e pertencimento mesmo entre aqueles que não 
consomem diretamente seus produtos ou serviços.

Nas organizações culturais, a identidade assume papel ainda mais relevante. Instituições 
como o Museu de Arte Moderna de São Paulo, a Bienal de São Paulo, o MASP e a Sala São 
Paulo construíram identidades que ultrapassam seus edifícios e programações. Tornaram-se 
símbolos culturais associados à inovação artística, à formação de público, à excelência e à 
preservação da memória. Sua força decorre não apenas do que realizam, mas do significado 
que passaram a representar para a sociedade.



22

Em síntese, a identidade de marca é o alicerce sobre o qual se constrói a reputação de 
uma organização. Ela orienta decisões, organiza percepções, fortalece vínculos e permite 
que empresas, instituições públicas e organizações culturais sejam reconhecidas de forma 
singular em um ambiente cada vez mais competitivo e complexo.

4. Arquitetura de Marca
A organização do “portfólio” de uma empresa denominamos como a arquitetura de marca. É 
uma estrutura com a finalidade para  especificar os papéis, os relacionamentos e os diferentes 
contextos das marcas em relação aos produtos e respectivos mercados.

Aaker define  cinco dimensões, o “portfólio”, os papéis, contexto produto-mercado, a estrutura 
do “portfólio”, os logotipos, as imagens gráficas. A organização do “portfólio” de uma empresa 
determina identificação de marca e submarcas em seus respectivos papéis. A correlação 
entre elas.

Uma arquitetura eficaz é quando apresenta clareza na oferta aos consumidores. Sinergia 
reconhecível entre marcas, seus programas de comunicação, capacidade de elevar ativos de 
marcas. A proposta é  organizar marcas, produtos e a relação deste “universo”.

Uma dimensão chave na criação de uma arquitetura de marca eficaz refere-se à decisão 
sobre quando estender uma marca existente. Utilizar uma nova marca, endossada ou uma 
submarca. Artifício de articulação empregado para acessar mercados acima e abaixo na 
escala. Segmentar por faixa de renda ou por condições de valorização por relevância. Cabe 
as empresas precisa entenderem a elasticidade conceitual de cada marca e seus pontos de 
ruptura.

O papel de cada marca no “portfólio” da organização é um elemento-chave da arquitetura de 
marcas. Marcas não devem ser gerenciadas como se fossem células, Elas fazem parte de 
uma mesma empresa e a imagem de uma influencia a de outra, Assim como, a imagem da 
empresa influencia todas as suas marcas.

A empresa deve reconhecer quais marcas devem atender substratos  O papel relativo de cada 
marca no cenário das suas marcas. Distinguir tratamento e propósito.  Transmitir a expectativa 
de nicho ou de conformação genérica.  A política de alocação de recursos deve obedecer 
a lógica de valor de contribuição. Marcas estratégicas recebem maior volume de recursos 
porque detém  a maior importância para o futuro da empresa. As marcas localizadas no 
atendimento de maior valor encontram-se em mercados de crescimento acelerado ou maior 
número de consumidores, Devem conferir prestígio à empresa e gerar outras submarcas.
Uma marca icônica foi a Semp – Sociedade Empresarial Paulista.  Fundada em 1942 produzia 
rádios. A partir de 1951 começou produzir TV. Especializadas em produtos de comunicação. 
Em dado momento era o reconhecido mercado da linha marrom (elementos de sala) em 
contraponto da linha branca ( elementos de cozinha).Em 1980 a Semp associou-se a Toshiba. 
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A partir daí utilizou  o nome Toshiba para os produtos alta tecnologia envolvida, como 
notebooks, desktops e multifuncionais A empresa adotou a denominação “Semp Toshiba” 
para televisores. A decisão de colocar a marca “Semp” ao lado da marca “Toshiba” foi 
utilizada para transferir a ideia de pesquisa e desenvolvimento em produtos alta conteúdo  
tecnológico. Em 2016 terminou o acordo comercial entre as empresa. A Semp  se associou a 
TCL. Continuando sendo uma das líderes do mercado de televisão com a marca TC produtos 
premium  e a Semp com segmentos de entrada (baixo preço) e intermediários,

Arquitetura da Identidade da Marca
A identidade de uma marca não se constrói apenas por meio de conceitos abstratos, valores 
ou posicionamentos estratégicos. Ela precisa ser materializada por elementos visíveis e 
reconhecíveis que permitam ao público identificar, compreender e memorizar a organização. 
Esses elementos formam aquilo que podemos denominar arquitetura da identidade da 
marca: um conjunto integrado de recursos capazes de traduzir visual e simbolicamente sua 
personalidade, propósito e proposta de valor.

Os principais componentes dessa arquitetura são o nome, o logotipo, o slogan, os jingles, 
os mascotes e a embalagem. Cada um desempenha funções específicas, mas todos devem 
atuar de forma coordenada para reforçar a percepção desejada pela organização.

O Nome
O nome é o primeiro e mais importante elemento da identidade de uma marca. Nenhum 
produto ou serviço resiste por muito tempo a um nome inadequado, confuso, desgastado 
ou portador de significados negativos. O nome é o principal indicador para os esforços de 
reconhecimento, comunicação e memorização. É ele que permite ao consumidor localizar a 
marca em sua memória e associá-la às experiências já vividas.

A escolha de um nome exige pesquisa, sensibilidade cultural e conhecimento multidisciplinar. 
O processo envolve aspectos linguísticos, mercadológicos, jurídicos, históricos e até 
antropológicos. Não por acaso surgiram empresas especializadas em naming, dedicadas 
exclusivamente à criação e validação de nomes corporativos e comerciais.

Um bom nome reduz investimentos em comunicação, facilita a construção da reputação 
e transmite rapidamente a essência da marca. Deve ser memorável, pronunciável, flexível, 
juridicamente protegível e capaz de atravessar diferentes gerações e culturas.

A história empresarial demonstra que nomes bem escolhidos frequentemente se transformam 
em ativos de valor extraordinário. Empresas como Apple, Nike, Google e Amazon possuem 
nomes simples, facilmente memorizáveis e carregados de associações simbólicas. Em 
muitos casos, o nome passa a representar muito mais do que a atividade original da empresa.
Ao mesmo tempo, a escolha inadequada pode comprometer o sucesso de um produto. É 
indispensável verificar significados em outros idiomas e culturas para evitar interpretações 
negativas. O caso do automóvel Uno, cujo nome possui conotação pejorativa em determinados 
países, tornou-se um exemplo clássico da importância dessa precaução.

Os nomes podem assumir diferentes formas. Alguns são descritivos, quando revelam 
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diretamente a atividade da organização. Outros são simbólicos, evocando imagens 
ou conceitos. Existem ainda os patronímicos, derivados de sobrenomes familiares; os 
toponímicos, vinculados a localidades; as siglas e contrações; e os nomes inteiramente 
inventados, criados exclusivamente para representar uma determinada identidade.

Independentemente da classificação adotada, o nome deve expressar coerência com a 
missão, os valores e o posicionamento da organização.

O Logotipo
Se o nome representa a identidade verbal da marca, o logotipo constitui sua identidade visual.
O logotipo é a tradução gráfica da personalidade organizacional. Sua função é sintetizar 
visualmente aquilo que a marca deseja comunicar. Um bom logotipo permite reconhecimento 
imediato, facilita a memorização e estabelece diferenciação em relação aos concorrentes.
Em um ambiente saturado por estímulos visuais, o logotipo atua como um atalho cognitivo. 
Em frações de segundo, ele comunica informações que, de outra forma, exigiriam longas 
explicações.

Existem logotipos baseados predominantemente em tipografia, nos quais o nome assume 
papel central, e aqueles que incorporam símbolos gráficos capazes de ampliar o significado 
da marca. Em muitos casos, o símbolo torna-se tão forte que passa a ser reconhecido 
independentemente do nome, como ocorre com a maçã da Apple, a estrela da Mercedes-
Benz ou o cavalo rampante da Ferrari.

Um logotipo eficiente deve ser simples, memorável, reproduzível e coerente com os atributos 
da marca. Não se trata de uma obra de arte criada para contemplação estética. Seu propósito 
principal é comunicar e diferenciar.

O designer responsável por sua criação precisa equilibrar funcionalidade e criatividade. Sua 
tarefa consiste em transformar conceitos abstratos em formas visuais capazes de serem 
compreendidas instantaneamente pelos públicos.

Ao longo do tempo, muitas organizações percebem a necessidade de atualizar seus logotipos. 
Mudanças geracionais, transformações tecnológicas e reposicionamentos estratégicos 
frequentemente exigem processos de modernização visual. O desafio consiste em renovar 
sem romper completamente com a identidade construída ao longo dos anos.

O Slogan
O slogan é a expressão verbal da promessa da marca.
Por meio de frases curtas e memoráveis, sintetiza atributos, benefícios ou posicionamentos 
desejados pela organização. Funciona como uma espécie de assinatura conceitual que 
reforça continuamente a identidade junto aos consumidores.

Um slogan eficaz é simples, direto e relevante. Deve ser facilmente compreendido e capaz de 
transmitir uma ideia central de forma rápida e consistente.
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Expressões como “Just Do It”, da Nike, ou “Dedicação Total a Você”, das Casas Bahia, 
tornaram-se exemplos clássicos da capacidade de um slogan sintetizar a personalidade de 
uma marca em poucas palavras.

Mais do que um recurso publicitário, o slogan ajuda a consolidar percepções e reduzir 
ambiguidades na comunicação institucional.

Os Jingles
Os jingles representam uma extensão sonora do slogan.

Trata-se de mensagens musicais criadas para facilitar a memorização e aumentar a 
familiaridade do público com a marca. O uso da música ativa mecanismos emocionais que 
fortalecem a recordação e ampliam o impacto das campanhas.

A combinação entre melodia simples, repetição e associação positiva transforma o jingle 
em uma das ferramentas mais eficazes da comunicação mercadológica.

Algumas campanhas permanecem vivas na memória coletiva por décadas justamente em 
razão da força de seus jingles.

Os Mascotes
Os mascotes têm a função de humanizar as marcas.
Por meio de personagens reais ou fictícios, criam vínculos emocionais que facilitam a 
identificação dos consumidores. Frequentemente utilizados em produtos destinados a 
crianças ou famílias, também são empregados por organizações que desejam transmitir 
proximidade, simpatia e acessibilidade.

Mascotes bem construídos transformam-se em ativos independentes da marca, ampliando 
sua capacidade de comunicação e reconhecimento.

Os famosos mamíferos da Parmalat demonstraram como personagens podem contribuir 
para consolidar uma marca na memória coletiva durante décadas.

A Embalagem
A embalagem é frequentemente chamada de “vendedor silencioso”.
Além de proteger e acondicionar produtos, exerce funções comunicacionais fundamentais. 
Em muitos casos, constitui o principal ou único ponto de contato entre a marca e o consumidor 
no momento da compra.

Uma embalagem eficiente informa, diferencia e atrai. Seu design, formato, cores e materiais 
comunicam atributos importantes sobre qualidade, posicionamento e identidade.

O rótulo complementa esse papel ao fornecer informações técnicas, legais e funcionais. 
Juntos, embalagem e rótulo formam um sistema de comunicação capaz de influenciar 
decisões de compra e fortalecer o reconhecimento da marca.
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Algumas embalagens ultrapassaram sua função utilitária e tornaram-se símbolos culturais. 
A garrafa da Coca-Cola e o frasco do perfume Chanel nº 5 são exemplos clássicos de objetos 
que passaram a representar as próprias marcas.

O Tempo e a Fragmentação dos 
Mercados
O tempo é um dos fatores mais poderosos na construção e na transformação das marcas. 
Nenhuma organização está imune aos seus efeitos. O que hoje representa modernidade, 
inovação e prestígio pode, em poucos anos, tornar-se comum, ultrapassado ou simplesmente 
irrelevante para novas gerações de consumidores.

O tempo altera valores culturais, modifica hábitos de consumo, transforma tecnologias e 
cria novas expectativas sociais. As pessoas envelhecem, novos consumidores ingressam 
no mercado e diferentes gerações passam a influenciar as decisões de compra. O que era 
desejado pelos consumidores de ontem nem sempre desperta interesse nos consumidores 
de hoje.

Esse processo afeta diretamente os signos, símbolos, linguagens e significados associados 
às marcas. Expressões antes consideradas modernas tornam-se antiquadas. Elementos 
visuais perdem força. Mensagens deixam de dialogar com a sociedade. O próprio 
posicionamento de mercado pode exigir reformulação para manter sua relevância.

Por essa razão, a gestão de marcas exige permanente monitoramento do ambiente externo. 
Em muitos casos, torna-se necessário promover processos de rejuvenescimento, atualização 
visual, reposicionamento ou ampliação do portfólio de produtos e serviços. O objetivo não é 
abandonar a identidade essencial da marca, mas assegurar que ela continue compreensível 
e atraente para os públicos contemporâneos.

O setor da moda constitui um exemplo emblemático dessa dinâmica. Marcas de vestuário 
convivem permanentemente com a necessidade de renovação. Coleções são reformuladas 
a cada estação, tendências surgem e desaparecem rapidamente, enquanto novos 
comportamentos influenciam preferências estéticas e estilos de vida. Muitas empresas 
enfrentam um dilema estratégico: acompanhar o envelhecimento de seus consumidores 
tradicionais ou buscar a conquista de públicos mais jovens, com novos valores, referências 
culturais e padrões de consumo. Cada alternativa envolve riscos, investimentos e impactos 
distintos sobre a rentabilidade e a identidade da marca.

Entretanto, o tempo não é o único desafio enfrentado pelas organizações. Outro fenômeno 
igualmente relevante é a fragmentação dos mercados e dos meios de comunicação.

Durante grande parte do século XX, a comunicação de massa permitia que poucas emissoras 
de rádio, canais de televisão, jornais e revistas alcançassem grande parcela da população. 
As marcas concentravam seus investimentos em veículos de ampla audiência e conseguiam 
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atingir milhões de consumidores com relativa facilidade.

Esse cenário mudou profundamente. O avanço das tecnologias digitais, das redes sociais 
e das plataformas de conteúdo permitiu o surgimento de milhares de novos emissores de 
informação. Influenciadores, criadores independentes, comunidades digitais e grupos de 
interesse passaram a disputar a atenção dos consumidores. O resultado foi a fragmentação 
das audiências e a multiplicação dos nichos de mercado.

Consumidores que anteriormente compartilhavam referências semelhantes passaram a 
integrar grupos cada vez mais específicos, definidos por interesses, estilos de vida, causas, 
faixas etárias, comportamentos de consumo e afinidades culturais. O mercado deixou de 
ser uma grande massa relativamente homogênea para tornar-se um mosaico de segmentos 
altamente especializados.

Essa transformação obrigou as organizações a reverem suas estratégias de marketing e 
comunicação. A publicidade massificada continua relevante em determinados setores, mas 
já não é suficiente para alcançar muitos públicos específicos. As empresas passaram a 
investir em segmentação, personalização de mensagens, marketing de relacionamento e 
ações direcionadas a nichos claramente identificados.

O desafio tornou-se duplo. De um lado, é necessário preservar a coerência da identidade da 
marca. De outro, torna-se indispensável adaptar a comunicação para dialogar com públicos 
distintos sem comprometer a unidade da mensagem institucional.

Marcas bem-sucedidas conseguem equilibrar esses dois movimentos. Mantêm uma 
identidade central consistente, mas adaptam suas formas de comunicação às características 
de cada segmento. Falam com diferentes públicos sem perder sua essência.

Em um ambiente marcado pela aceleração tecnológica, pela multiplicação das mídias e pela 
fragmentação das audiências, a construção de valor de marca tornou-se mais complexa. 
Ao mesmo tempo, organizações que compreendem essas transformações encontram 
novas oportunidades para estabelecer relacionamentos mais próximos, personalizados e 
duradouros com seus consumidores.

O tempo continuará impondo mudanças. Novos hábitos surgirão, tecnologias serão 
substituídas e comportamentos serão reformulados. A capacidade de adaptação sem 
perda de identidade talvez seja uma das mais importantes competências das marcas 
contemporâneas.
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5. Brand Equity: O Valor da 
Marca
Durante grande parte da história empresarial, o valor das organizações era medido 
principalmente por seus ativos tangíveis: terrenos, edifícios, máquinas, equipamentos, 
estoques e recursos financeiros. Com a crescente importância dos serviços, da comunicação 
e da economia do conhecimento, tornou-se evidente que algumas empresas valiam muito 
mais do que a simples soma de seus ativos físicos.

Foi nesse contexto que surgiu o conceito de brand equity, ou valor da marca. Embora suas 
origens possam ser identificadas em estudos realizados a partir da década de 1960, o 
conceito ganhou força nos anos 1980, quando pesquisadores e instituições especializadas 
em marketing passaram a estudar de forma sistemática a contribuição econômica das 
marcas para os resultados empresariais.

O Marketing Science Institute foi uma das instituições que ajudaram a consolidar essa 
abordagem, ao defender que a marca deveria ser compreendida como uma forma de 
capital capaz de gerar valor econômico próprio. A partir desse entendimento, o brand equity 
passou a ser visto como o valor adicional que uma marca agrega a um produto, serviço ou 
organização, além de suas características funcionais.

Em termos econômicos, o valor da marca representa uma parcela relevante da diferença entre 
o valor de mercado de uma empresa e o valor contábil de seus ativos físicos e financeiros. 
Em muitos casos, essa diferença supera amplamente o patrimônio tangível da organização. 
Empresas como Apple, Coca-Cola, Microsoft, Nike e Google possuem marcas cujo valor é 
estimado em dezenas ou centenas de bilhões de dólares, constituindo parcela expressiva 
de seu patrimônio total.

O brand equity não decorre apenas da notoriedade da marca. Ele resulta da combinação 
de diversos fatores construídos ao longo do tempo, incluindo reputação, qualidade 
percebida, confiança, familiaridade, diferenciação e capacidade de gerar preferência entre 
consumidores.

Entre os principais ativos que compõem o capital de uma marca destacam-se sua notoriedade, 
ou seja, sua capacidade de representar uma categoria de produtos ou serviços; a qualidade 
percebida pelos consumidores em comparação aos concorrentes; o nível de confiança, 
empatia e estima conquistado junto aos públicos; e a riqueza simbólica construída por meio 
de associações emocionais, culturais e sociais.

Esses elementos combinam-se para formar o valor percebido da marca. Não se trata de 
uma percepção exclusivamente racional. Ao longo do tempo, consumidores acumulam 
experiências, memórias, expectativas e aprendizados relacionados à marca. Essas 
experiências constituem um patrimônio intangível que influencia decisões futuras de 
compra, recomendação e fidelidade.



29

Do ponto de vista contábil e econômico, um ativo só possui valor se for capaz de gerar 
benefícios futuros. A marca atende plenamente a esse requisito. Pode ser utilizada em 
processos de licenciamento, franquias, extensões de linha, fusões, aquisições e estratégias 
de expansão para novos mercados. Além disso, influencia diretamente a capacidade da 
empresa de gerar receitas e lucros de forma recorrente.

Entretanto, o valor da marca não é estático. Ele está sujeito a riscos associados à concorrência, 
às mudanças tecnológicas, às transformações culturais e às próprias decisões estratégicas 
da organização. Uma marca forte exige investimentos permanentes em inovação, 
relacionamento, qualidade e comunicação.

Os estudiosos do tema costumam organizar o brand equity em quatro grandes dimensões 
interdependentes: conscientização da marca, qualidade percebida, associações e fidelidade.
A conscientização da marca refere-se ao grau de reconhecimento alcançado junto ao público. 
Quanto mais facilmente uma marca é lembrada ou reconhecida, maior sua capacidade de 
influenciar decisões de compra. Em alguns casos, a marca torna-se tão presente que passa 
a representar toda uma categoria de produtos. Fenômenos como Bombril para palhas de 
aço ou Gillette para lâminas de barbear ilustram essa condição.

A qualidade percebida corresponde à avaliação subjetiva realizada pelos consumidores 
sobre a capacidade da marca de atender suas expectativas. Essa percepção é influenciada 
por fatores como reputação, tradição, comunicação, preço, experiência de uso e comparação 
com concorrentes. Muitas vezes, o consumidor não possui conhecimento técnico suficiente 
para avaliar objetivamente um produto e utiliza a marca como indicador de qualidade.

As associações de marca constituem o conjunto de imagens, valores, sentimentos e ideias 
vinculados à organização. Podem envolver atributos funcionais, características simbólicas, 
situações de uso, estilo de vida, responsabilidade social, inovação, tradição ou prestígio. 
Quanto mais fortes e consistentes forem essas associações, maior tende a ser o valor da 
marca.

A fidelidade representa a dimensão mais valiosa do brand equity. Consumidores fiéis 
compram com maior frequência, recomendam a marca para terceiros, resistem melhor às 
ações da concorrência e apresentam menor sensibilidade a variações de preço. Algumas 
organizações desenvolveram comunidades de consumidores extremamente leais. A Honda, 
por exemplo, possui uma base de clientes reconhecida pela elevada fidelidade à marca, 
resultado de décadas de construção de confiança e qualidade percebida.

A fidelidade também possui importante impacto econômico. Diversos estudos demonstram 
que conquistar novos clientes costuma custar significativamente mais do que manter 
consumidores já existentes. Embora os percentuais variem conforme o setor, estima-se 
que a aquisição de novos consumidores possa exigir investimentos entre cinco e dez vezes 
superiores aos necessários para preservar clientes atuais.

Por essa razão, o valor da marca está intimamente relacionado à capacidade de construir 
relacionamentos duradouros. Marcas fortes não se limitam a realizar vendas isoladas. Elas 
desenvolvem vínculos contínuos baseados em confiança, coerência e experiências positivas 
acumuladas ao longo do tempo.
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Quando uma marca consegue reunir atributos tangíveis e intangíveis relevantes para seus 
públicos, cria condições para diferenciar-se dos concorrentes e justificar sua preferência. 
Nesse momento, o consumidor deixa de adquirir apenas um produto ou serviço e passa a 
consumir também os significados, valores e promessas associados à marca.

A responsabilidade pela construção desse patrimônio pertence à organização. Cabe à 
empresa manter coerência entre discurso e prática, cultivar reputação positiva, oferecer 
qualidade consistente e comunicar adequadamente seus valores. O brand equity não é 
resultado de campanhas isoladas, mas da soma de milhares de interações realizadas ao 
longo dos anos.

Em última análise, o valor de uma marca reside na confiança que ela inspira. Quanto maior a 
confiança construída junto aos consumidores, colaboradores, parceiros e sociedade, maior 
será sua capacidade de gerar valor econômico, social e institucional. É essa confiança 
acumulada que transforma uma marca em um dos ativos mais importantes de qualquer 
organização.

Arquitetura de Marcas
À medida que as organizações crescem, diversificam seus produtos, ampliam mercados e 
realizam aquisições, surge um desafio estratégico: organizar o conjunto de marcas sob sua 
responsabilidade. Esse processo é conhecido como arquitetura de marcas.

A arquitetura de marcas pode ser definida como a estrutura que organiza e relaciona o 
portfólio de marcas de uma organização. Seu objetivo é criar coerência, sinergia e clareza 
para consumidores, parceiros e colaboradores, estabelecendo uma lógica que permita 
compreender como cada marca se posiciona dentro do conjunto.

Em muitas organizações, as marcas não atuam isoladamente. Elas exercem funções 
complementares. Algumas assumem papel estratégico e representam a identidade principal 
da organização. Outras são responsáveis por apoiar a expansão para novos segmentos de 
mercado. Existem ainda aquelas criadas para explorar oportunidades específicas, testar 
conceitos inovadores ou atender públicos distintos. Em certos casos, uma marca madura 
continua gerando receitas consistentes e rentáveis, mesmo sem ser o principal vetor de 
crescimento da empresa.

O valor da arquitetura está justamente na capacidade de integrar essas diferentes funções 
em um sistema coerente. Quando bem estruturada, permite que uma marca fortaleça as 
demais, compartilhando reputação, confiança e reconhecimento.

Uma forma comum de organização é o modelo denominado “marca guarda-chuva” (umbrella 
brand), no qual uma marca principal abriga um conjunto de produtos, serviços, submarcas 
e extensões. Nesse modelo, a reputação construída pela marca principal contribui para 
acelerar a aceitação de novas iniciativas e reduzir custos de lançamento.

A gestão dessa arquitetura exige acompanhamento permanente. Nem todas as marcas 
possuem potencial ilimitado de crescimento. Algumas atingem maturidade, outras enfrentam 
saturação e algumas perdem relevância diante das transformações do mercado. Cabe aos 
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gestores identificar o momento adequado para investir, reposicionar, integrar ou até retirar 
determinadas marcas do portfólio.

O principal objetivo da arquitetura de marcas é potencializar o impacto dos ativos intangíveis 
da organização. Uma marca forte pode servir como plataforma para o desenvolvimento 
de outras marcas, ampliando a capacidade de geração de valor e fortalecendo a posição 
competitiva da empresa.

Entre os benefícios proporcionados por uma arquitetura bem planejada destacam-se a 
criação de marcas mais eficazes e reconhecidas pelo mercado; a melhor distribuição de 
recursos para comunicação e desenvolvimento; a geração de sinergias entre diferentes 
produtos e serviços; a clareza na oferta apresentada aos consumidores; a valorização dos 
ativos intangíveis; e a criação de plataformas capazes de sustentar futuras estratégias de 
crescimento.

Mais do que administrar o presente, a arquitetura de marcas deve ser concebida com visão 
de futuro. Sua função é preparar a organização para novos mercados, novas tecnologias e 
novas oportunidades, sem comprometer a coerência construída ao longo do tempo.

A Comunicação na Construção de Marcas
Nenhuma marca se consolida sem comunicação. A qualidade de um produto ou serviço 
é fundamental, mas sua existência precisa ser conhecida pelo público. A comunicação é 
o instrumento que torna a marca visível, amplia sua presença no mercado e fortalece sua 
identidade perante consumidores e demais públicos de interesse.

Em uma frase consagrada por Milton Nascimento, “o artista vai aonde o povo está”. O mesmo 
princípio aplica-se às marcas. Não basta existir; é preciso estar presente nos ambientes 
onde os públicos vivem, trabalham, consomem informações e tomam decisões.

A função da comunicação consiste em transmitir mensagens capazes de tornar pública 
a identidade, a personalidade, os valores e os diferenciais da marca. Para isso, utiliza 
um conjunto integrado de ferramentas digitais e não digitais, adequadas aos diferentes 
segmentos de consumidores.

Entretanto, a comunicação possui limites. Ela não é capaz de corrigir problemas estruturais 
de um produto inadequado, de um preço incompatível com o mercado ou de uma experiência 
de consumo insatisfatória. A comunicação pode despertar interesse e atrair consumidores, 
mas não substitui qualidade, inovação ou gestão eficiente.

Quando o objetivo é fortalecer a marca institucional, a abordagem comunicacional difere 
daquela utilizada para promover produtos específicos. Marcas institucionais precisam 
dialogar com um conjunto mais amplo de públicos, incluindo consumidores, colaboradores, 
fornecedores, governos, investidores, imprensa e sociedade em geral.

Em determinadas situações, a comunicação assume papel decisivo na recuperação da 
reputação organizacional. Acidentes ambientais, escândalos corporativos, crises de 
governança ou falhas operacionais podem comprometer seriamente o valor de uma 
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marca. Algumas organizações optam por reconstruir sua reputação mantendo a identidade 
existente; outras decidem promover mudanças mais profundas, incluindo a alteração do 
próprio nome corporativo.

Entretanto, a comunicação de uma marca não ocorre apenas por meio da publicidade. 
Cada colaborador, dirigente, fornecedor e prestador de serviços participa da construção da 
imagem organizacional. A forma como as pessoas atendem clientes, resolvem problemas e 
representam a empresa comunica valores de maneira tão intensa quanto qualquer campanha 
publicitária.

Por essa razão, organizações bem-sucedidas investem na construção de uma cultura interna 
alinhada aos valores da marca. Funcionários motivados, comprometidos e identificados 
com a missão institucional tornam-se importantes embaixadores da organização. Em 
contrapartida, ambientes internos marcados por desmotivação e incoerência tendem a 
transmitir percepções negativas aos consumidores.

Outro elo fundamental da comunicação encontra-se nos intermediários da cadeia de valor. 
Distribuidores, varejistas, promotores e representantes comerciais desempenham papel 
decisivo na visibilidade da marca junto ao consumidor final. Muitas empresas investem em 
programas de relacionamento, treinamento e incentivos para fortalecer essa conexão.

As melhores campanhas não apenas divulgam produtos. Elas criam demanda. Em 
muitos casos, consumidores passam a procurar determinadas marcas espontaneamente, 
pressionando distribuidores e varejistas a disponibilizá-las. Quando isso acontece, a 
comunicação deixa de ser apenas promocional e passa a exercer influência direta sobre a 
dinâmica de mercado.

Em um ambiente cada vez mais competitivo, o desafio da comunicação consiste em 
demonstrar diferenciação. Nenhum produto deseja ser percebido como uma simples 
commodity. Mesmo em categorias aparentemente homogêneas, existem características 
capazes de gerar valor percebido e justificar escolhas distintas por parte dos consumidores.
As transformações tecnológicas ampliaram ainda mais essa complexidade. O ciclo de 
renovação das mensagens tornou-se mais rápido, os consumidores estão permanentemente 
conectados e as redes sociais passaram a influenciar diretamente a reputação das marcas. 
O monitoramento contínuo do comportamento dos públicos tornou-se parte integrante da 
gestão de comunicação.

O consumidor contemporâneo é mais informado, mais exigente e mais participativo. 
Compara preços, avalia experiências, compartilha opiniões e influencia decisões de outros 
consumidores em tempo real. Nesse cenário, construir e manter uma marca forte exige 
planejamento permanente.

O planejamento da comunicação envolve pesquisa, análise de mercado, monitoramento de 
concorrentes, compreensão dos públicos e avaliação constante dos resultados obtidos. 
Seu objetivo é reduzir incertezas, melhorar a eficiência dos investimentos e assegurar que 
a mensagem correta seja transmitida à pessoa certa, no momento adequado e pelo canal 
mais apropriado.
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Em última análise, a comunicação não cria sozinha o valor da marca, mas é ela que torna 
visíveis os atributos, as qualidades e os diferenciais construídos pela organização. Sem 
comunicação, mesmo os melhores produtos correm o risco de permanecer desconhecidos. 
Com comunicação eficiente, a marca amplia sua capacidade de gerar reconhecimento, 
confiança, preferência e valor ao longo do



34

CAPÍTULO II

MARCAS 
CULTURAIS
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Ambiente Cultural e as 
Diferentes Funções das Marcas
As marcas culturais estão inseridas em um ambiente particularmente complexo. 
Diferentemente das marcas empresariais tradicionais, que operam predominantemente 
em mercados competitivos e orientados pelo consumo, as marcas culturais convivem 
simultaneamente com interesses públicos, privados e comunitários. Sua atuação ocorre 
em um espaço onde se cruzam políticas públicas, mecanismos de incentivo fiscal, 
investimentos privados, ações do terceiro setor, atividades educacionais, entretenimento e 
manifestações artísticas
.
Essa multiplicidade de relações dificulta a delimitação precisa do que seja efetivamente 
cultura e do que seja entretenimento. Em muitas situações, as fronteiras são tênues e 
flexíveis. Uma apresentação musical pode ser entendida como expressão artística, produto 
da indústria cultural ou atividade de entretenimento. Um museu pode desempenhar 
simultaneamente funções educacionais, turísticas, culturais e econômicas. Um festival 
pode promover arte, movimentar cadeias produtivas e gerar desenvolvimento local.

Da mesma forma, permanecem abertas discussões sobre o papel que cabe ao Estado, ao 
mercado e ao terceiro setor na promoção das atividades culturais. Não existe consenso 
definitivo sobre quais iniciativas devem receber incentivo público, quais devem ser 
financiadas pelo mercado e quais devem ser sustentadas por mecanismos híbridos de 
cooperação. A cultura constitui um campo de permanente negociação entre diferentes 
interesses e visões de sociedade.

O objetivo deste capítulo é compreender a aplicação do conceito de marca nesse ambiente 
específico, analisando suas funções, origens e finalidades. Mais do que identificar logotipos 
ou estratégias promocionais, interessa compreender como as marcas culturais são 
construídas, legitimadas e valorizadas ao longo do tempo.

Durante as décadas de 1980, 1990 e início dos anos 2000, o conceito de marketing cultural 
ocupou posição central nas estratégias de comunicação das empresas. A lógica era 
relativamente simples: apoiar atividades culturais permitia aproximar marcas empresariais 
de públicos qualificados, gerando visibilidade institucional e fortalecendo atributos positivos 
associados à imagem corporativa.

Nesse período, muitas organizações passaram a utilizar projetos culturais como 
instrumentos de relacionamento institucional. Exposições, espetáculos, concertos, 
publicações e atividades educativas tornaram-se plataformas para aproximar empresas de 
consumidores, formadores de opinião e segmentos estratégicos da sociedade.

Essa abordagem permanece válida, mas o ambiente empresarial e social tornou-se 
significativamente mais complexo. O investimento institucional passou a disputar espaço 
com outras agendas consideradas prioritárias, como sustentabilidade ambiental, inclusão 
social, educação, saúde, diversidade, geração de renda, direitos humanos e desenvolvimento 
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comunitário.
A ampliação dessas demandas levou ao fortalecimento de uma visão mais abrangente 
sobre a responsabilidade das organizações perante a sociedade. Nesse contexto ganhou 
relevância o conceito ESG — Environmental, Social and Governance — traduzido para o 
português como Meio Ambiente, Social e Governança.

Embora frequentemente apresentado como uma inovação contemporânea, o ESG representa, 
em grande medida, a sistematização de práticas que vinham sendo desenvolvidas ao longo 
de décadas sob diferentes denominações. Sua contribuição principal foi integrar essas 
preocupações em uma estrutura capaz de orientar decisões estratégicas, investimentos e 
processos de avaliação institucional.

A lógica do ESG pressupõe que organizações não sejam avaliadas apenas por seus 
resultados econômicos, mas também por sua capacidade de gerar impactos positivos 
sobre a sociedade, respeitar o meio ambiente e adotar padrões adequados de governança. 
A cultura passou a integrar esse conjunto mais amplo de preocupações institucionais.
Entretanto, as forças econômicas continuam exercendo forte influência sobre as decisões 
empresariais. Em muitos setores, os investimentos permanecem concentrados em ações 
promocionais voltadas ao aumento de vendas, participação de mercado e resultados 
de curto prazo. A cultura disputa recursos com outras áreas consideradas estratégicas, 
exigindo capacidade crescente de demonstrar relevância e impacto.

Ao mesmo tempo, o próprio marketing passou por profundas transformações. Em sua fase 
inicial, concentrou-se na divulgação de produtos e serviços. Posteriormente incorporou 
pesquisas de mercado e mecanismos para compreender melhor os consumidores. Em 
seguida, avançou para estratégias de segmentação e posicionamento, buscando atender 
públicos cada vez mais específicos.

Com o amadurecimento dos mercados, o foco deslocou-se dos produtos para as marcas. 
Nesse contexto surgiram conceitos como marketing social, marketing de causa, marketing 
cultural e marketing institucional. As organizações passaram a compreender que 
consumidores não escolhem apenas produtos, mas também valores, narrativas e propósitos.
Mais recentemente, observou-se uma mudança ainda mais significativa. Os consumidores 
deixaram de ser receptores passivos das mensagens empresariais e passaram a atuar como 
protagonistas. A internet, as redes sociais e a democratização do acesso à informação 
alteraram profundamente as relações entre marcas e sociedade.

O consumidor contemporâneo deseja produtos e serviços de qualidade, mas também espera 
que empresas e instituições demonstrem responsabilidade, coerência e compromisso com 
questões relevantes para a coletividade. Exige transparência, acompanha comportamentos 
corporativos, avalia posicionamentos e manifesta publicamente suas opiniões.

Essa transformação ampliou o espaço ocupado pelas marcas culturais. Em uma sociedade 
marcada pela busca de significado, identidade e pertencimento, a cultura passou a 
desempenhar papel estratégico na construção de reputação institucional. Museus, centros 
culturais, bibliotecas, orquestras, festivais e programas de formação artística deixaram de 
ser percebidos apenas como espaços de entretenimento para assumir funções relacionadas 
à educação, cidadania, memória e desenvolvimento humano.
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Ao longo desse processo, o conceito de marketing cultural também se transformou. Se antes 
sua principal função era aproximar empresas de determinados públicos, hoje ele convive 
com uma agenda mais ampla, envolvendo sustentabilidade, impacto social, diversidade, 
inclusão e fortalecimento comunitário.

As marcas culturais tornaram-se elementos relevantes na construção de cidades, regiões e 
identidades coletivas. Instituições como o Museu de Arte Moderna de São Paulo, a Bienal 
de São Paulo, o MASP, a Sala São Paulo ou o próprio Parque Ibirapuera ultrapassaram suas 
funções originais para se tornarem símbolos reconhecidos nacional e internacionalmente. 
Sua relevância não decorre apenas das atividades que realizam, mas da capacidade de 
representar valores culturais compartilhados pela sociedade.

Nesse ambiente mais complexo e multifacetado, construir e manter uma marca cultural 
tornou-se um desafio permanente. A volatilidade dos interesses sociais, a fragmentação das 
audiências, a multiplicação das plataformas de comunicação e a crescente concorrência 
por recursos tornam indispensável uma gestão profissional e estratégica das marcas.

As exigências aumentaram. As expectativas também. O resultado é um ambiente em que a 
relevância das marcas culturais depende cada vez mais da capacidade de gerar significado, 
promover experiências transformadoras e contribuir para o desenvolvimento da sociedade. 
Mais do que comunicar, as marcas culturais precisam demonstrar propósito, coerência e 
valor público. É essa combinação que determina sua legitimidade e sua permanência ao 
longo do tempo.

A Marca no Estado e no Terceiro Setor 

O Estado
Quando se discute marcas, a primeira associação normalmente remete ao universo 
empresarial, aos produtos e aos serviços oferecidos ao mercado. Entretanto, o conceito de 
marca transcende a atividade econômica e está profundamente presente na vida pública. 
Instituições governamentais, órgãos de Estado, fundações, universidades, hospitais, 
museus e programas públicos também constroem identidades, reputações e vínculos de 
confiança com a sociedade. Em outras palavras, também desenvolvem marcas.

A função da marca na esfera pública está associada à legitimidade, à credibilidade e à 
capacidade de gerar reconhecimento junto à população. Um cidadão que procura uma 
escola pública, um hospital, um museu ou uma universidade reconhecida utiliza, consciente 
ou inconscientemente, os mesmos mecanismos de percepção e confiança observados na 
relação entre consumidores e marcas empresariais.

Para compreender esse ambiente é necessário distinguir os três grandes setores que 
estruturam a sociedade contemporânea.

O primeiro setor é o Estado, composto pelos órgãos da administração pública, autarquias, 
fundações públicas, empresas estatais e demais organismos governamentais. Sua 
finalidade é promover o interesse público, garantir direitos e organizar políticas voltadas à 
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saúde, educação, segurança, infraestrutura, cultura, assistência social e desenvolvimento 
econômico.
O segundo setor é o mercado, formado pelas organizações privadas com finalidade 
lucrativa. Reúne desde microempresas até grandes corporações de atuação internacional. 
Seu objetivo principal consiste na produção e comercialização de bens e serviços, gerando 
resultados econômicos para seus investidores, trabalhadores e demais participantes da 
atividade produtiva.

O terceiro setor é composto pelas organizações privadas sem fins lucrativos que atuam em 
temas de interesse coletivo. São associações, fundações, institutos, organizações sociais 
e demais entidades da sociedade civil organizada que desenvolvem atividades nas áreas 
cultural, social, ambiental, educacional, científica, esportiva e assistencial.

Embora possuam estruturas jurídicas distintas, essas organizações compartilham uma 
característica fundamental: a inexistência de finalidade lucrativa. Isso não significa que não 
possam gerar resultados financeiros positivos. Pelo contrário. Sua sustentabilidade depende 
da capacidade de produzir superávits que garantam investimentos, renovação patrimonial e 
continuidade institucional.

Diferentemente das empresas privadas, entretanto, esses resultados não podem ser 
distribuídos entre associados, dirigentes ou conselheiros. Devem ser integralmente 
reinvestidos na finalidade para a qual a organização foi criada.

Nesse contexto, a marca torna-se um ativo estratégico. Instituições públicas e organizações 
sociais dependem da confiança da sociedade para captar recursos, mobilizar apoiadores, 
atrair profissionais qualificados e manter sua legitimidade. Quanto maior a reputação 
construída ao longo do tempo, maior sua capacidade de cumprir suas funções.

A Organização do Estado e a Construção das 
Marcas Públicas
A consolidação das marcas públicas brasileiras está diretamente relacionada ao processo 
de modernização do Estado iniciado durante o governo de Getúlio Vargas.

Até a década de 1930, a administração pública brasileira era fortemente influenciada 
por práticas patrimonialistas, reduzida profissionalização e limitada capacidade de 
planejamento. A Revolução de 1930 representou uma mudança significativa nesse cenário. 
O novo governo passou a estruturar instituições permanentes, criar carreiras técnicas e 
ampliar a capacidade administrativa do Estado.

Nesse período surgiram organizações que se transformariam em referências nacionais e 
verdadeiras marcas públicas.

Entre elas destacou-se o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), criado 
em 1938. Sua missão era racionalizar a administração governamental, profissionalizar 
o funcionalismo, organizar carreiras e introduzir métodos modernos de gestão. O DASP 
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tornou-se um importante centro de formação de gestores públicos e influenciou gerações 
de administradores. Sua herança pode ser observada em diversas instituições posteriores, 
entre elas a Fundação Getúlio Vargas, criada em 1944 para formar quadros especializados 
e produzir conhecimento aplicado à administração pública e empresarial.

A Fundação Getúlio Vargas consolidou-se ao longo das décadas como uma das mais 
respeitadas instituições brasileiras de ensino e pesquisa. Sua marca tornou-se sinônimo de 
excelência acadêmica, administração e formação de lideranças.

Entretanto, a construção do Estado moderno não ocorreu apenas por meio da 
profissionalização administrativa. O governo também compreendeu a importância da 
comunicação institucional e da formação de uma percepção pública sobre suas ações.

Nesse contexto foi criado, em 1939, o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Embora 
frequentemente lembrado por sua atuação durante o Estado Novo, o DIP representou uma 
inovação institucional relevante. Sua função consistia em divulgar ações governamentais, 
produzir campanhas educativas, fortalecer símbolos nacionais e estabelecer canais 
permanentes de comunicação entre governo e sociedade.

Sob a ótica das marcas institucionais, o DIP foi uma das primeiras experiências sistemáticas 
de comunicação pública em escala nacional. Em certa medida, antecipou funções que 
hoje são exercidas por secretarias de comunicação, assessorias de imprensa e estruturas 
responsáveis pela comunicação governamental.

Ao lado da comunicação institucional surgiu também outra dimensão do processo de 
fortalecimento estatal: o controle político e social.

Nesse campo destacou-se o Departamento Estadual de Ordem Política e Social (DOPS), 
criado para monitorar movimentos considerados ameaças à ordem estabelecida. Sua 
atuação esteve vinculada ao acompanhamento de atividades políticas, sindicais e sociais, 
tornando-se um dos símbolos do aparato de vigilância estatal ao longo de diferentes períodos 
da história brasileira.

DIP e DOPS possuíam funções distintas, mas revelavam uma mesma preocupação 
estratégica: tornar o Estado mais presente e perceptível na sociedade. Um atuava por meio 
da comunicação, da propaganda e da construção de narrativas institucionais. O outro exercia 
funções de monitoramento e controle político.

Independentemente dos juízos históricos sobre suas ações, ambos ilustram um aspecto 
importante da construção das marcas públicas: a percepção de que o Estado precisava não 
apenas agir, mas também ser percebido pela sociedade como uma entidade organizada, 
presente e influente.

Ao longo do século XX, diversas outras marcas públicas foram construídas nesse processo 
de modernização institucional. Organizações como o Banco do Brasil, os Correios, a 
Petrobras, o BNDES, a Fundação Oswaldo Cruz, as universidades públicas e inúmeras 
fundações estaduais passaram a integrar o imaginário coletivo brasileiro, representando 
diferentes funções do Estado perante a sociedade.
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O Terceiro Setor e a Construção de Marcas 
Institucionais
O fortalecimento das marcas do terceiro setor ocorreu paralelamente à modernização do 
Estado.

Também durante o governo Vargas foram estabelecidos mecanismos legais que permitiram 
reconhecer organizações privadas sem fins lucrativos como parceiras na execução de 
atividades de interesse público. O reconhecimento de utilidade pública possibilitou que 
determinadas entidades passassem a receber apoio governamental e recursos destinados 
ao desenvolvimento de suas atividades.

A partir desse momento, a reputação institucional passou a exercer influência direta sobre a 
capacidade de captação de recursos e expansão das organizações sociais.

Posteriormente, mecanismos de incentivo fiscal ampliaram as possibilidades de financiamento 
dessas entidades, permitindo que pessoas físicas e jurídicas destinassem parte de seus 
tributos para apoiar atividades educacionais, assistenciais, científicas e culturais.

Nesse ambiente, a força da marca tornou-se decisiva. Instituições reconhecidas pela 
sociedade passaram a atrair recursos com maior facilidade, ampliando sua capacidade de 
atuação.

Ao longo das décadas surgiram organizações que se transformaram em referências 
nacionais. Instituições como a Fundação SOS Mata Atlântica, Todos Pela Educação, Hospital 
Sírio-Libanês, Hospital Israelita Albert Einstein, AACD e inúmeras Santas Casas construíram 
marcas associadas à competência, credibilidade e compromisso social.

A força dessas organizações demonstra que marcas institucionais também possuem valor 
econômico, mesmo quando não possuem finalidade lucrativa. Sua reputação facilita a 
obtenção de recursos, a atração de talentos, a mobilização de voluntários e a formação de 
parcerias estratégicas.

Uma nova etapa desse processo ocorreu durante a reforma administrativa conduzida por 
Luiz Carlos Bresser-Pereira na década de 1990. Inspirado em experiências internacionais, o 
governo federal introduziu o modelo das Organizações Sociais.

O objetivo era permitir que entidades privadas sem fins lucrativos assumissem a gestão 
de determinados equipamentos públicos, preservando o controle estatal dos resultados e 
ampliando a flexibilidade administrativa.

A experiência alcançou resultados relevantes em estados como São Paulo, Ceará e Rio 
Grande do Sul. Em São Paulo, o modelo foi inicialmente aplicado na saúde e posteriormente 
ampliado para a área cultural, permitindo que museus, orquestras, bibliotecas, teatros e 
centros culturais fossem administrados por organizações especializadas.

A partir desse momento, a importância das marcas institucionais tornou-se ainda mais 
evidente. As organizações gestoras passaram a responder não apenas por sua própria 
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reputação, mas também pela imagem dos equipamentos públicos sob sua responsabilidade.
Essa experiência demonstrou que a construção de marcas fortes não é exclusividade do 
mercado. O Estado e o terceiro setor também produzem marcas capazes de mobilizar 
recursos, gerar confiança, influenciar comportamentos e contribuir para o desenvolvimento 
da sociedade.

A diferença fundamental está em sua finalidade. Enquanto as marcas empresariais buscam 
criar valor econômico para seus acionistas e proprietários, as marcas públicas e do terceiro 
setor procuram gerar valor social, cultural, educacional e institucional para a coletividade.
Sua principal fonte de força não é o lucro, mas a confiança acumulada ao longo do tempo. 
É essa confiança que transforma instituições em referências permanentes e lhes permite 
atravessar gerações mantendo sua relevância para a sociedade.
      

3. Estrutura de Segmentação 
das Marcas Culturais
O ambiente cultural brasileiro é caracterizado por uma complexa rede de interesses, agentes, 
instituições e funções. Estado, mercado e terceiro setor convivem em um mesmo espaço, 
compartilhando responsabilidades, disputando recursos e estabelecendo diferentes formas 
de cooperação. Nesse contexto, torna-se necessário construir um modelo que permita 
compreender e classificar as marcas culturais segundo critérios objetivos.

A cultura não se apresenta como um sistema uniforme. Ao contrário, organiza-se por meio 
de equipamentos, programas, expressões artísticas, entidades de representação, empresas, 
instituições públicas e organizações da sociedade civil. Cada uma dessas estruturas possui 
funções específicas e ocupa posições distintas dentro do ecossistema cultural.

Partindo desse pressuposto, propõe-se uma matriz de classificação baseada em três 
dimensões principais: titularidade, expressão cultural e funcionalidade.

A titularidade identifica quem detém a propriedade e a responsabilidade sobre a marca. Toda 
marca possui um titular, seja ele uma pessoa física, uma empresa privada, uma organização 
social ou um órgão governamental. No Brasil, a proteção jurídica das marcas ocorre por 
meio do registro realizado junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), que 
assegura direitos de uso e exclusividade.

A segunda dimensão corresponde às expressões culturais. Elas representam os diferentes 
campos de atuação artística e cultural, entre os quais se destacam as artes visuais, música, 
literatura, teatro, dança, circo, cinema, patrimônio histórico e memória. Essas expressões 
constituem os conteúdos que dão significado às marcas culturais.

A terceira dimensão refere-se à funcionalidade. As marcas culturais existem para cumprir 
funções específicas dentro do sistema cultural. Algumas atuam na difusão de conteúdos; 
outras concentram-se na formação de artistas e públicos; há aquelas voltadas ao fomento, 
à preservação da memória, à gestão de equipamentos, à comunicação, ao comércio cultural, 
à representação institucional ou à regulamentação de atividades.
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A combinação dessas três variáveis permite compreender a posição ocupada por cada 
marca no ambiente cultural.

Marcas Estatais
As marcas estatais são aquelas pertencentes aos governos federal, estadual ou municipal. 
Seu principal objetivo é promover políticas públicas e garantir acesso da população à cultura.
Na área de memória destacam-se instituições como a Pinacoteca do Estado, o Museu 
da Imagem e do Som, a Casa Portinari e o Museu da Casa Brasileira. Na difusão cultural 
encontram-se equipamentos como o Teatro Sérgio Cardoso, o Teatro São Pedro e o Teatro 
Municipal de São Paulo.

Na formação artística surgem programas como o Projeto Guri, as Oficinas Culturais e as 
Fábricas de Cultura. No campo do fomento destacam-se programas como o ProAC, o 
PROMAC e os mecanismos federais de incentivo à cultura. Já na comunicação cultural, 
exemplos relevantes são a TV Cultura e a Rádio Cultura.

Marcas Paraestatais
Uma categoria particular é representada pelas instituições paraestatais integrantes do 
Sistema S. Embora possuam natureza jurídica privada, exercem funções públicas financiadas 
por contribuições compulsórias recolhidas junto aos setores econômicos.

Nesse grupo encontram-se instituições voltadas à formação profissional, como SENAI, 
SENAC, SENAR e SEBRAE, além de organizações dedicadas à difusão cultural, esportiva e 
educacional, como o SESC e o SESI.

A classificação dessas entidades pode gerar controvérsias. Entretanto, o fato de administrarem 
recursos de natureza pública destinados a finalidades coletivas justifica sua inclusão em 
uma categoria intermediária entre Estado e mercado.

Marcas de Mercado
As marcas culturais vinculadas ao mercado operam em ambiente concorrencial e dependem 
diretamente das condições econômicas para sua sobrevivência.

Na área da música podem ser citadas casas de espetáculo e promotoras de eventos como 
Tom Brasil e empresas de entretenimento. No cinema destacam-se salas de exibição e 
complexos cinematográficos. Nas artes visuais, galerias, leiloeiros e feiras especializadas 
desempenham papel fundamental na circulação econômica da produção artística.

Um dos casos mais relevantes foi o surgimento da SP-Arte, criada em 2005. A iniciativa 
transformou-se rapidamente em uma das principais plataformas de comercialização e 
difusão das artes visuais da América Latina, reunindo galerias, colecionadores, artistas e 
investidores em um único ambiente de negócios.

O desenvolvimento das plataformas digitais ampliou ainda mais esse mercado, permitindo a 
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comercialização contínua de obras e reduzindo a dependência de eventos presenciais.

Marcas do Terceiro Setor
As organizações da sociedade civil constituem uma das áreas mais dinâmicas do ambiente 
cultural brasileiro.

Instituições como o Museu de Arte de São Paulo (MASP), o Museu de Arte Moderna de 
São Paulo (MAM-SP) e a Fundação Bienal de São Paulo são exemplos de marcas culturais 
pertencentes ao terceiro setor que conquistaram reconhecimento nacional e internacional.
Outra função relevante desempenhada por essas organizações é a gestão de equipamentos 
públicos por meio de contratos de gestão. Nesse modelo encontram-se entidades 
responsáveis pela administração de museus, teatros, bibliotecas, escolas de formação 
artística e orquestras.

A implantação do modelo de Organizações Sociais no Estado de São Paulo, iniciada na 
saúde em 1998 e ampliada para a cultura a partir de 2004, representou uma mudança 
estrutural no setor. O sistema permitiu a transferência da gestão de equipamentos públicos 
para entidades privadas sem fins lucrativos, mantendo a supervisão governamental por 
meio de contratos de gestão e indicadores de desempenho.

Esse modelo produziu uma nova geração de marcas institucionais. Organizações como 
Amigos da Arte, Sustenidos, Poiesis, Fundação OSESP, Santa Marcelina Cultura, IDBrasil 
e diversas associações de amigos de museus passaram a desempenhar papel central na 
operação do sistema cultural paulista.

O caso da Sustenidos ilustra bem essa transformação. Originalmente denominada Associação 
Amigos do Projeto Guri, a entidade alterou seu nome institucional para desvincular-se 
de um único programa e ampliar seu campo de atuação. A mudança permitiu assumir 
novos contratos de gestão, incluindo o Conservatório de Tatuí e o Teatro Municipal de São 
Paulo, demonstrando a importância estratégica da construção de marcas organizacionais 
independentes dos equipamentos administrados.

Dinâmica e Transformação das Marcas Culturais
As marcas culturais estão sujeitas às mesmas forças que afetam outras organizações. 
Mudanças políticas, alterações de financiamento, crises econômicas, transformações 
tecnológicas, sucessões de liderança e mudanças de comportamento do público influenciam 
diretamente sua sobrevivência.

Algumas marcas desaparecem, outras se transformam e algumas permanecem adormecidas 
por longos períodos até serem reativadas. A história recente da cultura paulista apresenta 
exemplos de programas interrompidos, organizações substituídas e equipamentos 
reestruturados em função de novas prioridades governamentais.

Ao mesmo tempo, surgem novas marcas e novos modelos organizacionais capazes de 
responder às demandas contemporâneas.
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A principal conclusão dessa matriz é que as marcas culturais não podem ser analisadas 
apenas pela ótica da comunicação ou do marketing. Elas são resultado de uma combinação 
entre titularidade, expressão cultural e função exercida dentro do ecossistema cultural. É a 
interação desses elementos que determina sua relevância, sustentabilidade e capacidade 
de gerar valor para a sociedade.

Compreender essa estrutura permite analisar o setor cultural de forma mais organizada e 
identificar oportunidades, desafios e tendências em um ambiente caracterizado por elevada 
complexidade institucional e permanente transformação.

4. Marketing e Marcas Culturais
A importância do marketing para as organizações contemporâneas é incontestável. Ao lado 
da inovação e da capacidade produtiva, ele constitui um dos principais motores da economia 
moderna. A inovação cria produtos, serviços e experiências. O marketing apresenta essas 
novidades ao público, constrói valor percebido e estimula o consumo. Sem comunicação 
adequada, mesmo as melhores ideias podem permanecer desconhecidas.

A definição clássica da American Marketing Association descreve o marketing como o 
processo de planejamento e execução da concepção, precificação, promoção e distribuição 
de ideias, produtos, serviços, organizações e eventos, visando criar trocas capazes de 
satisfazer objetivos individuais e organizacionais. Ao longo do tempo, porém, o conceito 
expandiu-se muito além do ambiente empresarial, alcançando instituições públicas, 
organizações sociais, movimentos culturais e atividades de interesse coletivo.

Nesse contexto surge o marketing cultural, uma especialização voltada ao desenvolvimento 
de ações capazes de estimular a produção, a difusão e o acesso à cultura, ao mesmo 
tempo em que fortalece a imagem institucional de empresas, governos e organizações da 
sociedade civil.

O marketing cultural pode ser compreendido como um conjunto de estratégias que utiliza 
a cultura como instrumento de relacionamento entre organizações e seus públicos. Sua 
finalidade não é apenas divulgar produtos culturais, mas criar vínculos, fortalecer marcas e 
gerar benefícios para todos os envolvidos.

Durante muitos anos predominou a visão de que o marketing cultural era apenas uma 
ferramenta de comunicação institucional. Empresas patrocinavam exposições, espetáculos, 
concertos ou publicações para aproximar-se de públicos específicos e reforçar atributos 
positivos de suas marcas. Essa lógica permanece válida, mas tornou-se insuficiente diante 
da crescente complexidade das relações entre cultura, mercado e sociedade.

Sérgio Ajzenberg, profissional que atuou durante décadas no segmento de marketing 
cultural, observava que muitos projetos produziam efeitos mais profundos do que 
simples exposição institucional. Segundo ele, após determinadas experiências culturais, 
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consumidores deixavam de ser apenas clientes e passavam a tornar-se admiradores e 
defensores espontâneos das marcas patrocinadoras.

Essa observação ajuda a compreender uma característica singular do marketing cultural: 
sua capacidade de criar vínculos emocionais duradouros. Diferentemente de muitas 
campanhas promocionais tradicionais, a experiência cultural produz memórias, desperta 
emoções e estabelece relações afetivas capazes de permanecer por longos períodos.

A Formação do Marketing Cultural Moderno
Embora o marketing cultural tenha se consolidado no Brasil a partir da segunda metade do 
século XX, suas raízes modernas podem ser encontradas nos Estados Unidos.

Em 1917, o governo norte-americano instituiu mecanismos de incentivo fiscal que permitiam 
a pessoas físicas e organizações destinarem recursos para atividades de interesse público 
nas áreas de educação, cultura, saúde e filantropia. Em troca, parte dos valores investidos 
podia ser abatida do imposto de renda devido.

O sistema surgiu em um contexto de forte concentração de renda decorrente do crescimento 
econômico americano do final do século XIX e início do século XX. Grandes fortunas 
acumuladas por empresários como Andrew Carnegie, John Rockefeller, J. P. Morgan, 
Andrew Mellon e Henry Ford passaram a financiar universidades, hospitais, centros de 
pesquisa, museus e instituições culturais.

O resultado foi a formação de um robusto sistema de filantropia privada que ajudou a 
construir parte importante da infraestrutura cultural, educacional e científica dos Estados 
Unidos.

Além da motivação filantrópica, havia também fatores relacionados ao reconhecimento 
social, à tradição protestante de retribuição comunitária e aos benefícios tributários 
concedidos pelo governo. O mecanismo permitiu transformar ações pontuais de apoio em 
investimentos permanentes e estruturados.

Os Três Pilares do Marketing Cultural
O marketing cultural está assentado sobre três pilares fundamentais: Estado, Mercado e 
Agentes Culturais.

O Estado exerce função reguladora, financiadora e fomentadora. É responsável pela criação 
de políticas públicas, mecanismos de incentivo fiscal, editais e programas de financiamento 
voltados à produção cultural.

O Mercado reúne empresas privadas interessadas em associar suas marcas a iniciativas 
culturais. Os investimentos podem ocorrer por meio de incentivos fiscais, patrocínios 
diretos, editais privados ou programas institucionais.

Os Agentes Culturais são responsáveis pela criação e execução dos projetos. Integram 
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esse grupo artistas, produtores, gestores culturais, organizações sociais, fundações, museus, 
grupos artísticos e empresas especializadas em atividades culturais.
O equilíbrio entre esses três elementos é fundamental para a sustentabilidade do setor. 
Quando um deles se enfraquece, todo o sistema tende a perder dinamismo.

O Agente Cultural como Marca
Assim como empresas e instituições, artistas e organizações culturais também constroem 
marcas.

A trajetória do Projeto Portinari ilustra esse fenômeno. Idealizado por João Candido Portinari, 
filho do artista Candido Portinari, o projeto foi responsável pela localização, catalogação 
e preservação de milhares de obras do pintor. A criação de uma instituição dedicada à 
preservação de seu legado permitiu ampliar significativamente o reconhecimento da marca 
Portinari, fortalecendo seu valor cultural e econômico.

Nem todas as marcas culturais, entretanto, conseguem desenvolver-se com a mesma 
facilidade. Existem situações em que conflitos familiares, disputas sucessórias ou 
divergências sobre direitos autorais dificultam a exploração adequada do patrimônio cultural 
associado a determinados criadores.

Casos envolvendo os legados de Victor Brecheret, Alfredo Volpi, Mazzaropi, Guimarães 
Rosa e Lygia Clark demonstram como questões relacionadas à sucessão podem influenciar 
diretamente a gestão e a valorização de marcas culturais.

Patrocínio, Confiança e Relacionamento
A obtenção de patrocínio depende de muito mais do que a qualidade artística de um projeto.
Empresas avaliam o histórico dos proponentes, sua capacidade de execução, a adequação 
do projeto ao posicionamento da marca patrocinadora, as contrapartidas oferecidas e o 
potencial de relacionamento com os públicos de interesse.

A confiança é um dos ativos mais importantes nesse processo. Patrocinadores preferem 
organizações e produtores com histórico consistente de entrega, transparência e boa gestão.
O marketing cultural, portanto, não se limita à captação de recursos. Envolve a construção 
permanente de relacionamentos institucionais capazes de gerar credibilidade e confiança ao 
longo do tempo.

A Pesquisa como Ferramenta Estratégica
Um dos pontos mais frágeis do marketing cultural brasileiro continua sendo a pesquisa.
Poucos projetos realizam estudos aprofundados sobre seus públicos antes da execução. 
Menor ainda é o número daqueles que medem adequadamente seus resultados após a 
realização.

A pesquisa de mercado deveria ocupar posição central na elaboração dos projetos culturais. 
É ela que permite conhecer hábitos de consumo, expectativas do público, concorrência, 
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oportunidades de crescimento e potencial de posicionamento das marcas.
Marcas culturais reconhecidas são normalmente resultado de processos contínuos 
de avaliação, aprendizado e aperfeiçoamento. A pesquisa reduz incertezas e amplia a 
probabilidade de sucesso.

Dois Modelos de Sucesso
O marketing cultural brasileiro apresenta exemplos de estratégias radicalmente diferentes 
que alcançaram resultados expressivos.

De um lado estão os grandes musicais internacionais apresentados no Brasil. Produções como 
“A Bela e a Fera” e “O Fantasma da Ópera” foram estruturadas segundo padrões internacionais 
de gestão, pesquisa, comunicação e relacionamento com o público. O resultado foi a formação 
de uma cadeia produtiva altamente profissionalizada e capaz de atrair patrocinadores 
relevantes.

No extremo oposto encontra-se o Teatro Oficina, liderado durante décadas por José Celso 
Martinez Corrêa.

A proposta artística de Zé Celso sempre esteve associada à experimentação, à crítica social 
e à independência criativa. O grupo nunca adotou integralmente as ferramentas tradicionais 
do marketing cultural, preferindo apoiar-se na força de sua identidade artística, da crítica 
especializada e da fidelidade de seu público.

São modelos distintos, mas igualmente bem-sucedidos. Demonstram que não existe fórmula 
única para a construção de marcas culturais fortes.

Instituições Culturais e Marcas Empresariais
As organizações culturais vinculadas a grupos empresariais constituem uma categoria 
específica dentro do ambiente cultural brasileiro.

Instituições como o Itaú Cultural, o Centro Cultural Banco do Brasil e o Instituto Moreira Salles 
possuem suas marcas diretamente associadas às organizações que lhes deram origem.
Entre esses exemplos, o Instituto Moreira Salles destaca-se pela consistência de sua estratégia 
institucional. Criado em 1990, tornou-se uma das principais organizações culturais do país, 
atuando nas áreas de fotografia, literatura, cinema, artes visuais e música brasileira.

Uma característica relevante do Instituto Moreira Salles é a existência de mecanismos que 
asseguram autonomia administrativa e financeira em relação ao grupo empresarial de origem. 
Essa condição permitiu a construção de uma identidade própria e reconhecida nacionalmente.

O Papel do Estado
Apesar da crescente participação da iniciativa privada, o Estado continua sendo o principal 
agente de financiamento da cultura brasileira.

Foi a partir das políticas públicas, dos incentivos fiscais e dos mecanismos de fomento que o 
marketing cultural se desenvolveu e adquiriu relevância nacional.
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A participação equilibrada entre Estado, mercado e agentes culturais é essencial para a 
sustentabilidade do setor. O financiamento exclusivamente estatal pode gerar dependência 
e reduzir a diversidade de fontes de recursos. Por outro lado, a dependência exclusiva 
do mercado tende a privilegiar projetos de maior apelo comercial em detrimento de 
manifestações culturais experimentais, regionais ou de grupos minoritários.

A construção de um sistema cultural saudável exige equilíbrio entre essas forças, garantindo 
universalidade de acesso, liberdade de expressão, diversidade cultural, transparência e 
oportunidades para diferentes formas de produção artística.

Nesse cenário, o marketing cultural deixa de ser apenas uma ferramenta de comunicação e 
transforma-se em instrumento estratégico para a construção de marcas culturais capazes 
de gerar valor econômico, social e simbólico. Sua função maior consiste em aproximar 
criadores, instituições, patrocinadores e públicos, contribuindo para que a cultura ocupe 
posição central no desenvolvimento da sociedade.

5.  O Ciclo do Marketing Cultural
O marketing cultural não pode ser compreendido como um ato isolado de captação 
de recursos, divulgação de projetos ou busca ocasional de patrocinadores. Trata-se de 
um processo contínuo de construção de relacionamentos entre organizações culturais, 
artistas, patrocinadores, governos, imprensa e públicos de interesse. Sua eficácia depende 
da capacidade de integrar planejamento, pesquisa, comunicação, execução, avaliação e 
renovação permanente dos vínculos estabelecidos.

A experiência acumulada pelo setor cultural brasileiro demonstra que projetos bem-
sucedidos raramente são fruto do acaso. Resultam da aplicação sistemática de um conjunto 
de ferramentas que permitem transformar boas ideias em iniciativas sustentáveis. É a partir 
dessa constatação que propomos o conceito de Ciclo do Marketing Cultural, uma estrutura 
formada por etapas interdependentes que orientam a criação, o financiamento, a execução 
e a avaliação de projetos culturais.

O ciclo pode ser entendido como uma “caixa de ferramentas” construída a partir da 
adaptação de instrumentos consagrados do marketing empresarial às peculiaridades 
do ambiente cultural. O objetivo não é transformar cultura em mercadoria, mas utilizar 
metodologias capazes de ampliar a sustentabilidade das organizações, fortalecer suas 
marcas e potencializar o alcance de suas ações.

A gestão cultural contemporânea exige mais do que criatividade artística. Exige planejamento, 
capacidade de mobilização, comunicação eficiente, visão estratégica e permanente 
construção de relacionamentos. Nenhuma organização cultural consegue sobreviver por 
longo período apoiada apenas em boas intenções ou projetos isolados. A sustentabilidade 
depende da existência de processos permanentes de relacionamento com patrocinadores, 
governos, parceiros institucionais, artistas e públicos.
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A Unidade de Construção de Projetos
Toda iniciativa cultural nasce de uma ideia. Entretanto, uma ideia somente se transforma em 
projeto quando encontra forma, propósito, relevância e viabilidade.

A primeira etapa do ciclo consiste na formação de uma unidade de construção de projetos. 
Trata-se de uma equipe responsável por desenvolver conceitos, estruturar propostas, 
identificar oportunidades e construir os relacionamentos necessários à viabilização da 
iniciativa.

Nesta fase, a ferramenta de maior relevância é o brainstorming ou tempestade de ideias. Seu 
objetivo é estimular a criatividade coletiva e ampliar as possibilidades de abordagem.
Uma exposição de artes visuais, por exemplo, pode ser concebida a partir de diferentes 
perspectivas: um artista específico, uma coleção privada, um movimento artístico, uma 
técnica de produção, uma nacionalidade, uma temática contemporânea, uma questão social 
ou um recorte histórico. Quanto maior a diversidade de contribuições, maior a probabilidade 
de surgirem soluções inovadoras.

A etapa seguinte consiste em conectar a proposta à sociedade. Não basta que o projeto 
seja interessante para seus idealizadores. É necessário demonstrar sua relevância cultural, 
educacional, social ou econômica para os públicos que pretende atingir.
Essa capacidade de estabelecer conexões é fundamental para a obtenção de apoio 
institucional e financiamento.

Consolidada a ideia central, inicia-se o planejamento. O orçamento ocupa posição prioritária, 
seguido pela definição dos prazos, cronogramas, metas, fontes de financiamento, indicadores 
de resultado e estratégias de comunicação.

O projeto cultural deve seguir princípios semelhantes aos observados em outras atividades 
econômicas. Deve possuir metas, público-alvo, indicadores, orçamento, formas de 
financiamento e mecanismos de avaliação de resultados. A diferença está no objeto. Enquanto 
empresas produzem bens e serviços, as organizações culturais produzem experiências, 
conhecimento, entretenimento, reflexão, memória e desenvolvimento humano.
Pesquisa e Seleção de Patrocinadores

Definido o projeto, inicia-se a fase de pesquisa de patrocinadores potenciais.
Muitos projetos culturais fracassam não pela falta de qualidade artística, mas pela ausência 
de alinhamento entre a proposta apresentada e os interesses estratégicos das organizações 
financiadoras.

A pesquisa deve identificar empresas cujos valores, posicionamento institucional e histórico 
de investimento possuam afinidade com o projeto. Relatórios anuais, demonstrações 
financeiras, campanhas publicitárias, ações de responsabilidade social, portais corporativos 
e redes sociais constituem importantes fontes de informação.

No caso dos projetos incentivados, torna-se igualmente importante compreender a situação 
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tributária das empresas prospectadas. O potencial de utilização dos mecanismos de incentivo 
fiscal influencia diretamente a viabilidade das negociações.

O alcance territorial do projeto também influencia a pesquisa. Projetos locais possuem 
patrocinadores potenciais diferentes daqueles que atuam em âmbito estadual, nacional ou 
internacional.

A pesquisa representa uma das mais importantes vantagens competitivas do marketing 
cultural. Conhecer o patrocinador significa compreender seus interesses, suas prioridades, 
seu público e seus objetivos institucionais.

Os Ativos Intangíveis do Projeto Cultural
Embora a qualidade da proposta seja fundamental, patrocinadores raramente tomam suas 
decisões exclusivamente com base na ideia apresentada. A avaliação normalmente envolve 
um conjunto de ativos intangíveis construídos pela organização ao longo do tempo.

O primeiro deles é a reputação institucional. Organizações que acumulam histórico de 
boa gestão, transparência, capacidade de entrega e relacionamento consistente com 
patrocinadores tendem a enfrentar menor resistência na obtenção de recursos. A reputação 
reduz a percepção de risco e amplia a confiança dos financiadores.

Outro elemento relevante é a qualidade da equipe responsável pela execução. A experiência 
dos dirigentes, produtores, curadores, gestores, artistas e profissionais envolvidos funciona 
como um indicador de capacidade operacional. Em muitos casos, patrocinadores investem 
tanto na equipe quanto no próprio projeto.

O posicionamento da marca institucional também exerce influência significativa. 
Organizações com identidade clara, missão definida e objetivos consistentes tendem a atrair 
patrocinadores cujos valores estejam alinhados com sua atuação.

Outro fator decisivo é a capacidade de atração de público. Não se trata apenas de quantidade 
de visitantes ou espectadores. Interessa sobretudo a qualidade da audiência alcançada. 
Alguns projetos possuem públicos reduzidos, porém altamente qualificados, formados por 
lideranças empresariais, especialistas, acadêmicos, formadores de opinião e segmentos 
estratégicos.

A força da comunicação também deve ser considerada. Durante muitos anos o marketing 
cultural esteve excessivamente concentrado na exposição da marca em peças publicitárias, 
anúncios, convites e materiais gráficos. Atualmente essa visão é limitada.

Os patrocinadores valorizam iniciativas capazes de difundir sua identidade por meio de 
experiências. Um concerto, uma exposição, um espetáculo teatral, um festival, uma publicação 
ou um programa educativo permite que a marca seja associada a emoções, conhecimento, 
convivência e experiências positivas.

Em um ambiente saturado por mensagens publicitárias, a cultura oferece algo raro: atenção 
qualificada e memória afetiva.
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A capacidade de gerar mídia espontânea, produzir conteúdo relevante, formar opinião, 
mobilizar comunidades e criar experiências memoráveis tornou-se um diferencial competitivo. 
Em muitos casos, esses atributos possuem valor superior à simples exposição da logomarca 
em materiais promocionais.

A Apresentação do Projeto
A terceira etapa do ciclo corresponde à apresentação da proposta.
Nesse momento, o projeto deixa de ser uma ideia e transforma-se em uma oportunidade 
concreta de investimento.

A apresentação deve ser objetiva, clara e fundamentada. O patrocinador precisa compreender 
rapidamente a relevância da iniciativa, seu público-alvo, os benefícios oferecidos, as 
contrapartidas previstas e a compatibilidade entre o projeto e sua estratégia institucional.
O material deve reunir informações sobre a organização proponente, histórico de realizações, 
orçamento, cronograma, plano de comunicação e indicadores de resultado.

Não existe espaço para improvisação. A equipe responsável precisa dominar informações 
sobre o projeto, o setor cultural e o patrocinador. A segurança transmitida durante a 
apresentação é parte essencial da construção da confiança.

Assim como em uma consultoria empresarial, a venda de um projeto cultural exige 
conhecimento, preparação e domínio das informações. Patrocinadores investem recursos 
significativos e esperam profissionalismo equivalente ao encontrado em qualquer outro 
segmento econômico.

O Plano de Comunicação e Mídia
A quarta etapa do ciclo corresponde à construção do plano de comunicação.
Um projeto cultural só alcança plenamente seus objetivos quando consegue estabelecer 
diálogo efetivo com seus públicos.

O plano de mídia define como, quando, onde e para quem as mensagens serão transmitidas. 
Seu desenvolvimento exige clareza sobre os objetivos de comunicação, perfil dos públicos, 
recursos disponíveis e indicadores de desempenho.

Entre os instrumentos mais relevantes destaca-se a assessoria de imprensa, responsável pela 
geração de mídia espontânea. Reportagens, entrevistas, críticas especializadas e conteúdos 
editoriais frequentemente possuem maior credibilidade do que a publicidade convencional.
As mídias digitais ampliaram significativamente as possibilidades de divulgação. Redes 
sociais, vídeos, podcasts, newsletters e plataformas especializadas permitem construir 
relacionamentos contínuos com diferentes comunidades.

Entretanto, a comunicação cultural não deve limitar-se ao universo digital. A experiência 
presencial continua sendo um dos maiores ativos das organizações culturais.
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Inclusão, Acessibilidade e Ampliação de 
Públicos
Uma característica cada vez mais presente nos projetos culturais contemporâneos é a 
preocupação com a inclusão e a acessibilidade.

O tema deixou de ser apenas uma recomendação técnica para tornar-se requisito obrigatório 
em grande parte dos editais públicos, contratos de gestão, leis de incentivo e programas de 
patrocínio cultural.

A evolução da legislação e das instruções normativas levou as organizações culturais a 
incorporarem medidas destinadas a garantir o acesso de pessoas com deficiência física, 
visual, auditiva, intelectual ou mobilidade reduzida às atividades culturais.
Rampas, elevadores, pisos táteis, audiodescrição, interpretação em Libras, legendagem, 
materiais adaptados e recursos tecnológicos passaram a integrar a estrutura dos projetos 
culturais.

Entretanto, a acessibilidade não deve ser compreendida apenas como uma obrigação legal. 
Ela representa uma ampliação da missão das instituições culturais e um compromisso 
com a democratização do acesso à cultura.

O marketing cultural possui papel relevante nesse processo. Sua função não se limita a 
comunicar a existência de recursos de acessibilidade. Deve reforçar a mensagem de que 
a organização está aberta à diversidade humana e comprometida em acolher todos os 
públicos.

A inclusão torna-se parte da identidade institucional e dos atributos da marca.
A percepção pública dessas iniciativas é crescente. Consumidores, patrocinadores, governos 
e formadores de opinião observam com atenção o comportamento das organizações diante 
de temas relacionados à inclusão, diversidade e respeito às diferenças.

Projetos capazes de demonstrar compromisso efetivo com esses valores tendem a 
fortalecer sua reputação institucional.

Sob a ótica dos patrocinadores, a acessibilidade também representa um importante 
ativo reputacional. Empresas desejam associar suas marcas a iniciativas que promovam 
cidadania, respeito e oportunidades de participação social.

A ampliação de públicos é outra consequência relevante desse processo. Durante décadas, 
determinados segmentos da população encontraram barreiras físicas, econômicas ou 
comunicacionais para participar das atividades culturais. A adoção de políticas inclusivas 
permite ampliar o alcance dos projetos e fortalecer sua legitimidade social.

Mais do que atender normas, a acessibilidade comunica à sociedade que as marcas 
envolvidas possuem interesse genuíno em dialogar com todos os públicos e contribuir para 
uma sociedade mais inclusiva.
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Os Espaços de Convivência e Relacionamento
Um aspecto frequentemente subestimado no marketing cultural é o valor dos espaços de 
convivência criados em torno das atividades culturais.

A experiência do público não se limita ao espetáculo, à exposição, ao concerto ou à sessão 
de cinema. Ela começa antes da entrada e continua após o encerramento da atividade 
principal.

Os pátios de acesso aos teatros, os foyers, cafés, livrarias, jardins, áreas de circulação de 
museus, salas de concerto, cinemas e centros culturais cumprem uma função estratégica 
de relacionamento.

São espaços onde pessoas se encontram, conversam, trocam impressões, ampliam suas 
redes de contato e estabelecem vínculos profissionais e pessoais.

Em muitas situações, a atividade cultural transforma-se em pretexto para o encontro. O 
público comparece motivado pelo espetáculo ou pela exposição, mas permanece para 
compartilhar experiências, discutir temas, conhecer novas pessoas ou reencontrar amigos 
e parceiros profissionais.

As inaugurações de exposições ilustram bem esse fenômeno. O evento de abertura possui 
uma função social tão relevante quanto a atividade artística em si.

Artistas, colecionadores, patrocinadores, jornalistas, dirigentes culturais, empresários, 
representantes do poder público e formadores de opinião convivem em um mesmo ambiente, 
criando oportunidades de relacionamento que frequentemente produzem resultados futuros 
para as instituições.

No universo das artes visuais, inúmeras aquisições de obras, patrocínios, convites para 
exposições, publicações, projetos culturais e parcerias institucionais têm origem em 
conversas informais realizadas durante vernissages e encontros promovidos por museus e 
galerias.

O mesmo ocorre em teatros, salas de concerto, festivais literários, feiras de arte e eventos 
culturais. Os intervalos, recepções e encontros pós-evento funcionam como ambientes de 
networking, troca de informações e fortalecimento de vínculos sociais.

Sob a ótica do patrocinador, esses espaços possuem importância adicional. Eles permitem 
relacionamento direto com clientes, fornecedores, autoridades, dirigentes públicos, artistas 
e públicos estratégicos.

Uma empresa pode exibir sua marca durante um concerto, mas dificilmente conseguirá 
reproduzir em campanhas publicitárias o mesmo nível de interação proporcionado por um 
encontro presencial em ambiente cultural qualificado.
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Os equipamentos culturais que compreendem essa dinâmica procuram estruturar seus 
espaços físicos para estimular a convivência. Cafés, restaurantes, livrarias, jardins e espaços 
de recepção complementam a programação principal e ampliam o tempo de permanência do 
público.

O sucesso de muitos museus internacionais, centros culturais e salas de concerto está 
associado à capacidade de transformar a visita em uma experiência completa. A atividade 
artística torna-se o núcleo da experiência, mas o relacionamento humano constitui um dos 
principais elementos de fidelização.

Em uma sociedade marcada pela comunicação digital e pelas relações mediadas por telas, os 
encontros presenciais adquiriram valor ainda maior. O espaço cultural tornou-se um ambiente 
privilegiado para a convivência, o diálogo e a formação de comunidades de interesse.
Por essa razão, gestores culturais não devem enxergar os espaços de circulação como áreas 
acessórias ou meramente funcionais. Eles são parte integrante da experiência cultural e 
constituem poderosos instrumentos de relacionamento, fidelização de públicos, fortalecimento 
institucional e valorização das marcas.

A Execução e o Relacionamento
A assinatura do contrato de patrocínio não representa o encerramento do processo. Ao 
contrário, marca o início de uma nova fase.

Durante a execução do projeto, a comunicação com patrocinadores deve ser constante. 
Informações sobre o andamento das atividades, cumprimento de cronogramas e eventuais 
ajustes fortalecem a relação de confiança.

Além das obrigações contratuais, organizações culturais podem desenvolver ações especiais 
destinadas aos patrocinadores e seus públicos de interesse. Visitas exclusivas, encontros 
com artistas, apresentações privadas, programas educativos e atividades de relacionamento 
ampliam o valor percebido do investimento realizado, sempre respeitando a legislação vigente 
e as restrições aplicáveis aos projetos financiados com recursos públicos.
O patrocinador não deve ser visto apenas como fonte de recursos financeiros. Trata-se de um 
parceiro estratégico cuja participação pode contribuir para o fortalecimento institucional do 
projeto.

O Pós-Venda e a Sustentabilidade
A última etapa do ciclo é frequentemente a mais negligenciada e, paradoxalmente, uma das 
mais importantes.

O pós-venda não consiste apenas na prestação de contas financeira. Seu objetivo principal é 
consolidar relacionamentos capazes de gerar novas oportunidades futuras.

A apresentação dos resultados alcançados, acompanhada de indicadores, registros 
fotográficos, repercussão na imprensa, alcance digital, pesquisas de público e avaliações 
qualitativas, permite demonstrar concretamente o retorno obtido pelo patrocinador.
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O verdadeiro patrimônio das organizações culturais não está apenas em seus equipamentos, 
acervos ou recursos financeiros. Está na capacidade de construir redes de confiança que 
permitam transformar projetos em realizações permanentes.

Nesse sentido, o ciclo do marketing cultural não possui um ponto final. Ao término de um 
projeto, as informações obtidas retornam ao início do processo, alimentando novas ideias, 
aperfeiçoando metodologias e fortalecendo relacionamentos.

É essa capacidade de gerar confiança, construir reputação, manter relacionamentos 
duradouros, ampliar públicos e produzir valor para a sociedade que assegura a continuidade 
das instituições culturais e a relevância de suas marcas ao longo do tempo.

6. O Empreendedor Cultural
A liderança tornou-se uma palavra de ordem no universo organizacional. Está presente 
em livros, palestras, cursos e programas de formação. Entretanto, liderar continua sendo 
uma das tarefas mais difíceis da gestão. Na prática, liderança não se resume ao exercício 
da autoridade ou ao poder decorrente de um cargo. Trata-se da capacidade de influenciar 
pessoas, mobilizar recursos, construir consensos e conduzir organizações em direção a 
objetivos comuns.

A história empresarial oferece inúmeros exemplos dessa realidade. Henry Ford foi 
simultaneamente um exemplo de liderança inovadora e dos riscos da excessiva centralização 
de decisões. Ao implantar métodos de produção em escala e tornar o automóvel acessível 
a milhões de pessoas, revolucionou a indústria mundial. Por outro lado, sua insistência em 
manter a produção de veículos exclusivamente na cor preta, mesmo diante das mudanças 
de comportamento do mercado, quase comprometeu a competitividade da empresa. O caso 
demonstra que a liderança exige visão, mas também capacidade de adaptação.

O tempo, a concorrência, as mudanças tecnológicas e as transformações culturais impõem 
desafios permanentes. Lideranças eficazes são aquelas capazes de interpretar sinais da 
sociedade e responder adequadamente aos novos cenários.

A liderança pode ser definida como a capacidade de influenciar pessoas em direção a 
determinados objetivos. Ao longo das últimas décadas, contudo, o conceito sofreu profundas 
transformações. O modelo do líder autoritário, centralizador e excessivamente hierárquico 
perdeu espaço para uma liderança baseada na colaboração, no compartilhamento de 
conhecimento e no desenvolvimento de talentos.

O líder contemporâneo atua como facilitador. Sua função consiste em criar condições para 
que equipes alcancem resultados superiores. Mais do que controlar, precisa inspirar. Mais 
do que determinar, deve orientar. Mais do que centralizar, precisa construir competências e 
formar sucessores.

Jack Welch, um dos mais conhecidos executivos da General Electric, costumava afirmar que 
a principal função de um líder é formar novos líderes. A observação revela uma característica 
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essencial da liderança: sua capacidade de perpetuar resultados para além da presença física 
do dirigente.

Ser líder não significa necessariamente ocupar um cargo de chefia. A liderança é legitimada 
pelas pessoas e não pela estrutura formal da organização. Existem profissionais que exercem 
forte influência sobre grupos sem jamais ocupar posições hierárquicas elevadas. Da mesma 
forma, há dirigentes investidos de autoridade formal que jamais conseguem conquistar o 
reconhecimento de suas equipes.

A liderança exige objetivos claros, disposição para aprender, capacidade de comunicação, 
flexibilidade, inteligência emocional e compromisso com resultados coletivos.

O Empreendedor como Autor da Marca
O empreendedor, seja no setor privado, público ou cultural, torna-se o principal autor da marca 
na medida em que concebe um projeto, formula uma visão de futuro e mobiliza pessoas para 
transformá-la em realidade.

Empreender é imaginar cenários, identificar oportunidades e assumir riscos. É transformar 
uma ideia abstrata em uma realização concreta. O empreendedor atua simultaneamente 
como estrategista, comunicador, gestor e articulador de expectativas.

A marca nasce desse processo. Inicialmente ela reflete os valores, crenças e percepções 
do fundador. Com o tempo, passa a incorporar a contribuição de colaboradores, parceiros, 
clientes, usuários e da própria sociedade.
A capacidade de tomar decisões em ambientes de incerteza é uma das características centrais 
do empreendedor. Em muitos casos, a velocidade da decisão torna-se tão importante quanto 
sua qualidade.

Ao mesmo tempo, o empreendedor precisa estimular nas equipes um sentimento de 
pertencimento. As organizações mais bem-sucedidas são aquelas em que colaboradores 
desenvolvem senso de propriedade em relação à missão institucional. Quando isso ocorre, 
a marca deixa de ser responsabilidade exclusiva da direção e passa a ser construída 
coletivamente.

A Liderança e a Marca
As organizações tendem a assimilar características de seus fundadores e dirigentes. Essas 
características influenciam diretamente a percepção pública da marca.

O Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), por exemplo, construiu grande parte de sua identidade 
a partir da personalidade de seu fundador, Silvio Santos. Durante décadas, sua imagem 
confundiu-se com a própria marca da emissora.

O mesmo ocorreu com a General Electric. Embora fundada por Thomas Edison, a empresa 
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consolidou sua reputação ao longo de gerações de lideranças que preservaram sua 
associação com tecnologia, inovação e desenvolvimento industrial.

A personalidade dos líderes influencia comportamentos internos, define prioridades e 
cria referências para colaboradores. Uma liderança dinâmica tende a estimular inovação. 
Uma liderança excessivamente burocrática pode produzir ambientes mais conservadores. 
Uma liderança ética fortalece a reputação institucional. Uma liderança irresponsável pode 
comprometer décadas de construção de marca.

Por essa razão, marcas fortes costumam estar associadas a lideranças consistentes.

O Empreendedor Cultural
Na área cultural, as exigências são ainda mais complexas.
O empreendedor cultural raramente trabalha apenas com produtos ou serviços. Atua em 
um ambiente composto por ideias, criatividade, patrimônio simbólico, memória, educação, 
entretenimento e formação de público.

Sua função exige a capacidade de dialogar simultaneamente com artistas, patrocinadores, 
governos, imprensa, conselhos de administração, comunidades e consumidores culturais.
Enquanto um empresário tradicional mede resultados principalmente por indicadores 
financeiros, o empreendedor cultural precisa equilibrar diferentes formas de valor. Deve 
observar resultados econômicos, impacto social, qualidade artística, relevância institucional 
e contribuição para a formação cultural da sociedade.

Essa condição exige uma liderança multidisciplinar.
O dirigente cultural precisa compreender gestão financeira, planejamento estratégico, 
comunicação, marketing, captação de recursos, legislação, governança, relações 
institucionais e gestão de pessoas. Ao mesmo tempo, deve preservar sensibilidade suficiente 
para compreender os processos criativos e respeitar a autonomia artística.

Em muitos casos, o empreendedor cultural transforma-se em mediador entre diferentes 
interesses. Precisa conciliar expectativas de patrocinadores, exigências legais, interesses 
artísticos e necessidades do público.

A Liderança nas Instituições Culturais
Nas organizações culturais, a liderança raramente é individual.
Museus, fundações, institutos culturais, organizações sociais e entidades sem fins lucrativos 
normalmente possuem estruturas colegiadas compostas por conselhos deliberativos, 
conselhos fiscais, diretorias executivas e órgãos consultivos.

Nessas instituições, a liderança é compartilhada. Resulta da interação entre governança e 
gestão.

Os conselhos definem diretrizes estratégicas, enquanto os executivos transformam essas 
diretrizes em programas, projetos e resultados concretos. A qualidade da marca institucional 
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depende da harmonia entre essas duas dimensões.

O sucesso de organizações como museus, orquestras, fundações culturais e centros culturais 
está frequentemente associado à existência de lideranças capazes de construir consensos e 
alinhar interesses diversos em torno de uma missão comum.

Uma característica marcante das instituições culturais duradouras é a capacidade de sobreviver 
às mudanças de dirigentes. Quando a organização depende exclusivamente do carisma de 
uma pessoa, sua continuidade fica ameaçada. Quando a liderança consegue institucionalizar 
valores, processos e objetivos, a marca torna-se maior que seus fundadores.

Esse é o estágio de maturidade buscado pelas organizações culturais mais relevantes do 
mundo.

A liderança de uma marca é, em última análise, resultado da liderança de pessoas. São elas 
que criam, preservam e renovam as instituições. São elas que transformam ideias em projetos, 
projetos em realizações e realizações em patrimônio cultural. A força de uma marca cultural 
não nasce apenas de sua comunicação ou de seus investimentos. Ela nasce, sobretudo, da 
qualidade das lideranças capazes de inspirar pessoas e construir legados que ultrapassam 
gerações.

7. Marketing Cultural, Patrocínio 
e Mecenato
Antes de distinguir marketing cultural, patrocínio e mecenato, é necessário compreender o 
significado da palavra cultura e a amplitude de seu alcance na sociedade contemporânea.

O conceito de cultura possui múltiplas interpretações. Em seu sentido mais amplo, refere-se 
ao conjunto de hábitos, costumes, crenças, conhecimentos, valores e formas de convivência 
desenvolvidos por um grupo humano ao longo do tempo. Sob essa perspectiva, toda sociedade 
produz cultura, pois cria maneiras próprias de interpretar o mundo, organizar a vida coletiva e 
transmitir conhecimentos às novas gerações.

A cultura pode ser observada nas manifestações artísticas, na culinária, na arquitetura, na 
religião, nos sistemas de ensino, nas formas de comunicação e até mesmo nos comportamentos 
cotidianos. Ela representa uma construção coletiva que define identidades e diferencia povos, 
regiões e nações.

Sob uma perspectiva mais específica, a cultura pode ser compreendida como o resultado 
da capacidade humana de criar, transformar e atribuir significado às coisas. Nesse sentido, 
envolve a produção intelectual, científica, artística e tecnológica. Abrange a literatura, a música, 
o teatro, a dança, as artes visuais, o cinema, a preservação da memória, o patrimônio histórico 
e outras formas de expressão criativa.

A antropologia contribui para ampliar essa compreensão ao definir cultura como o conjunto 
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de conhecimentos, crenças, valores, costumes, práticas e capacidades adquiridas pelos 
indivíduos enquanto membros de uma sociedade. Trata-se de um patrimônio coletivo 
transmitido e transformado ao longo das gerações.

Outra dimensão importante é a cultura como sistema simbólico. As sociedades produzem 
símbolos, narrativas e referências que permitem aos indivíduos reconhecerem-se como parte 
de uma comunidade. Bandeiras, monumentos, festas populares, manifestações artísticas, 
personagens históricos e instituições constituem elementos que ajudam a construir 
identidades coletivas.

É dentro desse amplo universo que surgem o marketing cultural, o patrocínio e o mecenato.
Embora frequentemente utilizados como sinônimos, os três conceitos possuem naturezas, 
objetivos e motivações distintas.

Marketing Cultural
O marketing cultural pode ser definido como um conjunto de estratégias utilizadas por 
organizações para associar suas marcas a atividades culturais, buscando fortalecer 
sua reputação institucional, ampliar relacionamentos e construir vínculos com públicos 
específicos.

Não se trata apenas de financiar projetos culturais. O marketing cultural integra uma estratégia 
mais ampla de posicionamento institucional.

Ao apoiar uma exposição, um concerto, um festival de cinema, uma temporada teatral ou 
um programa educativo, a organização procura associar sua marca a determinados valores 
percebidos pela sociedade. Criatividade, conhecimento, inovação, sensibilidade, diversidade, 
cidadania e sofisticação são alguns dos atributos frequentemente buscados.

Algumas empresas enxergam essa atuação como parte integrante de sua missão 
institucional. Outras utilizam a cultura como ferramenta para fortalecer relacionamentos 
com consumidores, clientes, fornecedores, governos e comunidades.

A associação entre marca e cultura produz benefícios que ultrapassam a simples exposição 
publicitária. A experiência cultural permite que a marca participe de momentos de aprendizado, 
emoção, convivência e construção de memória afetiva.

Por essa razão, o marketing cultural ocupa posição relevante dentro das estratégias 
contemporâneas de comunicação institucional.

O marketing cultural também se distingue por seu caráter permanente. Não está 
necessariamente vinculado a um único projeto. Muitas organizações constroem plataformas 
contínuas de relacionamento com a cultura, criando programas próprios, centros culturais, 
institutos e linhas permanentes de investimento.

Quando bem estruturado, o marketing cultural fortalece simultaneamente a sociedade e a 
marca patrocinadora.
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O Patrocínio Cultural
O patrocínio cultural é uma ferramenta utilizada dentro das estratégias de marketing cultural.
Seu objetivo é apoiar financeiramente uma atividade, projeto, programa ou instituição cultural 
em troca de benefícios previamente definidos para o patrocinador.

Ao contrário do marketing cultural, que possui caráter estratégico e permanente, o patrocínio 
normalmente está associado a ações específicas e delimitadas no tempo.

Uma empresa pode patrocinar uma exposição, um espetáculo teatral, uma mostra de cinema 
ou um festival musical com o objetivo de obter visibilidade para sua marca, fortalecer 
relacionamentos ou aproximar-se de determinados públicos.

O patrocínio funciona como uma troca de valor. O produtor cultural recebe recursos para 
realizar seu projeto. O patrocinador recebe exposição institucional, relacionamento com 
públicos de interesse e fortalecimento de sua imagem.

Muitas empresas desenvolveram estratégias bastante claras de patrocínio cultural.
A Petrobras, durante décadas, construiu uma das mais relevantes políticas de investimento 
cultural do país, associando sua marca ao patrimônio cultural brasileiro, às artes visuais, ao 
cinema, ao teatro e à música.

A Vivo direcionou seus investimentos principalmente para música, teatro e esportes, 
buscando estabelecer vínculos com segmentos específicos de consumidores e reforçar 
atributos relacionados à inovação, conectividade e entretenimento.
O sucesso do patrocínio depende da coerência entre o projeto apoiado e os valores da 
marca patrocinadora. Quanto maior a afinidade entre ambos, maior tende a ser o retorno 
institucional obtido.

Por esse motivo, projetos culturais precisam compreender profundamente os interesses 
de seus potenciais patrocinadores. Uma proposta cultural não é aprovada apenas pela 
qualidade artística. São avaliados fatores como reputação institucional, capacidade de 
execução, público alcançado, potencial de comunicação, aderência aos valores da empresa 
e capacidade de gerar experiências positivas para os públicos de interesse.

O Mecenato
O mecenato possui natureza distinta do marketing cultural e do patrocínio.
Trata-se da prática de apoio às artes, à cultura, à educação ou à produção intelectual sem a 
exigência direta de retorno comercial.

O mecenas é o indivíduo, família ou instituição que financia atividades culturais motivado 
pelo desejo de contribuir para sua realização, preservação ou desenvolvimento.

Embora possa obter reconhecimento social, prestígio ou projeção pública, o mecenas não 
busca necessariamente retorno econômico direto.
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O mecenato é uma das mais antigas formas de associação entre recursos financeiros e 
produção cultural.

Sua origem remonta à Roma Antiga, quando Caio Cilnio Mecenas, conselheiro do imperador 
Augusto, tornou-se conhecido por apoiar poetas e intelectuais como Virgílio e Horácio. Seu 
nome passou a designar todos aqueles que destinam recursos para estimular a criação 
artística.

Durante o Renascimento Italiano, entre os séculos XV e XVI, o mecenato alcançou uma de 
suas expressões mais importantes. Famílias como os Médici financiaram artistas, arquitetos, 
cientistas e pensadores, tornando possível a realização de algumas das mais importantes 
obras da história da arte ocidental.

Sem o apoio de mecenas, dificilmente artistas como Leonardo da Vinci, Michelangelo, Rafael 
ou Botticelli teriam encontrado condições para desenvolver plenamente seus trabalhos.
O mecenato contemporâneo mantém a essência do modelo original, embora apresente 
características distintas.

Primeiramente, não se limita às artes. Atualmente pode abranger educação, ciência, 
tecnologia, saúde, meio ambiente, pesquisa acadêmica, patrimônio histórico e causas 
sociais.

Em segundo lugar, deixou de estar exclusivamente associado à demonstração de poder 
econômico ou proximidade com governos e instituições religiosas. Passou a representar 
também compromisso social, responsabilidade cidadã e contribuição para o desenvolvimento 
coletivo.

Por fim, o mecenato moderno tende a privilegiar iniciativas de interesse público e impacto 
social mais amplo, superando a lógica exclusivamente individual presente em diversos 
momentos da história.

A Evolução do Mecenato e dos Incentivos Fiscais 
no Brasil
No Brasil, a participação privada no financiamento da cultura ganhou força durante o processo 
de redemocratização do país.

Até meados da década de 1980, o financiamento cultural dependia predominantemente do 
orçamento público, de iniciativas isoladas de empresas estatais e do apoio de mecenas 
tradicionais.

Uma mudança importante ocorreu em 1986, durante o governo de José Sarney, com a criação 
da Lei nº 7.505, que ficou conhecida como Lei Sarney.

A Lei Sarney foi o primeiro grande mecanismo federal estruturado de incentivo fiscal 
voltado ao financiamento da cultura. A legislação permitia que empresas e pessoas 
físicas direcionassem parte do imposto devido para apoiar projetos culturais previamente 
cadastrados junto ao Ministério da Cultura.
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Embora o sistema apresentasse limitações de controle e acompanhamento, sua importância 
histórica é inegável. A Lei Sarney inaugurou uma nova etapa na relação entre Estado, empresas 
e produtores culturais.

Pela primeira vez, o governo federal criou um mecanismo permanente que estimulava a 
participação da iniciativa privada no financiamento das atividades culturais.

A legislação introduziu conceitos que mais tarde se consolidariam no setor cultural brasileiro: 
captação de recursos, patrocínio incentivado, contrapartidas institucionais, relacionamento 
com patrocinadores e profissionalização da gestão cultural.

Por essa razão, a Lei Sarney pode ser considerada a matriz do moderno sistema de patrocínio 
cultural brasileiro.

A experiência, entretanto, foi interrompida em 1990, durante o governo Collor, quando a 
legislação foi revogada juntamente com uma ampla reestruturação das políticas culturais 
federais.

O setor cultural atravessou um período de forte instabilidade institucional, marcado pela 
redução dos investimentos e pela interrupção de diversos programas públicos.
A retomada ocorreu em 1991 com a promulgação da Lei nº 8.313, conhecida como Lei 
Rouanet.

A nova legislação criou o Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC e estabeleceu 
mecanismos mais estruturados para o financiamento de projetos culturais por meio de 
incentivos fiscais.

Sob diversos aspectos, a Lei Rouanet pode ser compreendida como uma evolução da 
experiência iniciada pela Lei Sarney. Ambas compartilham o princípio de utilizar incentivos 
tributários para estimular a participação da sociedade e das empresas no financiamento da 
cultura.

A diferença está no aperfeiçoamento dos mecanismos de controle, acompanhamento, 
transparência e prestação de contas introduzidos pela nova legislação.

Ao longo das décadas seguintes, o sistema permitiu a realização de milhares de projetos 
culturais, contribuindo para a manutenção de museus, orquestras, companhias teatrais, 
festivais, programas educativos, projetos de preservação do patrimônio histórico e inúmeras 
iniciativas de relevância nacional.

Instituições Culturais Empresariais
Paralelamente ao crescimento dos mecanismos de incentivo fiscal, diversas empresas 
passaram a criar suas próprias instituições culturais permanentes.
O objetivo era desenvolver políticas culturais contínuas, independentes dos ciclos anuais de 
patrocínio.

Surgiram ou se consolidaram organizações como Itaú Cultural, Centro Cultural Banco do 
Brasil, Instituto Moreira Salles, Fundação Bradesco, Santander Cultural e diversas outras 
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iniciativas vinculadas ao setor financeiro e empresarial.
Essas instituições representam um modelo híbrido entre mecenato, investimento institucional 
e marketing cultural.

Por meio delas, as empresas conseguem contribuir para o desenvolvimento cultural do 
país, fortalecer sua reputação institucional e construir relacionamentos duradouros com a 
sociedade.

Distinções Fundamentais
Embora frequentemente coexistam em um mesmo projeto, marketing cultural, patrocínio e 
mecenato possuem finalidades distintas.

O marketing cultural integra a estratégia institucional de uma organização e busca fortalecer 
sua marca, sua reputação e seus relacionamentos.

O patrocínio constitui uma ferramenta de investimento utilizada para apoiar iniciativas 
específicas, gerando benefícios mútuos para patrocinador e proponente.

O mecenato representa uma forma de apoio à cultura motivada principalmente pelo interesse 
em contribuir para o desenvolvimento artístico, intelectual ou social, sem a exigência de 
retorno comercial direto.

Compreender essas diferenças é fundamental para o planejamento das organizações 
culturais. Cada fonte de recurso possui lógica própria, expectativas específicas e critérios 
distintos de avaliação.

Saber identificar essas características amplia as possibilidades de captação e fortalece a 
sustentabilidade das instituições culturais.

Em última análise, os três mecanismos desempenham papel relevante na preservação 
da memória, no estímulo à criação artística e na construção de uma sociedade mais rica 
culturalmente. São instrumentos diferentes, mas complementares, na tarefa de aproximar 
recursos, conhecimento, criatividade e desenvolvimento humano.
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CAPÍTULO III

GESTÃO 
DA MARCA 
CULTURAL
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Gestão da Marca Cultural
A reputação da marca é o resultado direto da qualidade da gestão da organização que a 
sustenta. Ela não nasce da publicidade isoladamente, nem de campanhas bem produzidas. É 
consequência do comportamento institucional ao longo do tempo, da forma como dirigentes, 
conselheiros, colaboradores e parceiros conduzem suas atividades e interagem com a 
sociedade.

Uma marca forte é construída por meio da soma de experiências positivas acumuladas 
por seus diferentes públicos. A qualidade da produção cultural, a consistência dos serviços 
oferecidos, a capacidade de inovação, o relacionamento com os usuários, a transparência 
da gestão e o compromisso com sua missão institucional formam o conjunto de fatores que 
sustentam a reputação.

A reputação é construída por meio da coerência entre discurso e prática. O que a organização 
declara como missão, visão e valores precisa ser percebido pelos diferentes públicos em 
suas ações concretas. O comportamento das equipes, a qualidade dos produtos e serviços, a 
capacidade de inovação, o respeito aos usuários, a transparência da gestão, a responsabilidade 
social e a forma de enfrentar crises compõem a base da reputação institucional.

O reconhecimento da marca é um fenômeno complexo. Ele representa um estado de percepção 
coletiva construído a partir da interação entre a organização e seus diversos públicos. A marca 
sintetiza em um nome, um símbolo, um sinal gráfico ou mesmo um portfólio de produtos e 
serviços toda a experiência acumulada da instituição.

Por trás desse reconhecimento existe um longo processo de construção organizacional. 
Governança, planejamento estratégico, processos administrativos, gestão de pessoas, 
comunicação, marketing, produção de conteúdo, tecnologia, inovação e relacionamento 
institucional atuam de forma integrada para fortalecer ou enfraquecer a imagem percebida 
da organização.

A reputação é, portanto, uma síntese da qualidade da gestão. Ela traduz a capacidade da 
organização de cumprir seus objetivos, responder às expectativas da sociedade e manter 
coerência entre discurso e prática.

Toda organização está sujeita a variáveis internas e externas que influenciam seu desempenho 
e reconhecimento. Mudanças econômicas, transformações tecnológicas, alterações 
de comportamento dos consumidores, novos concorrentes, mudanças regulatórias e 
transformações culturais afetam permanentemente o ambiente em que atua.

Por essa razão, poucas organizações conseguem manter níveis elevados de reconhecimento 
por longos períodos sem promover adaptações. O crescimento contínuo exige vigilância 
permanente, capacidade de interpretação do ambiente e disposição para inovar.
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A construção da reputação depende de atenção constante às expectativas dos diversos 
públicos: consumidores, visitantes, patrocinadores, colaboradores, fornecedores, imprensa, 
governos e sociedade em geral. As organizações mais admiradas são justamente aquelas 
capazes de compreender essas expectativas e transformá-las em produtos, serviços e 
experiências relevantes.

Talvez o maior desafio da gestão contemporânea seja desenvolver flexibilidade para conviver 
com as mudanças. A velocidade das transformações tecnológicas e comportamentais exige 
capacidade de adaptação muito superior à observada em décadas anteriores.

A organização precisa aprender continuamente, absorver novos desafios e incorporar 
inovações. Em muitos casos, isso significa revisar processos, criar novas formas de 
atendimento, desenvolver produtos inéditos e até mesmo redefinir sua missão institucional.
Surpreender positivamente os públicos e criar condições para atrair novas audiências tornou-
se um fator decisivo para a sobrevivência das marcas. Em determinados momentos, a inovação 
ocorre por aperfeiçoamentos graduais. Em outros, exige rupturas e mudanças profundas.
A história das organizações demonstra que a perda de relevância raramente ocorre de 
forma repentina. Em geral, ela resulta da incapacidade de perceber mudanças que já estão 
acontecendo na sociedade. O desafio da gestão é identificar esses novos vetores e incorporá-
los antes que se transformem em ameaças.

No campo cultural, essa realidade é ainda mais evidente. As instituições competem 
permanentemente pela atenção das pessoas em um ambiente cada vez mais saturado de 
informações, conteúdos e alternativas de entretenimento.

O Caso do MAM-SP
O Museu de Arte Moderna de São Paulo, ponto de partida desta obra, oferece um exemplo 
significativo de como a gestão pode transformar uma marca cultural.

Ao final da década de 1990, a direção do museu identificou a necessidade de ampliar sua 
relação com a sociedade. O modelo tradicional, baseado predominantemente na visita 
espontânea, mostrava-se insuficiente para o crescimento institucional desejado.
A percepção estratégica da importância da educação como instrumento de aproxi

mação com a sociedade levou ao fortalecimento do setor educativo do museu. A mudança 
representou uma alteração de paradigma. O atendimento deixou de ser predominantemente 
passivo para assumir uma postura ativa de formação e ampliação de públicos.

O objetivo não era apenas receber visitantes, mas criar vínculos permanentes entre a instituição 
e a comunidade escolar.

O programa educativo tornou-se uma das prioridades estratégicas da organização. Educadores 
especializados passaram a atuar de forma sistemática junto a escolas, professores e 
estudantes, criando experiências capazes de aproximar novos públicos do universo da arte 
contemporânea.

Os resultados foram expressivos. Em 1997, aproximadamente 45% das visitas realizadas 
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às exposições do museu estavam associadas às atividades educativas. O programa 
passou a contar com profissionais especializados em educação, arte-educação e inclusão, 
desenvolvendo metodologias específicas para diferentes perfis de público, incluindo pessoas 
com necessidades especiais.
O sucesso da iniciativa pode ser medido por diversos indicadores. Um deles foi a velocidade 
com que outros museus brasileiros passaram a estruturar programas educativos semelhantes 
nos anos seguintes. Outro está na consolidação do Educativo MAM como uma das principais 
referências nacionais na formação de público para as artes visuais.

Mais do que um programa de visitas monitoradas, o Educativo MAM tornou-se uma marca 
dentro da própria marca institucional do museu.

Seu desenvolvimento é resultado direto das decisões de governança adotadas pela instituição. 
A atuação de Milú Villela foi particularmente importante nesse processo. Sua formação e 
experiência na área educacional contribuíram para consolidar uma visão de atendimento 
ampliado, baseada na aproximação entre escola e museu.

O objetivo era claro: transformar o museu em espaço de aprendizagem, convivência e 
formação cidadã.

Durante muitos anos, o desafio consistiu em levar a escola ao museu. Atualmente, diante da 
expansão das tecnologias digitais e das plataformas interativas, surge uma nova questão: 
como levar o museu à escola e aos diferentes públicos?

A transformação digital ampliou significativamente as possibilidades de atuação das 
instituições culturais. Visitas virtuais, conteúdos educativos digitais, plataformas de ensino, 
redes sociais, podcasts e transmissões ao vivo permitem que o museu ultrapasse suas 
barreiras físicas e alcance públicos geograficamente distantes.

O desafio contemporâneo consiste em integrar a experiência presencial com os recursos 
tecnológicos disponíveis, ampliando o acesso ao conhecimento sem perder a qualidade da 
experiência cultural.

A trajetória do Educativo MAM encontra-se registrada em publicações e estudos disponíveis 
para pesquisadores e profissionais da área cultural. Seu legado demonstra como uma 
decisão estratégica pode produzir efeitos duradouros na construção de uma marca.

Relações Institucionais e Ampliação de Públicos
Uma das funções mais importantes da gestão de uma marca cultural é construir 
relacionamentos permanentes com a sociedade. Museus, bibliotecas, teatros, centros 
culturais e demais equipamentos não podem limitar-se a abrir suas portas e esperar que 
o público venha espontaneamente. A formação de público exige planejamento, iniciativa e 
uma política permanente de relações institucionais.

Ao longo do tempo aprendemos que uma organização cultural precisa estar presente onde 
estão as pessoas. O desafio não consiste apenas em preservar acervos, realizar exposições 
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ou produzir espetáculos. É necessário criar pontes entre a instituição e a sociedade.

No Museu de Arte Moderna de São Paulo essa compreensão tornou-se uma diretriz de gestão. 
A instituição passou a desenvolver ações voltadas à aproximação com diferentes segmentos 
sociais, profissionais e institucionais. O objetivo era ampliar o acesso ao museu e consolidar 
sua presença na vida da cidade.

Uma das iniciativas consistiu em estabelecer políticas de gratuidade e programas especiais 
destinados aos servidores públicos estaduais. Em determinado momento, o museu ampliou 
essa política para diferentes órgãos do Estado, buscando estimular a visitação e criar uma 
relação de pertencimento entre a instituição e os agentes públicos.

Particular atenção foi dada às forças de segurança pública. Foram estabelecidas parcerias 
com as polícias civil e militar, reconhecendo o papel desses profissionais na vida cotidiana 
da sociedade. Para formalizar essa aproximação, realizamos cerimônias comemorativas e 
mantivemos permanente diálogo com os setores de comunicação dessas instituições.

O objetivo era simples: aproximar públicos que tradicionalmente não frequentavam os espaços 
culturais e demonstrar que o museu era um equipamento aberto a todos os cidadãos.

Outra iniciativa relevante foi a aproximação com a Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo. O museu passou a realizar exposições fotográficas e atividades culturais nas 
dependências da ALESP. Essa estratégia permitiu levar parte da produção cultural para um 
ambiente frequentado diariamente por parlamentares, servidores públicos, jornalistas e 
visitantes de diferentes regiões do estado.

A iniciativa possuía dupla função. Ampliava a visibilidade institucional do museu e, ao mesmo 
tempo, criava oportunidades para que novos públicos estabelecessem contato com as artes 
visuais.

A política de relações institucionais exigia também preparação operacional. O museu precisava 
estar apto a receber autoridades, delegações nacionais e internacionais, representantes 
diplomáticos, empresários, dirigentes públicos, artistas e personalidades de diferentes áreas.
Para isso, investimos na formação de equipes qualificadas para o atendimento de públicos 
diversos. O MAM possuía monitores preparados para atender visitantes em japonês, inglês, 
francês e espanhol, ampliando significativamente sua capacidade de acolhimento e diálogo.
Ao longo dos anos recebemos autoridades, delegações estrangeiras, lideranças empresariais 
e personalidades da vida pública. Um episódio marcante foi a visita da Seleção Brasileira de 
Futebol que posteriormente conquistaria o tetracampeonato mundial. O técnico Carlos Alberto 
Parreira possuía interesse pelas artes visuais e pela pintura, o que facilitou a aproximação 
entre a equipe e a instituição.

Esses episódios demonstram que a construção de uma marca cultural ultrapassa os limites 
da programação artística. Ela envolve hospitalidade, relacionamento, diálogo institucional e 
presença ativa na sociedade.

As organizações culturais mais reconhecidas do mundo compreendem que reputação é 
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consequência da qualidade das relações construídas ao longo do tempo. A visita de uma 
autoridade, a parceria com uma instituição pública, a aproximação com escolas, universidades, 
associações profissionais ou organizações da sociedade civil representam oportunidades 
para ampliar públicos e fortalecer a marca.
As relações institucionais constituem uma ferramenta estratégica de gestão. Elas permitem 
expandir a influência da organização, diversificar audiências, fortalecer sua legitimidade 
social e consolidar sua reputação junto aos diferentes segmentos da comunidade.

Gestão, Inovação e Reputação
O caso do MAM-SP revela uma característica essencial das marcas culturais: sua reputação 
está diretamente relacionada à capacidade de gerar valor para a sociedade.

Uma instituição cultural não fortalece sua marca apenas por possuir um acervo importante 
ou realizar exposições relevantes. Ela se fortalece quando consegue transformar seus 
recursos em experiências significativas para seus públicos.

A reputação nasce da combinação entre qualidade técnica, capacidade de gestão, inovação, 
relevância social e compromisso com a missão institucional.

Nesse sentido, a marca cultural pode ser compreendida como o resultado visível de um 
processo invisível de gestão.

Governança eficiente, planejamento estratégico, equipes qualificadas, comunicação 
consistente, capacidade de adaptação e visão de futuro são elementos que sustentam a 
reputação institucional.

Ao longo do tempo, esses fatores produzem reconhecimento, confiança e legitimidade social.
Em última análise, a força de uma marca cultural não está apenas em sua visibilidade. Está 
na capacidade de permanecer relevante para diferentes gerações, renovar seus públicos, 
preservar sua identidade e continuar contribuindo para o desenvolvimento cultural da 
sociedade.

Essa é a verdadeira medida do sucesso de uma marca cultural: sua capacidade de construir 
significado, gerar confiança e manter sua importância ao longo do tempo.

Os Pilares da Gestão
A consolidação das marcas depende diretamente da forma como a organização é conduzida. 
Criatividade, inovação e capacidade de comunicação são importantes, mas não suficientes. 
Para que uma marca alcance reconhecimento, reputação e permanência, é necessário que 
existam fundamentos capazes de sustentar seu desenvolvimento ao longo do tempo.

Entre esses fundamentos destacam-se a governança, o planejamento estratégico, a gestão 
de pessoas, a comunicação, a gestão financeira, a controladoria, o processo decisório, o 
marketing e a capacidade de captação de recursos.
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A marca não é um fenômeno isolado. Ela representa a síntese da qualidade da gestão 
organizacional. Quanto mais sólida a estrutura de gestão, maiores as possibilidades de 
construção de uma marca respeitada e valorizada pela sociedade.
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Governança Organizacional
A governança constitui o primeiro elemento necessário para a condução eficaz e, sempre 
que possível, eficiente das organizações.

É por meio da governança que as organizações realizam sua missão, perseguem sua visão 
de futuro e praticam os valores estabelecidos por associados, conselheiros, acionistas ou 
fundadores.

O valor das marcas está assentado na gestão geral da organização. Não existe marca forte 
sustentada por uma organização frágil.

A consolidação contemporânea do conceito de governança deve muito à atuação de Robert 
Monks, que a partir da década de 1960 desenvolveu um amplo movimento de aproximação 
entre acionistas, conselhos de administração e executivos das grandes empresas americanas. 
Seu trabalho contribuiu para ampliar a transparência, fortalecer os mecanismos de controle 
e assegurar maior proteção aos acionistas minoritários.

Outro marco importante foi o Relatório Cadbury, publicado em 1992 no Reino Unido. O 
documento estabeleceu parâmetros para a prestação de contas, definição de responsabilidades 
e transparência dos atos de gestão, tornando-se uma referência internacional para boas 
práticas de governança.

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) também 
desempenhou papel relevante ao formular diretrizes destinadas às empresas estatais e aos 
governos, enfatizando eficiência, responsabilidade e transparência.

Em 2002, após uma série de escândalos corporativos nos Estados Unidos, foi promulgada 
a Lei Sarbanes-Oxley, estabelecendo mecanismos rigorosos de controle e proteção aos 
investidores. A partir desse momento, ética, conformidade e transparência passaram a 
ocupar posição central na agenda das organizações.

Uma nova etapa surge em 2004 com a consolidação do conceito ESG — Environmental, 
Social and Governance. A proposta nasce do relatório Who Cares Wins, iniciativa apoiada 
pelo então secretário-geral da ONU, Kofi Annan, reunindo líderes empresariais globais em 
torno da ideia de que sustentabilidade ambiental, responsabilidade social e governança 
deveriam fazer parte da estratégia das organizações.

O ESG representa uma evolução natural da responsabilidade social corporativa, conceito 
difundido desde a década de 1950 a partir dos estudos de Howard Bowen.

Princípios da Governança
A governança determina como uma organização é conduzida e, em grande medida, define 
sua capacidade de alcançar resultados consistentes.

O êxito de uma marca depende da combinação entre o bom uso dos recursos internos, a 
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capacidade de aproveitar oportunidades externas e a percepção positiva da sociedade 
sobre sua produção de bens ou serviços.

Uma organização pode possuir excelentes produtos e prestar serviços relevantes, mas 
ainda assim fracassar por adotar práticas inadequadas de gestão.

O caso da Odebrecht tornou-se emblemático. A empresa possuía um dos mais importantes 
portfólios de engenharia da América Latina, porém comprometeu profundamente sua 
reputação ao adotar práticas sistemáticas de corrupção. O resultado foi a deterioração da 
marca, a perda de contratos e a necessidade de mudança de nome para Novonor.

O caso demonstra que resultados econômicos não são suficientes para sustentar uma 
marca. É necessário compatibilizar desempenho com valores reconhecidos pela sociedade.
Em sentido oposto, Henry Ford construiu uma das marcas mais relevantes do século XX 
ao perseguir um objetivo claro: tornar o automóvel acessível ao cidadão comum. Toda a 
estrutura produtiva da Ford foi orientada para a eficiência e redução de custos, permitindo a 
expansão do mercado consumidor e fortalecendo sua marca.

Outro princípio importante da governança é a redução dos conflitos de interesse e a busca 
da probidade administrativa.

A Fundação Padre Anchieta oferece exemplos relevantes. Durante as gestões de Roberto 
Muylaert e João Sayad, a instituição fortaleceu a credibilidade da marca TV Cultura por meio 
da preservação da independência editorial, do compromisso educacional e da observância 
de elevados padrões éticos.

Diversas organizações construíram reputações sólidas a partir da coerência entre missão e 
prática institucional. Entre elas destacam-se o SESC, o Instituto Moreira Salles, a Fundação 
Bradesco, a Fundação Itaú Social e o Rock in Rio, cada qual em seu campo de atuação.
O Grupo Itaú tornou-se referência ao implantar mecanismos pioneiros de compliance e 
comitês de ética, fortalecendo a cultura de integridade e consolidando a confiança na marca.

Governança e Liderança Cultural
O maior desafio da governança é criar condições para que a organização identifique 
oportunidades, desenvolva talentos e estimule a inovação.

Marcas como Apple são exemplos dessa postura empreendedora. No setor cultural, a 
atuação de Milú Villela no Museu de Arte Moderna de São Paulo e no Itaú Cultural representa 
um caso relevante de liderança associada à construção de valor institucional.

Durante sua gestão foram realizadas reformas estruturais importantes, fortalecidos 
programas educativos, profissionalizadas as áreas de captação de recursos e atraídas 
exposições nacionais e internacionais de grande relevância.

Paralelamente, buscou reunir profissionais qualificados em diferentes áreas, fortalecendo a 
capacidade institucional do museu.
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Sua atuação extrapolou o campo cultural. Participou ativamente da criação do movimento 
Todos Pela Educação e do fortalecimento do voluntariado organizado em São Paulo.
Outro exemplo contemporâneo é Alfredo Setúbal.

Sua atuação no MASP, na Fundação Bienal de São Paulo e no Itaú Cultural demonstra como 
princípios de gestão empresarial podem ser adaptados ao universo cultural sem comprometer 
sua missão artística.

Sua contribuição está associada à profissionalização da gestão, fortalecimento da governança 
e construção de estratégias de longo prazo.

A expansão recente do Itaú Cultural representa um exemplo de visão institucional orientada 
para o futuro.

O Acompanhamento dos Resultados
É papel da governança estabelecer objetivos, metas e indicadores de desempenho.
Contudo, tão importante quanto planejar é acompanhar.
Sem acompanhamento, metas tornam-se intenções.
A experiência de Claudio Galeazzi no Museu de Arte Moderna de São Paulo ilustra essa 
realidade.

Reconhecido por sua atuação em processos de reestruturação empresarial, Galeazzi introduziu 
no ambiente cultural uma cultura de monitoramento permanente dos resultados.
A comparação sistemática entre planejado e realizado permitiu identificar desvios, corrigir 
problemas e ampliar significativamente a capacidade de captação de recursos da instituição.
O benefício não decorreu apenas da utilização de indicadores, mas da criação de uma cultura 
de responsabilidade sobre os resultados.

Muitas organizações elaboram excelentes planos estratégicos, porém fracassam na execução 
por não acompanharem adequadamente sua implementação.

O planejamento estabelece o destino. O acompanhamento revela se a organização está 
efetivamente caminhando na direção desejada.

Os Desdobramentos da Governança
A governança não deve ser compreendida apenas como um conjunto de regras destinadas ao 
controle interno da organização. Seu alcance é muito maior e seus efeitos se espalham por 
toda a estrutura institucional.

O primeiro desdobramento da governança é a segurança jurídica. Organizações que respeitam 
contratos, procedimentos, normas e marcos regulatórios reduzem riscos e fortalecem a 
confiança de investidores, patrocinadores, parceiros, colaboradores e da própria sociedade.
O segundo é a previsibilidade. Processos consistentes permitem planejamento de longo prazo, 
melhor utilização dos recursos e maior capacidade de enfrentar períodos de instabilidade 
econômica, política ou social.
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Outro efeito importante é a atração e retenção de talentos. Profissionais qualificados 
tendem a buscar ambientes transparentes, organizados e comprometidos com resultados. 
A governança cria condições para o desenvolvimento de lideranças e para a formação de 
equipes mais estáveis e comprometidas.

A governança também amplia a capacidade de captação de recursos. Bancos, investidores, 
organismos internacionais, patrocinadores e agências de fomento avaliam a qualidade da 
gestão antes de realizar aportes financeiros. No setor cultural, esse aspecto é particularmente 
relevante. Instituições com governança consistente costumam apresentar maior facilidade 
para acessar recursos públicos e privados.

Outro benefício importante é a inovação. Ao contrário do que alguns imaginam, estruturas 
organizadas não limitam a criatividade. Pelo contrário. Criam condições para que a 
criatividade seja transformada em resultados concretos e sustentáveis.

A governança fortalece ainda a capacidade de estabelecer relações institucionais. 
Organizações respeitadas conseguem construir parcerias mais amplas com governos, 
universidades, empresas, entidades da sociedade civil e organismos internacionais. Sua 
reputação abre portas e amplia sua influência.

Outro efeito relevante é a continuidade institucional. Organizações excessivamente 
dependentes de seus fundadores ou dirigentes tornam-se vulneráveis às mudanças de 
liderança. A governança cria mecanismos capazes de preservar a missão, os valores e a 
identidade organizacional ao longo do tempo.

Mas talvez o mais importante de todos os desdobramentos seja a construção da reputação.
A evolução da governança corporativa ampliou significativamente o seu campo de atuação. 
Durante muito tempo, a preocupação central esteve concentrada na proteção dos acionistas, 
na fiscalização dos executivos e na correta utilização dos recursos financeiros. Esses 
temas continuam relevantes, mas já não são suficientes para responder às expectativas da 
sociedade contemporânea.

A partir das últimas décadas, consumidores, investidores, governos e organizações da 
sociedade civil passaram a exigir das instituições uma postura mais ampla diante dos 
desafios econômicos, sociais e ambientais. Não basta produzir resultados financeiros. 
Cresceu a percepção de que a forma como esses resultados são alcançados também 
importa.

Nesse contexto, consolidou-se o conceito ESG — Environmental, Social and Governance. A 
proposta não representa uma ruptura com a governança tradicional, mas uma ampliação 
de seu alcance. Questões relacionadas ao meio ambiente, responsabilidade social, 
diversidade, inclusão, ética e transparência passaram a integrar o processo de avaliação 
das organizações.
A sociedade tornou-se mais vigilante. Informações circulam em tempo real. Erros, omissões 
ou comportamentos incompatíveis com os valores coletivos são rapidamente expostos 
e analisados. Uma organização que desrespeita o meio ambiente, mantém práticas 
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discriminatórias ou adota comportamentos antiéticos pode sofrer danos reputacionais 
severos, independentemente de seu desempenho econômico.

Os desastres ambientais de Mariana e Brumadinho constituem exemplos emblemáticos. 
Além das perdas humanas e ambientais irreparáveis, os episódios provocaram impactos 
profundos na reputação das organizações envolvidas. A reconstrução da confiança tornou-se 
um desafio tão complexo quanto a reparação material dos danos causados.

Por outro lado, empresas e instituições que incorporam práticas sustentáveis, investem em 
responsabilidade social e mantêm padrões elevados de governança tendem a fortalecer 
suas marcas. Organizações como Natura, Klabin e diversas instituições do terceiro setor 
construíram parte significativa de sua reputação pela coerência entre seus discursos e suas 
práticas.

Esse movimento demonstra que a governança deixou de ser um instrumento restrito ao 
controle interno para tornar-se um elemento estratégico na construção de valor institucional. 
Seus efeitos alcançam todas as áreas da organização. Influenciam a atração de talentos, a 
obtenção de financiamentos, a formação de parcerias, a capacidade de inovação, a sucessão 
de lideranças e, principalmente, a confiança depositada pelos diversos públicos.

A confiança é o principal ativo de uma marca. Nenhuma campanha publicitária, por mais 
sofisticada que seja, consegue substituir a percepção construída pela experiência. As 
pessoas acreditam naquilo que observam ao longo do tempo. A reputação nasce da repetição 
consistente de comportamentos alinhados aos valores declarados pela organização.

Por essa razão, as marcas mais respeitadas do mundo não são necessariamente aquelas 
que mais investem em publicidade. São aquelas que conseguem manter coerência entre 
propósito, gestão e resultados. A comunicação amplifica a marca, mas é a gestão que lhe dá 
sustentação.

Quando uma organização possui governança sólida, planejamento adequado, lideranças 
competentes e capacidade de adaptação, cria as condições necessárias para construir uma 
reputação duradoura. Essa reputação passa a representar um ativo estratégico, capaz de abrir 
mercados, atrair parceiros, mobilizar recursos e ampliar sua influência na sociedade.
Governança e marca, portanto, são dimensões inseparáveis de um mesmo fenômeno. A 
governança determina como a organização age. A marca representa como a sociedade 
percebe essas ações. Entre uma e outra encontra-se a reputação, construída lentamente ao 
longo dos anos e capaz de transformar uma instituição comum em uma organização admirada, 
respeitada e relevante para diferentes gerações.

1. Legitimidade da Governança

A governança não existe por vontade dos dirigentes nem decorre apenas da experiência 
acumulada de seus gestores. Sua legitimidade nasce dos instrumentos jurídicos que dão 
existência formal à organização e definem os limites de atuação de cada um dos seus 
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participantes.

Toda organização possui uma estrutura de poder legitimada por documentos constitutivos. 
Nas associações, fundações e organizações sociais, essa legitimidade encontra-se expressa 
nos estatutos sociais devidamente registrados em cartório. Nas sociedades empresariais, a 
legitimidade decorre dos contratos sociais ou estatutos empresariais registrados nas juntas 
comerciais e, quando aplicável, acompanhados pelos órgãos reguladores do mercado de 
capitais.

Esses documentos possuem uma função muito mais ampla do que simplesmente 
formalizar a existência da pessoa jurídica. São eles que definem a distribuição de poder, as 
responsabilidades, os mecanismos de controle e os processos decisórios que sustentam a 
vida institucional da organização.

Em outras palavras, os contratos sociais e estatutos respondem às perguntas fundamentais 
de qualquer sistema de governança: quem decide, o que pode decidir e como as decisões 
devem ser tomadas.

A constituição de uma personalidade jurídica cria direitos, mas também impõe deveres 
perante a sociedade e o Estado. A organização passa a responder por suas obrigações 
tributárias, trabalhistas, societárias, financeiras, contábeis e ambientais. Surge, assim, uma 
estrutura formal de responsabilidades que deve ser observada por dirigentes, conselheiros, 
associados e colaboradores.

No âmbito interno, os estatutos e contratos definem a composição dos órgãos de governança 
e estabelecem os limites de atuação de cada instância de poder.

Em regra, a Assembleia Geral constitui o órgão máximo da organização. É nela que se 
encontram representados os associados, sócios ou acionistas. Cabe à Assembleia deliberar 
sobre os grandes temas institucionais, aprovar alterações estatutárias, eleger conselheiros, 
apreciar demonstrações financeiras e decidir sobre questões que afetam o futuro da 
organização.

A Assembleia representa a vontade coletiva dos proprietários, associados ou mantenedores 
da instituição. Sua função principal é assegurar que a organização permaneça fiel à sua 
missão e aos interesses que justificaram sua criação.

Subordinado à Assembleia encontra-se normalmente o Conselho Deliberativo ou Conselho de 
Administração. Trata-se do órgão responsável pela supervisão estratégica da organização. 
Compete a ele acompanhar a execução da missão institucional, aprovar planos de 
trabalho, avaliar resultados, supervisionar a Diretoria Executiva e zelar pela continuidade da 
organização.
O Conselho não administra a rotina operacional. Sua função é definir diretrizes, formular 
estratégias e acompanhar a execução dos objetivos estabelecidos.

Nas organizações mais maduras, o Conselho atua como guardião da missão institucional. 
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Seu olhar deve estar voltado para o futuro, preservando a identidade da organização mesmo 
diante das mudanças de mercado, de dirigentes ou de contexto social.

Em algumas instituições, especialmente aquelas com estruturas mais complexas, a 
Ouvidoria encontra-se vinculada diretamente à Assembleia ou ao Conselho. Sua função é 
receber manifestações, examinar reclamações, avaliar procedimentos e contribuir para o 
aperfeiçoamento dos processos internos.

Outro órgão importante é o Conselho Fiscal.

Embora facultativo em diversas modalidades organizacionais, torna-se obrigatório em 
algumas qualificações jurídicas, como as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs) e as Organizações Sociais (OS).

Sua missão é examinar receitas, despesas, aplicações financeiras, demonstrações 
contábeis e a correta utilização dos recursos administrados pela organização. Trata-se de 
um mecanismo de proteção institucional que fortalece a transparência e reduz riscos.

Muitas organizações também instituem Conselhos Consultivos. Diferentemente dos conselhos 
deliberativos ou fiscais, os conselheiros consultivos não possuem responsabilidade legal 
sobre os atos da gestão. Sua contribuição está associada à experiência, ao conhecimento 
técnico, à reputação ou aos serviços prestados à organização e à comunidade.

Frequentemente, esses conselhos reúnem personalidades de destaque capazes de 
contribuir para o desenvolvimento institucional por meio de aconselhamento, representação 
ou articulação de oportunidades.

Uma estrutura de governança eficiente também depende de apoio técnico adequado. Nesse 
contexto, destaca-se a Secretaria dos Conselhos.

Embora muitas vezes pouco percebida, sua função é estratégica para o funcionamento 
institucional. Cabe à Secretaria organizar reuniões, elaborar pautas, redigir atas, providenciar 
registros legais, acompanhar deliberações e assegurar a comunicação entre conselhos e 
áreas executivas.

A qualidade do trabalho da Secretaria influencia diretamente a capacidade da organização 
de transformar decisões em ações concretas.

À medida que as organizações crescem, surgem novos desafios que frequentemente exigem 
análises especializadas. Para atender a essas demandas, os Conselhos podem constituir 
Comitês de Assessoria.

Comitês de Auditoria, Finanças, Pessoas, Governança, Inovação ou Sustentabilidade são 
exemplos de estruturas auxiliares que aprofundam temas específicos e oferecem subsídios 
para a tomada de decisões.

Se os Conselhos representam a dimensão estratégica da governança, a Diretoria Executiva 
representa sua dimensão operacional.
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Na área cultural, a Diretoria Executiva possui a responsabilidade de transformar diretrizes em 
resultados. Cabe-lhe administrar a organização, implementar planos de trabalho, coordenar 
equipes, representar institucionalmente a entidade e assegurar sua sustentabilidade 
econômica e social.

É a Diretoria que executa as decisões aprovadas pelos Conselhos.
Seu papel envolve a administração dos recursos humanos, financeiros, patrimoniais e 
tecnológicos necessários ao funcionamento da organização.

Dependendo da dimensão da entidade, a estrutura executiva pode reunir diretorias 
especializadas nas áreas administrativa, financeira, recursos humanos, comunicação, 
marketing, produção cultural, relações institucionais, tecnologia, desenvolvimento de projetos 
e captação de recursos.

Nenhuma diretoria, entretanto, pode atuar sem direção estratégica clara.
Por essa razão, toda organização necessita de um Plano de Trabalho aprovado pelos órgãos 
de governança. O plano deve estabelecer objetivos, metas, indicadores, prazos, responsáveis 
e critérios de avaliação.

A execução eficiente depende ainda da existência de regulamentos internos capazes de 
delimitar responsabilidades e procedimentos.

Regulamentos de recursos humanos, compras e contratações, tecnologia da informação, 
proteção de dados, segurança institucional e compliance são instrumentos indispensáveis 
para o funcionamento adequado das organizações contemporâneas.

Esses regulamentos oferecem previsibilidade, reduzem conflitos e fortalecem a segurança 
jurídica dos processos decisórios.

É importante lembrar que dirigentes e executivos respondem legalmente pelos atos 
praticados durante sua gestão. A responsabilidade dos administradores não decorre 
apenas das decisões tomadas, mas também das omissões diante de situações que exigiam 
providências.

Governar implica assumir responsabilidades.

Entretanto, a existência de uma estrutura formal de governança não garante, por si só, o 
sucesso da organização.

Estruturas organizacionais são instrumentos. Seu valor depende da qualidade das pessoas 
que as integram, da clareza de propósito compartilhada pela instituição e da competência 
demonstrada na execução das atividades.

Uma organização pode possuir excelente estatuto, conselhos qualificados e regulamentos 
sofisticados. Ainda assim, fracassar por falta de liderança, comprometimento ou capacidade 
de adaptação.
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Por outro lado, quando boas estruturas encontram profissionais preparados, objetivos claros 
e uma cultura institucional consistente, surgem condições favoráveis para o desenvolvimento 
sustentável da organização.

A governança cria ordem. Estabelece responsabilidades. Promove transparência. Favorece 
a equidade e fortalece a confiança entre os diferentes públicos da organização.
Sua função não é burocratizar a gestão, mas criar condições para que as decisões sejam 
tomadas de forma legítima, transparente e alinhada à missão institucional.

Em última análise, a governança define como a organização enfrenta seus desafios, 
administra seus recursos e constrói seu futuro. A marca é uma das consequências desse 
processo. Quanto mais legítima, consistente e responsável for a governança, maiores serão 
as possibilidades de a organização construir uma reputação sólida e duradoura perante a 
sociedade.

2 Planejamento na construção da marca

A cultura administrativa brasileira historicamente atribui importância menor ao planejamento 
do que aquela observada em países que alcançaram elevados níveis de desenvolvimento 
econômico e social. Planejamos pouco, de forma descontínua e, muitas vezes, improvisada. 
A consequência aparece na dificuldade de execução, na descontinuidade de programas 
públicos, na repetição de erros e na baixa capacidade de transformar conhecimento 
acumulado em políticas permanentes.

Nas últimas décadas, parte da estrutura pública responsável pela produção, armazenamento 
e interpretação de informações estratégicas foi sendo reduzida ou enfraquecida. Áreas 
dedicadas à pesquisa aplicada, estatística, planejamento territorial, desenvolvimento 
regional e avaliação de políticas públicas perderam protagonismo. Em alguns casos foram 
descontinuadas; em outros, tiveram seus quadros técnicos reduzidos ou substituídos por 
estruturas menos capacitadas para formular cenários de longo prazo.

O prejuízo dessa prática não se limita ao Estado. O mercado e o terceiro setor também 
sofrem os efeitos da falta de planejamento. Organizações que não acumulam conhecimento, 
não analisam tendências e não desenvolvem capacidade prospectiva tendem a reagir aos 
acontecimentos em vez de antecipá-los.

Planejar significa justamente reduzir o grau de improvisação. Não elimina riscos, mas 
aumenta a probabilidade de acerto. Permite utilizar melhor os recursos disponíveis e 
identificar oportunidades antes que elas desapareçam.

Uma experiência vivida durante o Governo José Serra ilustra bem a importância do 
planejamento baseado em informações consistentes. Quando participamos da implantação 
do programa Fábricas de Cultura, o desafio era identificar regiões prioritárias para receber 
os novos equipamentos culturais.

A decisão não foi tomada por critérios políticos ou percepções subjetivas. O governo possuía 
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sistemas de planejamento capazes de reunir informações territoriais, sociais e de segurança 
pública. Entre eles destacava-se o Mapa do Infocrime, que permitia identificar áreas com 
elevada vulnerabilidade social e forte presença do crime organizado entre jovens.

Com base nesses indicadores foram selecionadas nove regiões prioritárias para receber as 
unidades do programa. O planejamento não se limitou à definição dos territórios. Os bancos 
de dados do governo também permitiram localizar terrenos adequados para implantação 
dos equipamentos, reduzindo tempo, custos e conflitos fundiários.

O resultado foi a instalação de nove Fábricas de Cultura em regiões onde a presença do 
Estado poderia produzir maior impacto social. O caso demonstra que planejamento não é 
burocracia. Planejamento é capacidade de transformar informação em decisão.

A função do planejamento estratégico é exatamente essa: transformar ideias em realidade. 
Tornar tangível aquilo que inicialmente existe apenas como intenção ou projeto.

No campo das marcas, o planejamento possui papel decisivo. Nenhuma marca relevante 
surge por acaso. Todas são resultado de escolhas conscientes sobre posicionamento, 
público-alvo, linguagem, identidade, diferenciação e proposta de valor.

Antes de criar uma marca, é necessário compreender o ambiente onde ela será inserida. O 
contexto político, econômico, social e cultural influencia diretamente as possibilidades de 
sucesso de qualquer organização.

A análise do contexto deve seguir uma lógica que privilegie os fatores de maior impacto 
sobre a atividade da organização. É necessário compreender o funcionamento da sociedade, 
as características culturais da região, os hábitos do público, os concorrentes existentes, as 
oportunidades de mercado e as limitações regulatórias.

Três ambientes concentram a maior parte das organizações e das marcas contemporâneas: 
Estado, Mercado e Terceiro Setor.

O Estado corresponde ao conjunto das organizações governamentais responsáveis pela 
formulação e execução de políticas públicas. Sua atuação é definida e limitada pela 
legislação. As marcas públicas nascem para representar programas, serviços, equipamentos 
e instituições destinadas ao interesse coletivo.

O Mercado reúne as organizações privadas voltadas à produção de bens e serviços. Seu 
objetivo é gerar resultados econômicos por meio do atendimento das necessidades da 
população, de outras organizações ou do próprio governo. Nesse ambiente, tudo pode ser 
realizado desde que não seja vedado pela legislação vigente.

O Terceiro Setor representa a sociedade civil organizada. É formado por associações, 
fundações e outras entidades privadas sem fins lucrativos voltadas à realização de atividades 
de interesse público.

As associações surgem pela união de pessoas em torno de uma causa, finalidade ou 
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projeto coletivo. As fundações, por sua vez, são constituídas a partir da destinação de um 
patrimônio específico para determinada finalidade social.

Embora não possuam finalidade lucrativa, as organizações do terceiro setor precisam 
gerar resultados positivos para assegurar sua continuidade. Diferentemente das empresas, 
esse resultado é denominado superávit. Os recursos excedentes devem ser integralmente 
reinvestidos na atividade-fim da organização.

O planejamento atende às necessidades específicas desses três ambientes. Cada um 
possui objetivos, estruturas jurídicas, formas de financiamento e mecanismos de controle 
próprios.

Apesar das diferenças, todos utilizam marcas como instrumentos de identificação, 
comunicação e diferenciação.

O planejamento estratégico surge justamente da combinação entre dois conceitos 
complementares: planejamento e estratégia.

Planejamento é o processo de organizar recursos, informações, conhecimentos e atividades 
para alcançar objetivos previamente definidos. Trata-se de uma ferramenta voltada à 
preparação do futuro.

Peter Drucker sintetizou essa ideia ao afirmar que:

“O planejamento não diz respeito a decisões futuras, mas às implicações futuras de decisões 
presentes.”

Estratégia, por sua vez, refere-se ao conjunto de escolhas realizadas para alcançar 
determinado resultado. Envolve métodos, posicionamentos, caminhos e alternativas de 
ação.

A união desses dois conceitos forma o planejamento estratégico.

Pode ser definido como uma ferramenta de gestão destinada a maximizar resultados 
por meio da adequada utilização dos recursos disponíveis e da correta interpretação das 
oportunidades e ameaças do ambiente.

Henry Mintzberg identificou pelo menos dez correntes de pensamento estratégico, 
apresentadas em sua obra Safári de Estratégia. Neste livro adotamos predominantemente 
a abordagem prescritiva, na qual a alta administração define diretrizes e objetivos que 
orientam toda a organização.

O primeiro passo desse processo consiste em responder três perguntas fundamentais:

Por que a organização existe?
Como deseja ser reconhecida pela sociedade?
Quais princípios orientam suas decisões e comportamentos?
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As respostas formam a base da Missão, da Visão e dos Valores.
A missão define a razão de existir da organização.
A visão expressa como ela pretende ser reconhecida no futuro.
Os valores representam os princípios que orientam suas decisões e relacionamentos.
Muito além de frases institucionais, esses elementos possuem função estratégica. Criam 
alinhamento interno, orientam decisões, fortalecem a cultura organizacional e comunicam 
à sociedade o propósito da instituição.
A missão oferece direção. O que se faz.
A visão oferece inspiração. O legado da marca.

Os valores oferecem limites e referências para a conduta. O espírito de conduta
Segundo Philip Kotler, planejamento estratégico é:

“O processo gerencial de desenvolver e manter um ajuste viável entre objetivos, habilidades 
e recursos de uma organização e as oportunidades de um mercado em contínua mudança.”
Essa definição evidencia que planejar não significa prever o futuro, mas preparar a organização 
para diferentes possibilidades futuras.

O planejamento estratégico amplia a capacidade de tomada de decisão, fortalece a 
comunicação interna, cria visão compartilhada, orienta programas e projetos, melhora a 
coordenação das atividades e aumenta a eficiência na utilização dos recursos disponíveis.
No campo das marcas, sua importância é ainda maior.

É o planejamento que define quais marcas serão criadas, fortalecidas, reposicionadas 
ou eventualmente retiradas de circulação. Determina a forma de relacionamento com 
os públicos, os investimentos necessários e o papel de cada marca dentro do portfólio 
organizacional.

Nenhuma marca relevante é construída apenas pela comunicação. A comunicação 
amplifica aquilo que o planejamento e a gestão foram capazes de construir. Os resultados 
surgem da harmonia entre propósito, direção, objetivos, metas, indicadores, mecanismos 
de acompanhamento e capacidade de correção de rumos. Planejar é construir uma ponte 
entre o presente e o futuro. Executar é atravessá-la.

A diferença entre organizações que prosperam e aquelas que desaparecem frequentemente 
está na capacidade de transformar planejamento em ação e ação em resultados.

3  Recursos humanos
Pessoas, Liderança e Construção de Marcas

Nenhuma marca é construída por logotipos, campanhas publicitárias ou investimentos em 
comunicação isoladamente. Marcas são construídas por pessoas. São elas que concebem 
produtos, prestam serviços, atendem clientes, solucionam problemas, desenvolvem 
inovações e representam diariamente os valores de uma organização perante a sociedade.
A afirmação parece simples, mas nem sempre é compreendida pelas organizações. 
Muitas empresas e instituições investem pesadamente em tecnologia, equipamentos e 
infraestrutura, mas dedicam pouca atenção ao desenvolvimento de seus recursos humanos. 
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Outras compreendem a importância das pessoas, porém não conseguem criar ambientes 
favoráveis para que seus talentos floresçam.

Toda organização é, essencialmente, uma reunião de indivíduos em torno de um propósito 
comum. A qualidade dos resultados alcançados depende diretamente da capacidade dessas 
pessoas de trabalhar de forma integrada, compartilhando conhecimentos, experiências e 
objetivos.

As organizações que alcançam destaque em seus segmentos costumam apresentar 
algumas características semelhantes. São instituições que valorizam o conhecimento, 
investem continuamente na qualificação de suas equipes e criam mecanismos para 
atrair, desenvolver e reter talentos. Comunicam com clareza seus objetivos, estimulam o 
aprendizado permanente e procuram construir relações de respeito com colaboradores, 
clientes, fornecedores e parceiros.

A vantagem competitiva sustentável raramente está apenas nos equipamentos, processos 
ou recursos financeiros. Esses elementos podem ser adquiridos por qualquer concorrente. 
O verdadeiro diferencial está na capacidade das pessoas de interpretar desafios, criar 
soluções e transformar oportunidades em resultados.

Por essa razão, a gestão de pessoas deixou de ser uma atividade administrativa para tornar-
se uma função estratégica.

Ao longo das últimas décadas, as transformações tecnológicas alteraram profundamente as 
relações de trabalho. Atividades repetitivas passaram a ser automatizadas e o conhecimento 
tornou-se o principal ativo das organizações. Nesse novo ambiente, a liderança baseada 
exclusivamente na autoridade formal perdeu espaço para modelos mais participativos, 
capazes de mobilizar inteligência coletiva e estimular a colaboração.

O líder contemporâneo deixou de ser apenas alguém que distribui tarefas e controla 
resultados. Sua principal função passou a ser criar condições para que as pessoas realizem 
seu melhor trabalho. Cabe-lhe estabelecer direção, comunicar propósitos, desenvolver 
competências e construir um ambiente favorável à inovação.

A liderança eficaz não se impõe pela força do cargo, mas pela capacidade de gerar confiança.
Essa confiança nasce quando existe coerência entre discurso e prática. Equipes observam 
atentamente o comportamento de seus dirigentes. O modo como os líderes tomam 
decisões, enfrentam dificuldades, reconhecem méritos e lidam com conflitos influencia 
profundamente a cultura organizacional.

Organizações acabam assimilando características de suas lideranças. Ambientes 
autoritários tendem a formar equipes defensivas e pouco criativas. Ambientes colaborativos 
estimulam a participação, a troca de conhecimento e a busca por soluções inovadoras. Ao 
mesmo tempo, o sucesso organizacional não depende apenas dos líderes. Existe também 
uma responsabilidade compartilhada pelos colaboradores. As organizações necessitam de 
profissionais tecnicamente preparados, mas igualmente dispostos a aprender, cooperar e 
adaptar-se às mudanças. A capacidade de trabalhar em equipe tornou-se uma competência 
tão importante quanto o domínio técnico das atividades exercidas.
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Resiliência, curiosidade intelectual, capacidade de escuta e disposição para compartilhar 
conhecimento são atributos cada vez mais valorizados em ambientes organizacionais 
complexos. Em contrapartida, os profissionais também possuem expectativas legítimas 
em relação às instituições nas quais trabalham. Desejam compreender a razão de suas 
atividades, conhecer os objetivos da organização e perceber como sua contribuição 
individual participa dos resultados coletivos. Esperam clareza sobre critérios de avaliação, 
oportunidades de desenvolvimento profissional e tratamento respeitoso nas relações de 
trabalho. A busca por ambientes inclusivos, éticos e transparentes deixou de ser apenas 
uma reivindicação social. Tornou-se uma exigência para a atração e retenção de talentos.
Nesse contexto, o clima organizacional assume importância estratégica. Organizações 
que monitoram continuamente a satisfação de suas equipes conseguem identificar 
problemas antes que se transformem em conflitos maiores. Programas de capacitação, 
mecanismos de reconhecimento e canais permanentes de comunicação fortalecem 
o sentimento de pertencimento e aumentam o comprometimento das pessoas com os 
objetivos institucionais.

A existência de regras claras também desempenha papel relevante. Regulamentos 
internos ajudam a definir responsabilidades, estabelecer padrões de conduta e orientar 
a convivência entre os diferentes integrantes da organização. Mais importante do que 
controlar comportamentos é criar referências compartilhadas que contribuam para a 
construção de uma cultura organizacional consistente.

Da mesma forma, sistemas de avaliação precisam ser compreendidos como instrumentos 
de desenvolvimento e não apenas de fiscalização. As pessoas necessitam saber o que 
se espera delas, como seu desempenho será analisado e quais competências devem 
desenvolver para ampliar sua contribuição à organização.

Uma experiência observada no Balé  de Berlim ilustra a importância da gestão profissional 
de pessoas. Durante visita à instituição, foi solicitado à direção que apresentasse seus 
critérios de avaliação e acompanhamento do corpo artístico.

A resposta revelou um sistema rigoroso e ao mesmo tempo transparente. Os bailarinos 
eram avaliados diariamente durante ensaios e apresentações por uma equipe técnica 
especializada. Aspectos físicos, desempenho artístico, disciplina, capacidade de evolução, 
relacionamento profissional e comprometimento eram registrados sistematicamente ao 
longo do ano.

Os resultados acumulados serviam como base para decisões relacionadas à renovação do 
elenco, desenvolvimento profissional e contratação de novos talentos. O objetivo não era 
simplesmente controlar pessoas, mas assegurar elevados padrões de qualidade artística e 
estimular a melhoria contínua.

Embora poucos setores possam adotar critérios tão rigorosos quanto os de uma companhia 
de dança profissional, o princípio permanece válido para qualquer organização: excelência 
exige acompanhamento, desenvolvimento permanente e compromisso com resultados.
A construção de marcas fortes depende diretamente dessa capacidade de mobilizar 
pessoas em torno de objetivos comuns. O público percebe a qualidade do atendimento, a 
consistência dos serviços, a capacidade de inovação e o comprometimento institucional. 
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Em última análise, percebe o resultado do trabalho humano.

Tecnologias mudam. Produtos envelhecem. Processos são substituídos. Mercados se 
transformam.

As pessoas permanecem como o principal elemento de criação, adaptação e renovação 
das organizações.
Por essa razão, toda marca forte possui por trás uma equipe igualmente forte. E toda 
organização que pretende construir uma reputação duradoura precisa compreender que 
seus maiores ativos não estão em seus edifícios, equipamentos ou sistemas, mas na 
inteligência, na dedicação e na capacidade de realização das pessoas que lhe dão vida 
diariamente.

4 Comunicação, Organização e Marca

“Comunicação não é o que você diz. Comunicação é o que o outro entende.”
David Ogilvy (1911-1999)

A comunicação ocupa posição central na vida das organizações. Nenhuma instituição 
consegue cumprir adequadamente sua missão sem estabelecer processos permanentes 
de diálogo com seus diferentes públicos de interesse. Mais do que transmitir informações, 
a comunicação tem a função de criar entendimento, alinhar expectativas, construir 
relacionamentos e fortalecer a confiança entre a organização e a sociedade.

Toda organização comunica. Mesmo quando não deseja fazê-lo. Comunica por suas 
decisões, pela conduta de seus dirigentes, pela qualidade de seus produtos e serviços, pela 
forma como trata seus colaboradores, fornecedores e clientes. Comunica pelos seus atos, 
pela sua cultura e pelos resultados que entrega à sociedade.

A comunicação organizacional é, portanto, muito mais ampla do que campanhas publicitárias, 
redes sociais, entrevistas ou assessoria de imprensa. Ela representa um sistema integrado 
de relacionamentos capaz de conectar a organização aos diversos públicos com os quais 
interage.

Seu objetivo maior é gerar valor para a organização e para a sociedade. Valor econômico, 
institucional, social e reputacional.

Independentemente do porte da organização, a comunicação possui natureza estratégica. 
Por essa razão, exige planejamento, definição de objetivos, escolha adequada de canais e 
monitoramento permanente dos resultados alcançados.

Uma comunicação eficiente nasce do planejamento e não da improvisação.

O Plano de Comunicação tem justamente a função de organizar os fluxos de informação, 
definir responsabilidades, estabelecer prioridades e determinar os instrumentos mais 
adequados para cada situação.
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Em geral, a comunicação organizacional está estruturada em três grandes áreas 
complementares.

A primeira é a comunicação institucional, voltada para a construção da imagem e do 
relacionamento com a sociedade, governos, parceiros, imprensa e demais públicos externos.
A segunda é a comunicação mercadológica, responsável pela divulgação de produtos, 
serviços e iniciativas da organização, buscando ampliar reconhecimento, preferência e 
participação de mercado.
A terceira é a comunicação interna, destinada aos colaboradores, dirigentes e demais 
integrantes da organização. Seu objetivo é fortalecer a integração, disseminar valores, 
reduzir ruídos de informação e criar senso de pertencimento.

Essas três dimensões não atuam de forma isolada. Pelo contrário. Devem funcionar de 
maneira integrada, reforçando uma identidade comum e transmitindo mensagens coerentes 
para todos os públicos.

A coerência é um dos maiores desafios da comunicação contemporânea.
Não basta que uma organização afirme determinados valores. É necessário que esses 
valores estejam presentes em suas práticas cotidianas. Quando existe contradição entre 
discurso e comportamento, a comunicação perde credibilidade e a marca sofre desgaste.
A reputação é construída justamente nesse espaço entre aquilo que a organização declara 
e aquilo que efetivamente realiza.

Por essa razão, a comunicação deve estar profundamente conectada à governança, ao 
planejamento estratégico e à gestão das pessoas.

Não é possível comunicar excelência em atendimento quando os colaboradores não 
recebem treinamento adequado. Não é possível defender sustentabilidade sem práticas 
ambientais consistentes. Não é possível divulgar inovação quando a organização não cria 
ambientes favoráveis à criatividade.

A comunicação amplifica aquilo que a organização é.

Entre as funções mais relevantes da comunicação institucional destaca-se a gestão dos 
relacionamentos.

Nesse campo encontram-se atividades como relações públicas, relações institucionais, 
comunicação governamental, assessoria de imprensa e gestão da reputação.

O objetivo é construir pontes permanentes entre a organização e seus públicos de interesse.
A assessoria de imprensa continua exercendo papel importante nesse processo. Sua 
função é estabelecer relações de confiança com jornalistas, veículos de comunicação, 
influenciadores e formadores de opinião, ampliando a presença institucional da organização 
por meio da chamada mídia espontânea.

Essa atividade exige planejamento, transparência e credibilidade. Relações sólidas com a 
imprensa não são construídas em momentos de crise. São construídas ao longo do tempo, 
por meio da oferta permanente de informações precisas e relevantes.
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A gestão da comunicação exige ainda a existência de porta-vozes preparados para 
representar a organização.

Uma entrevista, uma declaração pública ou uma participação em evento podem fortalecer 
ou comprometer anos de construção reputacional.

Por essa razão, tornou-se comum a realização de programas de Media Training, destinados 
a preparar dirigentes e executivos para o relacionamento profissional com os meios de 
comunicação.

O treinamento busca desenvolver habilidades de comunicação, clareza na transmissão de 
mensagens e capacidade de atuação em situações de crise. Contudo, a comunicação não 
se limita à relação com a imprensa. A comunicação interna possui importância igualmente 
estratégica. Organizações que não conseguem comunicar seus objetivos para dentro 
dificilmente conseguirão fazê-lo para fora.

Os colaboradores precisam compreender a missão institucional, os desafios da organização, 
os resultados alcançados e sua contribuição para o conjunto.

A comunicação interna reduz boatos, diminui conflitos, amplia a confiança e fortalece o 
comprometimento das equipes. Mais do que informar, ela cria alinhamento. Quando bem 
conduzida, contribui para retenção de talentos, valorização das pessoas e fortalecimento 
da cultura organizacional. No ambiente externo, a comunicação assume papel decisivo na 
construção da marca.

É por meio dela que a sociedade conhece os produtos, serviços, projetos e realizações da 
organização. Sua função é identificar os canais mais adequados para cada público, definir 
linguagens apropriadas e estabelecer uma presença constante nos ambientes físicos e 
digitais. A marca precisa ser percebida, compreendida e reconhecida. Nesse processo, a 
identidade visual desempenha papel relevante.

Nome, logotipo, símbolos, tipografia, cores e padrões gráficos constituem elementos que 
facilitam o reconhecimento e a memorização da marca. Entretanto, a identidade visual 
representa apenas a superfície da comunicação.

A verdadeira identidade organizacional encontra-se nos valores, comportamentos e atitudes 
praticados diariamente.

Por essa razão, a comunicação também é responsável por proteger e fortalecer o patrimônio 
simbólico da organização.

Seu papel é assegurar a correta utilização da marca, preservar sua integridade e garantir 
coerência entre as diversas manifestações institucionais.

Quando bem administrada, a comunicação contribui para três resultados fundamentais.
Primeiro, confere singularidade à organização, permitindo sua diferenciação em relação 
aos concorrentes.
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Segundo, reforça seu propósito, tornando clara sua contribuição para a sociedade.
Terceiro, fortalece o sentimento de pertencimento entre colaboradores, parceiros, clientes 
e demais públicos de interesse.

Em uma sociedade conectada, caracterizada pela velocidade da informação e pela 
multiplicidade de canais de comunicação, esses desafios tornaram-se ainda mais 
complexos. Nunca foi tão fácil comunicar.  E nunca foi tão difícil ser ouvido.

A comunicação contemporânea exige monitoramento permanente, capacidade de 
adaptação e compreensão das transformações culturais que ocorrem em ritmo acelerado.
As mídias digitais ampliaram a capacidade de expressão das pessoas. O consumidor 
deixou de ser apenas receptor de mensagens para tornar-se produtor de conteúdo, crítico, 
avaliador e influenciador.

As organizações perderam o controle absoluto sobre suas narrativas. Hoje a comunicação 
é uma construção compartilhada.

Nesse ambiente, algumas premissas tornam-se fundamentais: responder às manifestações 
recebidas, atuar com transparência, informar com precisão, confirmar o entendimento das 
mensagens transmitidas e tratar todos os públicos com respeito. A linguagem institucional 
deve ser clara, objetiva e compatível com os valores da organização.

Manuais, protocolos e procedimentos ajudam a organizar os fluxos de informação, definir 
responsabilidades e estabelecer padrões de qualidade para a comunicação.
Entretanto, nenhum manual substitui a credibilidade.

No final, a força da comunicação está diretamente associada à confiança que a organização 
consegue construir ao longo do tempo. Comunicação, organização e marca são elementos 
inseparáveis. A organização produz. A comunicação interpreta e difunde. A marca sintetiza 
a percepção construída na mente das pessoas.

Quando esses três elementos atuam de forma harmônica, surge um dos ativos mais 
valiosos das instituições contemporâneas: a reputação.

5 Gestão Financeira, Controladoria e Valor da Marca

A reputação de uma organização não é construída apenas por suas ideias, produtos, serviços 
ou pela qualidade da sua comunicação. A credibilidade institucional também depende da 
forma como os recursos financeiros são administrados e da capacidade da organização de 
demonstrar transparência na utilização desses recursos.

Poucas áreas influenciam tanto a confiança dos públicos de interesse quanto a gestão 
financeira e a controladoria. São elas que transformam a atividade cotidiana da organização 
em informações objetivas capazes de demonstrar resultados, eficiência, sustentabilidade e 
legitimidade.

Uma marca forte depende da confiança. E a confiança, em grande medida, depende da 
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capacidade de prestar contas.

Ao longo das últimas décadas, a sociedade tornou-se mais exigente em relação à transparência 
das organizações. Governos, investidores, patrocinadores, financiadores, fornecedores, 
colaboradores e consumidores desejam compreender não apenas o que as organizações 
fazem, mas também como utilizam os recursos colocados sob sua responsabilidade.
Nesse contexto, gestão financeira e controladoria deixaram de ser funções meramente 
administrativas para assumir papel estratégico na construção da reputação institucional.
Embora complementares, as duas áreas possuem atribuições distintas.

A gestão financeira está relacionada à administração dos recursos monetários da 
organização. É responsável pelo controle das contas a receber e a pagar, gestão de caixa, 
aplicações financeiras, relacionamento com instituições bancárias, captação de recursos, 
administração do capital de giro e planejamento financeiro.

Sua principal missão é garantir liquidez e sustentabilidade para que a organização possa 
cumprir seus compromissos e realizar seus objetivos.

A controladoria possui uma função mais ampla.

Seu papel consiste em monitorar o desempenho da organização, comparar o planejado com 
o realizado, avaliar desvios, verificar a qualidade dos processos e fornecer informações que 
auxiliem a tomada de decisões.

A controladoria atua como um sistema de navegação institucional.

Seu objetivo não é apenas registrar o passado, mas oferecer elementos para compreender 
o presente e preparar o futuro.

Quando gestão financeira e controladoria atuam de forma integrada, tornam-se capazes 
de identificar oportunidades, antecipar riscos, corrigir desvios e orientar a organização na 
busca de melhores resultados.

São áreas que ajudam a responder perguntas fundamentais:
Estamos utilizando adequadamente os recursos disponíveis?
Os resultados alcançados correspondem aos objetivos planejados?
Quais atividades geram mais valor?
Quais projetos precisam ser revistos?
Quais marcas contribuem efetivamente para a sustentabilidade da organização?

A resposta a essas perguntas permite que dirigentes tomem decisões mais consistentes e 
reduzam o grau de improvisação na gestão.

Ao mesmo tempo, essas áreas oferecem informações essenciais para a avaliação do valor 
econômico da organização e de suas marcas.

O valor de uma marca não decorre apenas de sua popularidade. Ele também está relacionado 
à sua capacidade de gerar receitas, atrair investimentos, ampliar relacionamentos e produzir 
resultados sustentáveis ao longo do tempo.
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Por essa razão, controladoria e gestão financeira participam diretamente da construção do 
valor institucional.

Para cumprir adequadamente suas funções, essas áreas interagem com diversos 
instrumentos de gestão, entre eles a contabilidade, a auditoria, o compliance, o orçamento 
e os indicadores de desempenho.

A contabilidade constitui um dos principais instrumentos de governança. Sua função 
é registrar os fatos econômicos da organização, produzindo informações capazes de 
demonstrar sua situação patrimonial, financeira e operacional.

Cabe à área contábil realizar os lançamentos documentais, apurar tributos, controlar o 
patrimônio, registrar obrigações trabalhistas e produzir demonstrações financeiras que 
reflitam a realidade da organização.

Entre os instrumentos contábeis mais importantes destaca-se o Plano de Contas, estrutura 
que organiza receitas, despesas, custos, ativos, passivos e centros de responsabilidade da 
organização. É a partir dele que se torna possível interpretar os resultados e compreender a 
dinâmica econômica da instituição.

Outro instrumento relevante é o Balancete, utilizado para acompanhar periodicamente os 
movimentos contábeis e verificar a consistência dos registros realizados.

O Balanço Patrimonial representa uma fotografia da organização em determinada data. 
Sua finalidade é apresentar a posição econômica, financeira e patrimonial da instituição, 
evidenciando seus bens, direitos e obrigações.

Complementando essa visão, o Demonstrativo de Resultados do Exercício — DRE — apresenta 
a formação do resultado obtido durante determinado período. Nele são confrontadas 
receitas, custos e despesas, permitindo verificar a existência de lucro, prejuízo, superávit ou 
déficit.

Também merecem destaque o Demonstrativo de Fluxo de Caixa, que evidencia as entradas 
e saídas efetivas de recursos financeiros; o Demonstrativo do Valor Adicionado, que revela 
a riqueza gerada pela organização e sua distribuição; e as Notas Explicativas, responsáveis 
por detalhar critérios contábeis, procedimentos adotados e informações relevantes para 
adequada compreensão dos números apresentados.

A qualidade das informações contábeis depende diretamente da integridade documental. 
Notas fiscais, recibos, contratos, comprovantes bancários e registros cadastrais precisam 
ser produzidos, conferidos e armazenados adequadamente. A correta identificação dos 
fornecedores, seus CNAEs, inscrições e condições legais faz parte desse processo de 
segurança institucional.

Outro componente essencial da governança financeira é a auditoria.
A auditoria é um processo sistemático de verificação destinado a avaliar documentos, 
procedimentos e controles, identificando inconsistências, vulnerabilidades, erros ou 
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eventuais irregularidades.

A Auditoria Externa examina as demonstrações contábeis produzidas pela organização. 
Seu objetivo é verificar se os registros representam adequadamente a realidade patrimonial 
e financeira, emitindo parecer técnico independente sobre sua conformidade com os 
princípios e normas contábeis vigentes.

A Auditoria Interna possui foco mais amplo. Avalia controles internos, procedimentos 
administrativos, processos de compras, tesouraria, estoques, contratos e demais atividades 
operacionais. Sua função principal é prevenir falhas, reduzir riscos e detectar desvios ou 
fraudes.

Mais recentemente ganhou relevância a Auditoria de Fornecedores, utilizada para verificar 
a capacidade técnica, financeira, operacional, trabalhista e ambiental de empresas 
contratadas. O objetivo é assegurar que fornecedores atuem em conformidade com os 
padrões de qualidade e responsabilidade exigidos pela organização.

Associado à auditoria encontra-se o compliance ou conformidade.

O compliance tem por finalidade garantir que a organização atue em conformidade com a 
legislação, regulamentos, contratos, políticas internas e princípios éticos.

Sua função é prevenir, detectar e corrigir irregularidades, reduzindo riscos jurídicos, 
financeiros e reputacionais.

Organizações que investem em compliance fortalecem sua credibilidade junto ao mercado, 
investidores, patrocinadores, órgãos reguladores e à sociedade.

A controladoria ocupa posição central nesse conjunto de atividades.
Cabe a ela monitorar se as metas e objetivos estabelecidos estão sendo cumpridos, 
acompanhar a execução orçamentária, consolidar informações econômicas e financeiras, 
coordenar indicadores de desempenho e produzir análises para subsidiar a tomada de 
decisões.

Sua função não é apenas apontar problemas, mas também identificar oportunidades de 
melhoria, redução de custos, ampliação de receitas e fortalecimento da sustentabilidade 
institucional.

Por essa razão, recomenda-se que a Controladoria esteja vinculada diretamente à 
Presidência, ao Conselho Deliberativo ou ao principal acionista da organização. Deve 
participar das reuniões estratégicas, apresentar demonstrativos, discutir indicadores e 
contribuir para o aperfeiçoamento permanente dos processos organizacionais.

Nesse contexto, o Conselho Fiscal desempenha papel igualmente relevante.

Embora facultativo em muitas organizações privadas, sua existência é altamente 
recomendável e obrigatória em determinadas estruturas jurídicas, como Organizações 
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Sociais e OSCIPs.

O Conselho Fiscal atua como órgão independente de fiscalização.

Sua missão é examinar receitas, despesas, aplicações financeiras, demonstrações 
contábeis, movimentações patrimoniais e relatórios produzidos pela administração.

Não administra a organização nem substitui a Diretoria Executiva. Sua função é analisar, 
questionar, recomendar ajustes e emitir pareceres sobre a situação econômico-financeira 
da instituição.

Um Conselho Fiscal atuante protege a organização, seus dirigentes, patrocinadores, 
investidores e a própria marca.

Ao reduzir a possibilidade de erros, desperdícios, desvios ou fraudes, fortalece a confiança 
das partes interessadas e amplia a legitimidade institucional.

Outro instrumento fundamental é o orçamento.
O orçamento representa a tradução financeira do planejamento estratégico.
Por meio dele são estimadas receitas, projetadas despesas, definidos investimentos e 
estabelecidas metas para determinado período.

Toda atividade organizacional produz impacto financeiro. Consequentemente, toda decisão 
relevante deve estar refletida na peça orçamentária.

O orçamento é construído a partir das menores unidades operacionais da organização, 
consolidando custos, despesas, receitas e resultados esperados em uma visão integrada.
Algumas organizações adotam o Orçamento Base Zero, metodologia que exige a justificativa 
de todas as despesas e investimentos a cada novo ciclo de planejamento, evitando a 
simples reprodução de gastos históricos. Independentemente da metodologia utilizada, 
o orçamento deve ser acompanhado permanentemente pelo confronto entre previsto e 
realizado. Esse acompanhamento permite identificar desvios, corrigir rumos e aprimorar o 
processo decisório.

Mais importante do que produzir números é compreender seu significado.
Nesse sentido, os indicadores de desempenho assumem papel estratégico.
Indicadores são instrumentos quantitativos utilizados para medir produtividade, eficiência, 
qualidade, rentabilidade e desempenho das atividades organizacionais.
Eles transformam percepções subjetivas em informações comparáveis.
Permitem acompanhar tendências, identificar problemas, avaliar resultados e apoiar 
decisões.

Toda unidade organizacional deve possuir indicadores compatíveis com seus objetivos. O 
mesmo princípio aplica-se às marcas.

Participação de mercado, crescimento de público, reconhecimento institucional, geração 
de receitas, captação de recursos, retorno de imagem, satisfação de usuários e fidelização 
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constituem exemplos de indicadores que auxiliam na avaliação do desempenho das marcas. 
O princípio é simples: aquilo que não pode ser medido dificilmente pode ser administrado. 
Entretanto, números isolados não garantem bons resultados.

A verdadeira contribuição da gestão financeira, da controladoria, da auditoria e do Conselho 
Fiscal está na capacidade de transformar dados em informações, informações em 
conhecimento e conhecimento em decisões.
No final, todas essas estruturas possuem uma missão comum: assegurar que a organização 
mantenha equilíbrio entre recursos, objetivos e resultados. Sua função vai além do controle.
Contribuem para a sustentabilidade institucional, fortalecem a governança, ampliam 
a transparência e ajudam a construir a confiança necessária para que organizações e 
marcas prosperem ao longo do tempo. Marcas fortes exigem boa comunicação, lideranças 
competentes e equipes comprometidas. Mas também exigem números confiáveis, controles 
consistentes, processos transparentes e capacidade permanente de prestar contas à 
sociedade.

A reputação é construída por percepções. A credibilidade, porém, precisa ser demonstrada 
por evidências. É exatamente essa a contribuição da gestão financeira, da controladoria, 
da auditoria e do Conselho Fiscal para a construção de organizações sólidas e marcas 
duradouras.

6. Processo Decisório

Administrar organizações significa tomar decisões continuamente. Algumas são simples 
e rotineiras; outras possuem impacto profundo sobre o futuro da instituição, suas marcas, 
seus colaboradores e os públicos que atende. Em qualquer circunstância, o processo 
decisório representa uma das funções centrais da gestão.

Decidir significa escolher entre alternativas possíveis. É a prática cotidiana de solucionar 
problemas, capturar oportunidades, reconhecer padrões de comportamento, estabelecer 
prioridades e orientar a utilização de recursos. Também é por meio do processo decisório 
que as organizações definem níveis de autonomia, distribuem responsabilidades, organizam 
fluxos de informação e determinam quem pode decidir sobre determinados assuntos.

Toda organização possui um sistema decisório, ainda que informal. Nas organizações mais 
maduras, entretanto, as decisões seguem métodos e procedimentos previamente definidos, 
reduzindo improvisações e aumentando a probabilidade de sucesso.

O processo decisório exige observação, disciplina intelectual e capacidade analítica. Antes 
de agir, é necessário compreender adequadamente o problema ou a oportunidade que se 
apresenta.

Peter Drucker observava que muitos dirigentes dedicam enorme esforço à busca de soluções 
sem antes compreender claramente qual é o problema que precisam resolver. Segundo ele, 
a qualidade da decisão depende diretamente da qualidade da definição do problema.

O primeiro passo consiste em classificar a situação enfrentada.
Trata-se de um acontecimento novo ou de uma situação recorrente?
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É um problema pontual ou um fenômeno estrutural?
Representa uma ameaça ou uma oportunidade?
A correta classificação permite determinar se a organização está diante de um caso isolado 
ou de um padrão que exige soluções permanentes.
Em seguida, torna-se necessário definir claramente o problema.
Muitas organizações confundem sintomas com causas. Queda de vendas, por exemplo, 
pode não ser o problema principal, mas apenas a consequência de fatores mais profundos 
relacionados à qualidade do produto, posicionamento da marca, atendimento, preço ou 
mudanças no comportamento do consumidor.

Definido o problema, o gestor deve estabelecer quais condições precisam ser atendidas 
para que a solução seja considerada satisfatória. Trata-se da definição dos limites e critérios 
que orientarão a decisão.

A etapa seguinte consiste em identificar a alternativa mais adequada, considerando não 
apenas aquilo que parece conveniente ou aceitável, mas aquilo que efetivamente responde 
às necessidades da organização.

A decisão, entretanto, não se encerra na escolha da alternativa.
Toda decisão precisa ser transformada em ação.

É necessário definir responsáveis, recursos, prazos, indicadores e formas de 
acompanhamento. Uma decisão sem implementação é apenas uma intenção.

Após sua execução, cabe verificar se os resultados esperados estão sendo alcançados. 
Essa avaliação permite confirmar a validade dos pressupostos utilizados ou indicar a 
necessidade de ajustes.

O ciclo decisório pode ser resumido em oito etapas fundamentais:
1.	 Classificar o problema ou oportunidade;
2.	 Definir claramente a situação enfrentada;
3.	 Estabelecer condições e limites para a solução;
4.	 Escolher a alternativa mais adequada;
5.	 Transformar a decisão em plano de ação;
6.	 Executar as medidas definidas;
7.	 Avaliar os resultados obtidos;
8.	 Corrigir rumos ou consolidar procedimentos.

O processo decisório moderno não depende apenas da experiência dos dirigentes. Diversas 
metodologias foram desenvolvidas para auxiliar a observação da realidade, a análise dos 
problemas e a implementação de melhorias.

Entre os sistemas de gestão mais influentes destaca-se o Modelo Toyota de Produção, 
conhecido mundialmente como Lean Manufacturing.

O conceito Lean parte da premissa de que toda organização produz valor e desperdício 
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simultaneamente. O objetivo da gestão consiste em ampliar continuamente as atividades 
que agregam valor ao cliente e eliminar aquelas que não agregam.

O modelo enfatiza trabalho em equipe, melhoria contínua, qualidade total, redução de 
desperdícios, alta precisão dos processos, integração com fornecedores e foco permanente 
nas necessidades do público-alvo.

 automobilística e passou a ser aplicada em hospitais, universidades, órgãos públicos, 
museus e organizações culturais
.
Outro instrumento amplamente utilizado é o ciclo PDCA, desenvolvido por Walter Shewhart 
e posteriormente difundido por W. Edwards Deming.

O PDCA representa um processo permanente de melhoria contínua composto por quatro 
etapas: Planejar (Plan), Fazer (Do), Checar (Check) e Agir (Act).

Primeiramente planeja-se a ação. Em seguida executa-se o planejado. Depois verificam-
se os resultados obtidos e, finalmente, adotam-se medidas corretivas ou preventivas para 
aperfeiçoar o processo.

O método tornou-se uma das ferramentas mais utilizadas no mundo para gestão da 
qualidade e aperfeiçoamento organizacional.

Quando existem múltiplos problemas concorrendo por atenção, surge a necessidade 
de priorização. Nesse contexto destaca-se a Matriz GUT, desenvolvida para classificar 
problemas segundo três critérios: Gravidade, Urgência e Tendência.

A gravidade avalia o impacto do problema.

A urgência determina o prazo disponível para intervenção.
A tendência mede a velocidade de deterioração caso nenhuma ação seja tomada.
A combinação desses três fatores permite estabelecer prioridades objetivas para a tomada 
de decisões.

Outra ferramenta amplamente utilizada é a Matriz de Eisenhower, desenvolvida a partir da 
experiência de Dwight D. Eisenhower.

Eisenhower foi um dos mais importantes estrategistas da Segunda Guerra Mundial. Como 
comandante das forças aliadas na Europa, coordenou operações militares envolvendo 
milhões de soldados, milhares de embarcações, aeronaves e equipamentos. Coube a ele 
liderar a Operação Overlord, o desembarque aliado na Normandia em 1944, considerado 
um dos acontecimentos decisivos para a derrota do regime nazista.

A experiência de administrar recursos escassos, múltiplas prioridades e situações críticas 
levou Eisenhower a formular uma observação que se tornou um clássico da administração:
“Nem tudo o que é urgente é importante. Nem tudo o que é importante é urgente.”
A partir desse princípio surgiu a Matriz de Eisenhower, que organiza as atividades em quatro 
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quadrantes.

O primeiro reúne os assuntos importantes e urgentes. São situações que exigem ação 
imediata, como crises financeiras, acidentes, falhas operacionais, riscos jurídicos ou 
ameaças à continuidade da organização.

O segundo quadrante concentra os assuntos importantes, mas não urgentes. Trata-se do 
espaço mais estratégico da gestão. Nele encontram-se planejamento estratégico, inovação, 
formação de equipes, desenvolvimento de marcas, governança, sucessão empresarial, 
pesquisa e construção de relacionamentos institucionais.

O terceiro quadrante reúne atividades urgentes, porém pouco importantes. São demandas 
operacionais, interrupções, solicitações administrativas ou atividades que podem ser 
delegadas.

O quarto quadrante compreende tarefas que não são urgentes nem importantes, 
representando desperdícios de tempo e energia organizacional.

A principal contribuição da matriz é demonstrar que organizações maduras dedicam mais 
tempo à construção do futuro do que ao combate permanente das crises do presente.
Outra ferramenta clássica é o Princípio de Pareto.

Desenvolvido a partir das observações do economista italiano Vilfredo Pareto, o conceito 
indica que aproximadamente 80% dos resultados costumam decorrer de 20% das causas.
Embora não constitua uma regra matemática absoluta, o princípio auxilia gestores a 
identificar fatores críticos e concentrar esforços onde os impactos tendem a ser maiores.
Nas organizações culturais, por exemplo, é comum que uma pequena parcela dos projetos 
concentre a maior parte do público, da arrecadação ou da visibilidade institucional.

Identificar esses fatores permite uma alocação mais eficiente dos recursos.
Complementando esse conjunto de ferramentas encontra-se o Diagrama de Ishikawa, 
também conhecido como Diagrama de Causa e Efeito ou Espinha de Peixe.

Seu objetivo é identificar as causas que contribuem para determinado problema.
A metodologia organiza visualmente os fatores que influenciam um resultado, normalmente 
agrupados em categorias como recursos humanos, processos, equipamentos, materiais, 
ambiente e métodos de gestão.

Ao investigar cada uma dessas dimensões, a organização amplia sua capacidade de 
compreender problemas complexos e identificar causas reais em vez de apenas tratar 
sintomas.

Nos últimos anos, os sistemas tradicionais de decisão passaram a conviver com novas 
tecnologias de análise de dados, inteligência artificial e simulação de cenários.

Essas ferramentas ampliaram significativamente a capacidade de processar informações 
e avaliar alternativas.
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A inteligência artificial não substitui a decisão humana, mas amplia a capacidade de 
observação, análise e projeção de cenários.

Entre as principais aplicações da IA no processo decisório destacam-se a análise preditiva, 
capaz de identificar tendências futuras a partir de dados históricos; os sistemas de Business 
Intelligence (BI), que consolidam grandes volumes de informações em painéis gerenciais; 
os modelos de simulação de cenários; os sistemas de monitoramento de reputação de 
marcas; a análise automatizada de riscos; e as plataformas de gestão do conhecimento 
organizacional.

Atualmente, ferramentas como ChatGPT, Microsoft Copilot, Google Gemini, Claude, Perplexity, 
Power BI, Tableau, Salesforce Einstein e IBM Watson auxiliam dirigentes e equipes na 
organização de informações, formulação de hipóteses, análise de alternativas e construção 
de cenários.

A contribuição dessas ferramentas é extraordinária para ampliar a velocidade de 
processamento e reduzir o tempo de análise. Entretanto, continuam incapazes de substituir 
aspectos essencialmente humanos da decisão, como julgamento, experiência, sensibilidade 
política, compreensão cultural, valores e responsabilidade ética.

A tecnologia responde perguntas. A liderança continua responsável por formular as 
perguntas corretas.

O grande desafio contemporâneo consiste justamente em combinar conhecimento humano, 
experiência organizacional e capacidade tecnológica.

As organizações mais bem-sucedidas são aquelas que conseguem transformar informações 
em conhecimento, conhecimento em decisões e decisões em resultados.

Em última análise, o processo decisório representa a capacidade de uma organização 
construir seu próprio futuro.

Marcas fortes, instituições respeitadas e organizações duradouras não surgem por acaso. 
São consequência de milhares de decisões tomadas ao longo do tempo.

A qualidade dessas decisões determina, em grande medida, a capacidade de adaptação, 
crescimento e permanência da organização perante a sociedade.

A boa decisão raramente é fruto da improvisação. Ela resulta da observação cuidadosa da 
realidade, do uso disciplinado de métodos, da capacidade de aprender com a experiência e da 
disposição permanente para corrigir rumos quando necessário. É nesse processo contínuo 
de análise, escolha, ação e aprendizagem que se constrói a excelência organizacional e se 
consolidam as marcas que permanecem relevantes ao longo do tempo.

Inteligência Artificial e Processo Decisório
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Nos últimos anos, os sistemas tradicionais de decisão passaram a conviver com novas 
tecnologias de análise de dados, inteligência artificial e simulação de cenários.

Essas ferramentas ampliaram significativamente a capacidade de processar informações, 
identificar padrões, avaliar alternativas e antecipar tendências. A inteligência artificial não 
substitui a decisão humana, mas aumenta a capacidade de análise dos gestores e reduz 
significativamente o tempo necessário para avaliar cenários complexos.

Entre as principais aplicações da Inteligência Artificial no processo decisório destacam-se:
Análise Preditiva – utilização de modelos estatísticos e algoritmos para identificar tendências 
futuras a partir de dados históricos. É amplamente utilizada em vendas, comportamento de 
consumidores, logística, manutenção de equipamentos e gestão financeira.

Business Intelligence (BI) – consolidação de grandes volumes de informações em painéis 
gerenciais que permitem acompanhamento em tempo real dos indicadores de desempenho.
Simulação de Cenários – avaliação de diferentes alternativas estratégicas antes da 
implementação de uma decisão.

Monitoramento de Reputação – acompanhamento permanente da percepção pública da 
marca em redes sociais, imprensa e meios digitais.

Análise de Riscos – identificação antecipada de riscos financeiros, jurídicos, operacionais, 
reputacionais ou regulatórios.

Gestão do Conhecimento – organização de documentos, contratos, procedimentos, 
pesquisas e informações acumuladas pela organização ao longo do tempo.
Automação Inteligente de Processos – redução de tarefas repetitivas e burocráticas, liberando 
as equipes para atividades de maior valor agregado.

Entre as ferramentas mais utilizadas atualmente encontram-se:
•	 ChatGPT – apoio à pesquisa, análise, redação, simulação de cenários e estruturação 
de alternativas decisórias. 
•	 Microsoft Copilot – integração com ambientes corporativos, análise documental e 
produtividade. 
•	 Google Gemini – análise de dados, produção de conteúdo e apoio à pesquisa. 
•	 Claude – interpretação de documentos extensos e análises estratégicas. 
•	 Perplexity – pesquisa estruturada com referências e fontes. 
•	 Power BI – construção de painéis de indicadores e acompanhamento gerencial. 
•	 Tableau – visualização avançada de dados. 
•	 Salesforce Einstein – previsão de comportamento de clientes e apoio comercial. 
•	 IBM Watsonx – análise corporativa e gestão do conhecimento. 
•	 Notion AI – organização de informações, projetos e conhecimento institucional. 

Na área cultural, essas ferramentas podem auxiliar desde a previsão de público para exposições 
e espetáculos até a análise de captação de recursos, identificação de patrocinadores 
potenciais, monitoramento de reputação institucional e avaliação do impacto das ações de 
comunicação.
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Contudo, a inteligência artificial possui limitações importantes. Ela trabalha sobre dados 
disponíveis e padrões observados. Não substitui experiência, sensibilidade política, 
conhecimento cultural, percepção de contexto, valores organizacionais e responsabilidade 
ética.

A inteligência artificial responde perguntas.

A liderança continua responsável por formular as perguntas corretas.

O diferencial competitivo das organizações contemporâneas não está apenas no acesso à 
tecnologia, mas na capacidade de combinar conhecimento humano, experiência acumulada, 
criatividade, governança e ferramentas digitais para produzir decisões mais rápidas, 
consistentes e eficazes.

Em última análise, o processo decisório continua sendo uma atividade essencialmente 
humana. A tecnologia amplia possibilidades. A responsabilidade pelos resultados permanece 
com aqueles que dirigem a organização.

7  Marketing e Captação

Ao longo deste livro procuramos demonstrar que marcas não são construídas apenas por 
campanhas publicitárias, slogans ou identidades visuais bem elaboradas. A força de uma 
marca nasce da combinação entre propósito, governança, planejamento, qualidade da 
gestão, capacidade de inovação, reputação e relacionamento com seus diversos públicos.
Nesse contexto, marketing e captação de recursos ocupam posição estratégica. São 
funções complementares que atuam para transformar o valor produzido pela organização 
em reconhecimento público, relacionamento institucional e sustentabilidade econômica.

O marketing tem a responsabilidade de interpretar a realidade, compreender tendências, 
identificar oportunidades e traduzir os atributos da organização em mensagens 
compreensíveis para a sociedade. Sua função vai muito além da divulgação. Trata-se de um 
processo permanente de construção de significado.

Em outras palavras, o marketing ajuda a responder uma pergunta fundamental: como a 
organização deseja ser percebida pelos públicos com os quais se relaciona?
Essa questão remete diretamente ao conceito de posicionamento.

Posicionar uma marca significa definir o espaço que ela pretende ocupar na mente das 
pessoas. É uma escolha estratégica que envolve identidade, propósito, diferenciação 
e coerência. Não basta comunicar uma ideia. É necessário que a prática organizacional 
confirme aquilo que a comunicação anuncia.

A reputação de uma marca nasce exatamente dessa convergência entre discurso e prática.
Quando uma organização afirma valorizar a inovação, espera-se que seus produtos, 
serviços e processos demonstrem essa característica. Quando declara compromisso com 
a educação, sustentabilidade ou inclusão, suas ações precisam confirmar essa promessa. 
A marca é, em última instância, a síntese das experiências acumuladas pelos públicos ao 
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longo do tempo.
Nesse aspecto, as contribuições de Michael Porter permanecem extremamente atuais.

Porter demonstrou que organizações sustentáveis são aquelas capazes de construir 
diferenciais percebidos pelos seus públicos. Segundo sua visão, existem três grandes 
caminhos estratégicos: liderança em custos, diferenciação e atuação em nichos específicos 
de mercado.
O conceito de nicho possui grande relevância para as organizações culturais.

Nem toda instituição precisa falar para todos os públicos ao mesmo tempo. Em muitos 
casos, o reconhecimento surge justamente da especialização. Um museu dedicado à arte 
contemporânea, uma companhia de dança experimental, uma orquestra sinfônica, um festival 
literário ou um centro de preservação histórica atuam em nichos específicos. O objetivo não é 
alcançar toda a população, mas tornar-se referência junto ao público que valoriza determinada 
manifestação cultural.

A especialização cria identidade. A identidade gera reconhecimento. O reconhecimento 
fortalece a marca.

Esse processo torna-se ainda mais importante diante do fenômeno da comoditização.
Commodities são produtos ou serviços percebidos pelo mercado como equivalentes. Quando 
não existem diferenças claras entre as ofertas, a decisão do consumidor tende a ocorrer 
exclusivamente pelo preço.

O papel do marketing consiste justamente em evitar essa condição.

Uma marca forte impede que produtos, serviços e instituições sejam percebidos como 
indiferenciados. Ela agrega significado, reduz riscos, gera confiança e cria vínculos emocionais.

O setor cultural oferece inúmeros exemplos. Dois teatros podem apresentar espetáculos 
semelhantes. Dois museus podem possuir acervos relevantes. Duas instituições podem 
desenvolver programas educativos de qualidade equivalente. Entretanto, a percepção pública 
nem sempre será a mesma. A diferença costuma estar associada à força da marca, à reputação 
acumulada e à clareza do posicionamento institucional.

Por essa razão, o marketing deve sugerir caminhos para o reconhecimento e propagação 
da marca. Cabe-lhe identificar fatores de atração, compreender hábitos culturais, selecionar 
públicos prioritários, traduzir valores organizacionais em mensagens acessíveis, definir 
estratégias de comunicação, escolher mídias apropriadas e construir narrativas capazes de 
fortalecer a identidade institucional.

Ao mesmo tempo, o marketing precisa compreender que a sociedade contemporânea é 
profundamente fragmentada. Os grandes meios de comunicação continuam relevantes, mas 
convivem com redes sociais, plataformas digitais, influenciadores, comunidades temáticas 
e canais especializados. A consequência é um ambiente mais complexo, onde a atenção 
tornou-se um recurso escasso. As organizações disputam não apenas recursos financeiros, 
mas também atenção, confiança e relevância.
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É nesse ponto que o marketing encontra a captação de recursos.

A captação pode ser entendida como a capacidade da organização de transformar 
reconhecimento institucional em apoio efetivo. Seu objetivo consiste em identificar, 
aproximar e desenvolver relacionamentos com pessoas físicas, empresas, institutos, 
fundações, organismos públicos e demais agentes capazes de contribuir para a realização 
da missão institucional.

Muitas organizações tratam a captação apenas como uma busca emergencial por 
dinheiro. Essa visão é limitada. Captação é relacionamento. É construção de confiança. É 
demonstração de competência. É geração de credibilidade.

Nenhum patrocinador relevante investe recursos apenas porque recebeu uma proposta 
bem diagramada. O investimento ocorre porque existe confiança na instituição, em sua 
capacidade de execução, em sua reputação e no alinhamento entre valores. A captação 
começa muito antes da solicitação de apoio. Inicia-se pela pesquisa.

É necessário compreender quem são os potenciais parceiros, quais causas apoiam, quais 
públicos desejam atingir, quais territórios priorizam, quais valores defendem e quais 
resultados esperam alcançar. Nem todo patrocinador é adequado para todo projeto. Da 
mesma forma, nem todo projeto possui aderência a qualquer patrocinador. Existe uma 
lógica de afinidade explícita ou implícita que precisa ser identificada.

Uma instituição voltada para formação cultural poderá encontrar maior aderência junto a 
empresas comprometidas com educação e desenvolvimento humano. Um projeto ligado ao 
patrimônio histórico poderá despertar interesse em organizações que valorizam memória, 
identidade e pertencimento. Programas voltados à inclusão social tendem a dialogar com 
empresas que desenvolvem políticas de responsabilidade social, sustentabilidade ou ESG.
A pesquisa reduz desperdícios de energia e aumenta a eficiência da prospecção. Entretanto, 
ela não deve limitar-se às informações disponíveis na internet ou nos relatórios institucionais.
Captar recursos exige inteligência de mercado e observação permanente.

A primeira camada da pesquisa é composta pelos relatórios anuais, balanços sociais, 
relatórios de sustentabilidade, apresentações para investidores, sites corporativos e 
publicações institucionais. Esses documentos revelam prioridades estratégicas, programas 
apoiados, áreas de interesse e diretrizes de investimento social.

A segunda camada envolve a leitura sistemática da mídia especializada. Publicações 
de negócios, economia, investimentos, cultura, terceiro setor e responsabilidade social 
frequentemente antecipam movimentos empresariais, mudanças de posicionamento 
institucional, substituição de dirigentes, fusões, aquisições e novas estratégias de 
relacionamento com a sociedade.
A terceira camada encontra-se na mídia diária. Entrevistas de executivos, anúncios de 
investimentos, campanhas de comunicação, lançamento de produtos e manifestações 
públicas ajudam a compreender o momento vivido por cada organização.

Existe ainda uma quarta camada, muitas vezes decisiva e pouco observada pelas equipes 
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de captação: os bastidores institucionais.

Congressos, seminários, encontros empresariais, eventos culturais, associações setoriais, 
câmaras de comércio, fóruns de governança e reuniões profissionais são ambientes 
privilegiados para a circulação de informações relevantes. É nesses espaços que 
frequentemente surgem sinais antecipados sobre mudanças de interesse, criação de 
programas de patrocínio, novos dirigentes ou futuras oportunidades de parceria.
A combinação dessas diferentes fontes permite compreender não apenas quem possui 
recursos, mas quem possui afinidade real com a proposta institucional.

Outro elemento frequentemente negligenciado é o papel da governança no processo de 
captação.
Conselhos Deliberativos, Conselhos Consultivos e Conselhos de Administração representam 
ativos estratégicos para qualquer organização. Seus integrantes acumulam experiência 
profissional, credibilidade pública, conhecimento setorial e, principalmente, uma rede de 
relacionamentos construída ao longo de décadas.

O chamado network institucional é um dos patrimônios mais relevantes das organizações. 
Não se trata apenas de acesso a pessoas influentes. Trata-se de relações de confiança 
construídas ao longo do tempo.

Em organizações maduras, os conselheiros colaboram identificando oportunidades, 
sugerindo potenciais patrocinadores, aproximando dirigentes empresariais, lideranças 
públicas, fundações, investidores sociais e formadores de opinião. Em muitos casos, 
a abertura de uma porta depende menos da qualidade inicial de um projeto e mais da 
credibilidade de quem realiza a aproximação.

Naturalmente, o Conselho não substitui a área de captação nem a diretoria executiva. 
Seu papel é contribuir para a estratégia, ampliar conexões, abrir caminhos e fortalecer a 
legitimidade institucional da organização.

Depois da pesquisa e da definição dos alvos prioritários inicia-se o processo de aproximação. 
Estabelecem-se contatos. Apresentam-se ideias. Compartilham-se informações. Constrói-
se confiança. Somente então surge o momento adequado para apresentar uma proposta 
formal.
Nesse aspecto, a qualidade da apresentação possui papel decisivo.

O patrocinador não adquire apenas um projeto. Ele avalia a instituição, sua história, sua 
governança, sua equipe, sua reputação, sua capacidade de entrega e sua aderência aos 
objetivos estratégicos do investimento.

Em muitos casos, o principal ativo apresentado não é o projeto, mas a própria marca 
institucional.

Instituições respeitadas possuem maior facilidade para captar recursos porque oferecem 
segurança aos investidores e patrocinadores. Uma marca consolidada reduz a percepção 
de risco.
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É por isso que governança, planejamento, controladoria, comunicação e reputação aparecem 
repetidamente ao longo deste livro. Todas essas áreas contribuem para fortalecer a confiança. 
E confiança continua sendo a principal moeda das relações institucionais.
Um exemplo dessa dinâmica ocorreu no Museu de Arte Moderna de São Paulo. A aproximação 
com a VIVO não surgiu inicialmente por meio de uma proposta comercial ou pela simples 
apresentação de um projeto cultural. O relacionamento começou a partir de uma agenda 
institucional entre lideranças. Durante um almoço entre a presidente do Museu e o principal 
executivo da companhia, foi apresentada a importância de uma empresa internacional 
participar ativamente da valorização da produção artística brasileira e do fortalecimento dos 
artistas contemporâneos em ascensão.

O argumento não estava centrado apenas na exposição da marca do patrocinador. A proposta 
consistia em associar a empresa a um movimento permanente de desenvolvimento cultural, 
formação de público, estímulo à produção artística e valorização da arte contemporânea 
brasileira.

A aproximação institucional produziu resultados duradouros. A VIVO passou a patrocinar por 
vários anos a exposição Panorama da Arte Brasileira, uma das mais relevantes iniciativas do 
MAM. O evento possuía ainda uma vantagem estratégica adicional: sua realização coincidia 
com os períodos das Bienais de São Paulo.

A proximidade física entre o Museu de Arte Moderna e a Bienal ampliava significativamente 
a circulação de visitantes especializados. Colecionadores, curadores, críticos, dirigentes 
de museus, galeristas e profissionais do circuito internacional de arte frequentavam 
simultaneamente os dois espaços. A associação da marca do patrocinador a um ambiente de 
produção artística qualificada, inovação cultural e projeção internacional gerava benefícios 
institucionais que ultrapassavam a simples exposição publicitária.

O caso demonstra que a captação de recursos é resultado da combinação entre 
posicionamento institucional, qualidade do projeto, reputação da organização, capacidade 
de relacionamento, legitimidade da governança e visão estratégica das lideranças. Muitas 
vezes a oportunidade nasce de uma conversa, mas sua continuidade depende da capacidade 
da instituição de entregar resultados consistentes ao longo do tempo.

A captação, entretanto, não termina com a assinatura de um contrato.
O acompanhamento posterior é tão importante quanto a negociação inicial. Prestação de 
contas, comunicação de resultados, cumprimento das contrapartidas, transparência na 
aplicação dos recursos e relacionamento contínuo constituem elementos essenciais para a 
renovação de apoios futuros.

A verdadeira sustentabilidade não surge da conquista de um patrocinador eventual. Ela 
nasce da construção de relacionamentos duradouros.

Nesse sentido, marketing e captação formam um sistema integrado.

O marketing fortalece a marca. A marca fortalece a reputação. A reputação amplia a 
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capacidade de captação. A captação gera recursos para execução das atividades. As 
atividades bem executadas fortalecem novamente a reputação institucional.

Forma-se, assim, um círculo virtuoso de crescimento e sustentabilidade.
No ambiente contemporâneo, marcado pela abundância de informações e pela disputa 
permanente por atenção, organizações que conseguem comunicar claramente sua proposta 
de valor possuem vantagens relevantes.
Mais do que vender produtos, serviços ou projetos, elas conseguem mobilizar pessoas, atrair 
parceiros, formar comunidades de interesse e construir relações de longo prazo.

Em última análise, marketing e captação são instrumentos para transformar propósito em 
reconhecimento, reconhecimento em confiança e confiança em sustentabilidade.

É dessa combinação entre posicionamento, reputação, inteligência de mercado, governança, 
relacionamento e capacidade de execução que surgem as marcas capazes de permanecer 
relevantes ao longo do tempo.



105

CAPÍTULO IV

O CASO: MUSEU 
DE ARTE 

MODERNA DE 
SÃO PAULO
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O Museu de Arte Moderna de São Paulo constitui um dos exemplos mais interessantes 
da construção de uma marca cultural no Brasil. Sua trajetória permite observar, de 
forma concreta, como liderança, governança, planejamento, comunicação, captação de 
recursos, formação de públicos e relações institucionais interagem ao longo do tempo 
para consolidar uma organização cultural relevante.

O MAM não nasceu apenas como um museu. Surgiu como resultado da convergência de 
interesses de alguns dos personagens mais influentes da sociedade brasileira na primeira 
metade do século XX. Entre eles destacam-se Francisco Matarazzo Sobrinho, conhecido 
como Ciccillo Matarazzo, sua esposa Yolanda Penteado e Assis Chateaubriand. A atuação 
desse grupo ultrapassou a criação do MAM. Participaram direta ou indiretamente da 
constituição do MASP, do MAM do Rio de Janeiro e das Bienais Internacionais de São 
Paulo, instituições que transformaram definitivamente o ambiente artístico brasileiro.

Para compreender a criação do MAM é preciso recordar que o Brasil possuía, naquele 
período, poucas instituições culturais estruturadas. O Estado ainda não desempenhava 
papel relevante no financiamento das artes e a iniciativa privada assumia parcela 
significativa da responsabilidade pela criação e manutenção de equipamentos culturais. 
As relações pessoais, empresariais e familiares tinham enorme importância na formação 
das instituições.

Nesse ambiente, a união entre Yolanda Penteado e Ciccillo Matarazzo revelou-se decisiva. 
Yolanda reunia uma extraordinária capacidade de relacionamento social, político e 
cultural. Ciccillo possuía recursos financeiros, visão empreendedora e capacidade de 
realização. A combinação dessas competências permitiu a construção de uma instituição 
que ultrapassaria sua função original para transformar-se numa referência nacional e 
internacional.

Muitas vezes a literatura registra Ciccillo apenas como mecenas. Entretanto, sua trajetória 
empresarial ajuda a compreender o sucesso dos empreendimentos culturais que liderou. 
Antes de ser reconhecido pelas artes, já havia construído uma carreira empresarial de 
destaque na indústria metalúrgica. A experiência acumulada na gestão de negócios foi 
transferida para o ambiente cultural. Mobilização de recursos, formação de equipes, 
definição de objetivos, construção de redes de relacionamento e capacidade de execução 
passaram a ser aplicadas à cultura com a mesma intensidade observada nos negócios.

A criação do Museu também foi favorecida pelo contexto internacional. O final da Segunda 
Guerra Mundial produziu forte desvalorização do mercado de arte europeu. Durante 
viagens ao exterior, Yolanda e Ciccillo iniciaram a formação da coleção que daria origem 
ao acervo do Museu. O contato com especialistas internacionais permitiu adquirir obras 
relevantes e estabelecer as bases curatoriais da futura instituição.
Observa-se, desde a origem, uma característica que acompanharia o MAM durante 
toda sua trajetória: a capacidade de dialogar simultaneamente com o ambiente local 
e internacional. Essa característica tornou-se parte da identidade da marca. O Museu 
passou a representar modernidade, inovação, atualização estética e abertura ao debate 
artístico contemporâneo.
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Sob a ótica da gestão de marcas, o MAM construiu desde cedo atributos que hoje seriam 
classificados como elementos de posicionamento institucional. Não era apenas um local para 
exposição de obras. Tornou-se um espaço de reflexão, formação cultural, experimentação 
artística e relacionamento entre diferentes setores da sociedade.

Ao longo de sua história, entretanto, o Museu enfrentou períodos de expansão, dificuldades 
financeiras, transformações institucionais e mudanças profundas no ambiente cultural. A 
capacidade de adaptação tornou-se uma de suas principais vantagens competitivas.
Talvez o exemplo mais significativo dessa capacidade de reinvenção tenha ocorrido no 
fortalecimento do programa educativo do Museu.

Na década de 1990 consolidou-se a percepção de que não bastava organizar exposições 
de qualidade. Era necessário formar público. A sobrevivência da instituição dependia de 
ampliar sua relevância social.

A partir dessa visão, o setor educativo deixou de exercer função complementar e passou a 
ocupar posição estratégica dentro da organização.

O atendimento ao visitante deixou de ser passivo. O Museu passou a atuar ativamente na 
aproximação com escolas, professores, estudantes e grupos sociais diversos. O objetivo 
era ampliar o acesso ao conhecimento artístico e transformar o museu em instrumento de 
formação.

Os resultados foram expressivos. Em determinados períodos, aproximadamente 45% das 
visitas às exposições eram realizadas por intermédio do programa educativo. O sucesso da 
iniciativa estimulou outras instituições culturais a desenvolver programas semelhantes. O 
Educativo MAM tornou-se uma marca própria dentro da estrutura do Museu, demonstrando 
como uma inovação de gestão pode produzir valor institucional duradouro.

Esse resultado não surgiu por acaso. Foi consequência direta de uma visão de governança.
A então presidente Milu Villela compreendeu que o futuro do Museu dependia da formação 
de novos públicos. Sua experiência como educadora influenciou profundamente a estratégia 
institucional. O propósito era simples e ao mesmo tempo transformador: levar a escola ao 
museu.

Atualmente, com a expansão das plataformas digitais, o desafio tornou-se ainda maior. Não 
basta levar a escola ao museu. É necessário levar o museu à escola, aos territórios mais 
distantes e aos diferentes públicos que interagem por meio de ambientes digitais.
Outro fator decisivo para a consolidação da marca MAM foi a construção permanente de 
relações institucionais.
Museus sobrevivem pela qualidade de seus acervos, mas também pela capacidade de 
estabelecer conexões com a sociedade. Durante muitos anos o MAM desenvolveu uma 
política ativa de aproximação com diferentes setores.

Foram estabelecidas parcerias com órgãos públicos, entidades de ensino, empresas, 
associações profissionais e instituições da sociedade civil. Em determinado período, o 
Museu ampliou o acesso gratuito para servidores públicos estaduais, incluindo integrantes 
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das forças policiais civis e militares. A iniciativa foi formalizada por meio de eventos 
específicos e ações permanentes de comunicação institucional.

Da mesma forma, foram realizadas exposições e atividades em parceria com a Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, ampliando a presença da instituição fora dos limites 
físicos do Parque Ibirapuera.

Essas iniciativas revelam um princípio fundamental da gestão cultural: não se deve esperar 
passivamente pelo público. É necessário construir pontes permanentes de relacionamento.
O Museu também se preparou para receber delegações estrangeiras, autoridades nacionais, 
pesquisadores, artistas e visitantes internacionais. Monitores capacitados em diferentes 
idiomas permitiam um atendimento compatível com o posicionamento internacional da 
instituição.

A presença da seleção brasileira que conquistaria a Copa do Mundo de 1994 é um episódio 
simbólico dessa capacidade de articulação. O então técnico Carlos Alberto Parreira mantinha 
interesse pelas artes plásticas e a visita demonstrou que a marca MAM conseguia dialogar 
com públicos muito além do circuito tradicional das artes visuais.

Os desdobramentos dessas estratégias são numerosos. A ampliação dos públicos fortaleceu 
a reputação institucional. A reputação facilitou a captação de recursos. Os recursos 
permitiram ampliar programas, exposições e serviços. O fortalecimento das atividades 
aumentou novamente a visibilidade da marca. Formou-se um ciclo virtuoso entre gestão, 
reputação, comunicação e sustentabilidade.

O caso do MAM demonstra que marcas culturais relevantes não são construídas apenas 
por campanhas de comunicação ou pela qualidade de suas exposições. Elas resultam 
da combinação de liderança, planejamento, governança, formação de público, relações 
institucionais, capacidade de inovação e competência executiva.

A principal lição talvez seja simples. Instituições culturais sobrevivem quando conseguem 
preservar sua identidade ao mesmo tempo em que se adaptam às transformações da 
sociedade. O MAM atravessou diferentes gerações, mudanças econômicas, alterações 
políticas e revoluções tecnológicas. Permaneceu relevante porque compreendeu que 
uma marca cultural não é definida apenas pelo seu passado, mas pela sua capacidade 
permanente de construir futuro.

FASE I – FUNDAÇÃO, ASCENSÃO E CRISE DA 
MARCA MAM (1948–1963)
O Museu de Arte Moderna de São Paulo — MAM SP — constitui um dos exemplos mais 
relevantes da construção de uma marca cultural no Brasil. Sua trajetória demonstra como 
liderança, visão estratégica, capacidade de articulação institucional, recursos financeiros, 
reputação e persistência podem impulsionar uma organização cultural a posições de 



109

destaque. Demonstra também como mudanças de contexto, conflitos de governança e 
decisões concentradas em lideranças carismáticas podem colocar em risco instituições 
aparentemente consolidadas.

A primeira fase da história do MAM compreende o período entre 1948 e 1963. São quinze 
anos marcados pela criação do museu, pela formação de seu acervo, pela consolidação de 
sua reputação, pelo surgimento das Bienais de São Paulo e, finalmente, pela dissolução da 
instituição original e doação de seu acervo à Universidade de São Paulo.

Paradoxalmente, é também a fase em que nasce o principal ativo que permitiria sua 
reconstrução futura: a marca MAM.

O MAM que conhecemos hoje é fruto de um processo iniciado efetivamente em 15 de julho 
de 1948, quando sessenta e oito pessoas, entre artistas, críticos, arquitetos, intelectuais e 
representantes da elite paulistana, reuniram-se para assinar o registro da Sociedade Civil 
Museu de Arte Moderna de São Paulo. Entre os signatários encontravam-se Anita Malfatti, 
Tarsila do Amaral, Oswald de Andrade e Victor Brecheret, nomes centrais do modernismo 
brasileiro.

O museu nasce em um momento singular da história cultural brasileira. A Semana de Arte 
Moderna de 1922 havia produzido uma ruptura definitiva com os padrões acadêmicos 
tradicionais. Passadas pouco mais de duas décadas, a arte moderna já não era apenas 
uma vanguarda contestadora. Tornara-se uma linguagem artística reconhecida, defendida 
por intelectuais, artistas, empresários e parte significativa da elite econômica paulista.

A criação do MAM resulta da convergência de interesses de três personagens fundamentais 
para a cultura brasileira do século XX: Francisco Matarazzo Sobrinho, conhecido como 
Ciccillo Matarazzo; sua esposa Yolanda Penteado; e Assis Chateaubriand.

Naquele período, as fronteiras entre as esferas pública e privada eram muito mais permeáveis 
do que atualmente. A criação de instituições culturais dependia fortemente da capacidade 
de articulação de lideranças empresariais e intelectuais. Os equipamentos culturais não 
surgiam a partir de políticas públicas estruturadas, mas da ação direta de indivíduos 
dispostos a investir recursos, tempo, reputação e relacionamentos em projetos de longo 
prazo.

A união entre Yolanda Penteado e Ciccillo Matarazzo foi decisiva para a criação do Museu. 
Yolanda reunia uma extraordinária capacidade de relacionamento social, político e cultural. 
Sua rede de contatos abrangia empresários, diplomatas, artistas, intelectuais e governantes. 
Ciccillo possuía recursos financeiros, experiência empresarial e enorme capacidade de 
execução. A combinação dessas competências produziu uma das mais importantes 
iniciativas culturais do país.

Frequentemente lembrado apenas como mecenas, Ciccillo foi antes de tudo um empresário 
de sucesso. Sobrinho do Conde Francisco Matarazzo, recusou viver à sombra do império 
industrial familiar. Criou sua própria trajetória empresarial à frente da Metalurgia Matarazzo — 
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a Metalma — transformando-a em uma das principais fabricantes de embalagens metálicas 
do país.

Sua atuação empresarial ajuda a compreender sua atuação cultural. Ciccillo transportou 
para o ambiente das artes a mesma capacidade de mobilização de recursos, organização 
de equipes, planejamento e realização que utilizava em seus negócios.

Outro elemento decisivo para a criação do MAM foi o contexto internacional do pós-guerra. 
A Europa saía devastada da Segunda Guerra Mundial. O mercado de arte atravessava um 
período de retração e muitas obras encontravam-se disponíveis em condições favoráveis 
para aquisição.

Durante viagens internacionais, Yolanda e Ciccillo iniciam a formação da coleção que 
serviria de base para o futuro museu. Nesse processo, ganha destaque o relacionamento 
com Nelson Rockefeller, então presidente do Museu de Arte Moderna de Nova Iorque — 
MoMA.

Rockefeller desempenhou papel importante na aproximação cultural entre os Estados 
Unidos e a América Latina. Sua influência ultrapassou o campo diplomático e alcançou 
diretamente a formação dos museus de arte moderna do Rio de Janeiro e de São Paulo. O 
modelo institucional do MoMA serviu de inspiração para a estrutura administrativa do novo 
museu paulista.

Desde sua origem, portanto, o MAM nasce conectado ao circuito internacional das artes.
A primeira sede provisória do museu funcionou na própria Metalma. Posteriormente, Assis 
Chateaubriand cedeu espaço no edifício dos Diários Associados, na Rua Sete de Abril. 
Durante anos, MAM e MASP compartilharam o mesmo edifício, convivendo como duas 
instituições fundamentais para a consolidação das artes modernas no Brasil.

A exposição inaugural, “Do Figurativismo ao Abstracionismo”, marcou a apresentação 
formal do museu à sociedade paulista. O sucesso foi imediato. O MAM rapidamente passou 
a promover exposições, cursos, palestras, cineclubes, debates e atividades educativas.
A instituição crescia.

Sua reputação aumentava. Sua marca se consolidava.  Entretanto, Ciccillo acreditava que 
era possível ir além. Seu objetivo não era apenas criar um museu. Desejava colocar São 
Paulo definitivamente no circuito internacional das artes. Dessa ambição surge a Bienal 
Internacional de São Paulo.
Inspirada na Bienal de Veneza, a primeira edição foi realizada em 1951 e alcançou 
repercussão imediata. Pela primeira vez o Brasil recebia de forma sistemática artistas, 
críticos, curadores e representantes de museus de diversos países. A Bienal transformou 
São Paulo em referência mundial. Mas produziu também um efeito colateral inesperado.

O sucesso extraordinário do novo empreendimento passou a consumir recursos, atenção, 
energia e capacidade administrativa. Aos poucos, a Bienal tornou-se maior que o próprio 
museu. Em termos contemporâneos de gestão de marcas, pode-se afirmar que uma 
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submarca passou a eclipsar a marca principal. O museu que havia criado a Bienal passou 
gradualmente a viver em função dela. Na prática, a principal criação de Ciccillo começou a 
competir com sua própria instituição de origem.

Percebendo essa realidade, Ciccillo inicia um movimento de autonomização da Bienal. A 
Fundação Bienal de São Paulo é criada e ganha autonomia administrativa. A decisão parecia 
lógica. Entretanto, ao separar a Bienal do Museu, o MAM perdeu parte significativa de sua 
centralidade cultural.

A crise começava a se desenhar em 1956 e eclode em 1963.

Em janeiro de 1963 ocorre o episódio mais dramático da história da instituição.
Francisco Matarazzo Sobrinho decide encerrar as atividades do MAM e transferir seu acervo 
para a Universidade de São Paulo.
A decisão gerou controvérsias imediatas.

A justificativa formal estava relacionada à dificuldade de manter financeiramente a instituição. 
Entretanto, pessoas próximas aos acontecimentos e dirigentes da época sustentam que 
havia também motivações políticas e ideológicas.

Ciccillo demonstrava preocupação com o futuro da instituição após seu afastamento. 
Temia que grupos intelectuais identificados com posições de esquerda assumissem o 
controle do museu e alterassem profundamente sua orientação, descaracterizando aquilo 
que considerava ser seu legado cultural.

Na visão do fundador, a Universidade de São Paulo ofereceria estabilidade institucional 
suficiente para garantir a preservação da coleção e da memória construída ao longo de 
quinze anos.

Os acontecimentos posteriores demonstrariam que a questão era mais complexa.
A Universidade recebeu o acervo e, a partir dele, estruturou o Museu de Arte Contemporânea 
da Universidade de São Paulo — MAC USP. Sob o ponto de vista patrimonial e acadêmico, a 
operação representou um extraordinário fortalecimento da Universidade.
Contudo, a USP não incorporou o nome Museu de Arte Moderna de São Paulo.
A decisão não foi casual.

O nome MAM permaneceu com os dirigentes remanescentes da instituição, assim como 
parte do mobiliário e algumas obras que não despertaram interesse da Universidade.
Muitos observadores interpretam essa decisão como uma forma de evitar que a Universidade 
fosse identificada como beneficiária de uma operação cercada de controvérsias jurídicas e 
institucionais.

O grupo remanescente do MAM jamais aceitou integralmente a decisão.
Em 1966, ex-dirigentes e associados chegaram a questionar judicialmente a legalidade da 
doação.

O caso alcançou o Supremo Tribunal Federal. Entretanto, o mérito nunca foi analisado. A 
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Corte entendeu que a contestação havia sido apresentada fora do prazo legal aplicável ao 
caso, encerrando a discussão sem examinar o conteúdo da disputa. O resultado prático foi 
devastador.

O MAM perdeu seu acervo.

Perdeu sua sede.

Perdeu boa parte de seus recursos.

Perdeu sua principal razão de existir naquele momento.

Restaram algumas obras, parte do mobiliário, um pequeno grupo de dirigentes e colaboradores 
e, sobretudo, um nome.

Sob qualquer análise administrativa convencional, o museu estava condenado ao 
desaparecimento.

Paradoxalmente, foi nesse momento que se revelou a força de sua marca.

O patrimônio havia desaparecido.

Os edifícios não existiam mais.

A coleção estava em outra instituição.

Mas a marca permaneceu viva.

A memória construída durante quinze anos continuava presente entre artistas, críticos, 
associados, patrocinadores e segmentos relevantes da sociedade paulista.

Essa talvez seja a principal lição da primeira fase do MAM.

Uma organização cultural pode perder seus ativos materiais e ainda sobreviver.

Desde que preserve sua legitimidade.
Desde que preserve sua reputação.
Desde que preserve sua identidade.

Considerações sobre a Primeira Fase

A primeira fase do Museu de Arte Moderna de São Paulo é marcada pela liderança visionária 
de Francisco Matarazzo Sobrinho e pela extraordinária capacidade de articulação de Yolanda 
Penteado.
Foi o período da construção.
Da formação do acervo.
Da legitimação institucional.
Da projeção internacional.
Da criação das Bienais de São Paulo.
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Mas foi também o período em que se revelaram as limitações de um modelo excessivamente 
dependente de seu fundador.

A concentração de liderança permitiu velocidade e ousadia. Ao mesmo tempo, tornou a 
instituição vulnerável às decisões pessoais daquele que a financiava e conduzia.
O encerramento do primeiro MAM demonstra que governança e sucessão são tão importantes 
quanto recursos financeiros e prestígio cultural.

A instituição perdeu praticamente tudo o que possuía de material.
Entretanto, preservou aquilo que viria a ser seu maior patrimônio.

A marca.

A história das fases seguintes demonstrará que o MAM perdeu o acervo, mas não perdeu 
sua identidade. E foi justamente essa identidade, construída entre 1948 e 1963, que permitiu 
sua reconstrução e permanência como uma das mais importantes instituições culturais 
brasileiras.

Fase II – Permanência Da Marca (1963 à 1968)
A manobra de Ciccillo para transferir o museu à USP não passou sem opositores, ou seja, 
intelectualidade e artistas que frequentavam e faziam parte do museu.

Numa nota muito incisiva e repleta de ironia, Paolo Maranos apresenta os percalços da 
luta pela manutenção do museu, ao menos no nome, e chama atenção para um problema 
decorrente da doação que permanece até hoje: Temos um Museu de Arte Moderna com um 
acervo de arte contemporânea, que começa a ser formado a partir de 1968, e um Museu de 
Arte Contemporânea com um acervo de arte moderna.

Mesmo sem acervo ou espaço fixo, o museu se mantém com base no nome que trazia em si 
mesmo um significado. Se pensarmos a gênese da marca MAM SP, ela está provavelmente 
nesse período em que apenas o nome sustenta o museu. Os ecos da realização na década 
de 1950 deram ao MAM SP um prestígio nacional, assim como, as primeiras Bienais ligadas 
ao nome do museu.
O nome Museu de Arte Moderna tem um significado muito importante no cenário cultural 
que remonta à Semana de 22, permitindo ao MAM pleitearem 1968, um espaço abandonado, 
junto da mesma Bienal que criou.

O esforço em reaver o acervo do museu, iniciativa de Arnaldo Pedroso d´Horta a partir de 
ação judicial para anular as resoluções da assembleia que aprovou a doação e questionar a 
validade do estatuto e da assembleia, é frustrado em razão do prazo. O acervo e os bens do 
MAM SP não foram restituídos, O fato, entretanto, gerou grande repercussão na imprensa e 
reuniu os antigos sócios novamente.

Muitas reuniões foram necessárias para reestruturar o museu, que começa a renascer com 
três importantes acontecimentos:

1-a contratação de Diná Lopes Coelho, em 1967, como responsável pela divisão técnico-
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científica do museu, cargo exercido até 1982;
2- a doação da Coleção Carlo Tamagni, em 1968, que inaugura o novo acervo.

3- a mudança, no mesmo ano, para a nova sede: o espaço da marquise do Ibirapuera cedido 
pela prefeitura, depois de longa negociação.

A epopeia de sua instalação está relatada no depoimento de Mário Garcia o funcionário 
com o prontuário nº 1 da segunda fase da história do museu, jovem de 17 anos que, ao 
lado de Diná Lopes Coelho (Ricardina Lopes Coelho), fazem a mudança do antigo endereço, 
Edifício Itália para o Ibirapuera.

A pedido de Diná, Mário encontra-se com Danilo Di Prete, artista que molda e recorta em 
lata as letras que foram incrustadas nas paredes do Espaço, surge o logotipo do museu, 
marcando o renascimento do MAM com sede, acervo ainda incipiente, pessoal qualificado 
e reconhecido. A coroação desse processo é a formulação e realização das exposições 
Panoramas de Arte Brasileira.

O período de 1963 à 1968, tem a sobrevivência como foco. Arnaldo Pedroso Horta enfrenta 
os desafios e restaura a dignidade do MAM SP. A leitura deste período da história do 
Brasil, revela a luta entre esquerda e direita. Ao criar um conjunto de argumentos para 
encerrar o MAM SP, Ciccillo Matarazzo está, de certa forma, reproduzindo o que os setores 
conservadores estabeleceram como inimigo comum, combatendo a proposta do coletivismo, 
do comunitário. A doação do acervo do MAM à USP busca “protegê-lo” da administração de 
outros dirigentes que não seja o próprio Ciccillo.

Doar à USP 1200 obras com valor de Cr$ 700 milhões de cruzeiros, de acordo com a escritura 
datada de 08 de abril de 1963 priva a sociedade de administrar este bem. Considerando 
que os recursos do museu existiam sim, mas eram transferidos para as bienais e depois à 
Fundação Bienal.

A justificativa para o encerramento do MAM SP é um equívoco, tanto que o museu sobrevive 
e retorna, em 1968, ao Ibirapuera em nova sede, abrindo-se um novo ciclo da vida do museu.

FASE III – RUPTURA, RESISTÊNCIA E RETOMADA 
MUSEOLÓGICA (1968–1982)
A terceira fase da história do Museu de Arte Moderna de São Paulo pode ser definida como 
o período da resistência institucional e da reconstrução de sua identidade museológica. 
Se a fase anterior foi marcada pela perda do acervo, da sede e de parte significativa de 
sua estrutura, esta nova etapa representa o esforço coletivo para evitar o desaparecimento 
definitivo da instituição.

O museu sobrevivia praticamente pela determinação de artistas, associados, dirigentes e 
colaboradores que acreditavam na importância da sua permanência para a cultura brasileira. 
Sem os recursos e o protagonismo da fase de Ciccillo Matarazzo, o MAM precisou reinventar-
se.
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No campo administrativo, o período constitui um desdobramento do modelo inaugurado 
após a crise de 1963, caracterizado pela atuação dos chamados “amigos do museu”. Entre 
1968 e 1982 sucederam-se na presidência Joaquim Bento Alves de Lima (1968–1975), Flávio 
Pinho de Almeida (1975–1980), Luiz Antônio Seráphico de Assis Carvalho e, na transição 
seguinte, Paulo Egydio Martins.

A principal realização desse período foi a criação dos Panoramas da Arte Brasileira, iniciativa 
que recolocou o MAM no circuito artístico nacional e permitiu a reconstrução gradual de 
seu acervo.

O nome mais associado a essa fase é Dinah Lopes Coelho. Sua atuação foi decisiva para 
a sobrevivência institucional do museu. Com poucos recursos financeiros, sem apoio 
empresarial consistente e sem acervo relevante, Dinah desenvolveu uma solução simples, 
criativa e extremamente eficaz.

A ideia consistia em organizar exposições periódicas dedicadas à produção artística 
contemporânea brasileira. Os artistas convidados participavam dos Panoramas e, 
posteriormente, eram estimulados a doar uma obra para o museu.

A própria Dinah resumiu a estratégia de forma direta:

“Não havia acervo. Inventei então o Panorama da Arte Brasileira, mágica exposição 
produtora de acervo. Convidados, os artistas participavam dos Panoramas. Solicitados, 
jamais negaram a doação de uma obra para o acervo. A eles deve-se a existência do MAM 
e o relato de longo período da arte brasileira.”

A afirmação sintetiza o espírito da época. O acervo não foi reconstruído por grandes compras, 
mas pela solidariedade e pelo compromisso dos artistas brasileiros com a continuidade do 
museu.

O MAM transformou-se, nesse período, em uma espécie de projeto coletivo da comunidade 
artística. Sua sobrevivência dependia da participação ativa de artistas, críticos, curadores, 
conselheiros e associados.

As dificuldades financeiras eram permanentes.

Leilões beneficentes de obras doadas por artistas tornaram-se instrumentos recorrentes 
para custear despesas operacionais. Cada exposição realizada representava uma conquista 
administrativa e financeira. Cada doação recebida simbolizava um voto de confiança na 
continuidade da instituição.

Diferentemente da fase de fundação, quando o museu buscava dialogar intensamente com 
a arte internacional, a reconstrução do acervo ocorreu com foco predominante na produção 
artística brasileira.

A mudança não decorreu apenas de uma opção conceitual. Havia razões econômicas 
evidentes. O mercado internacional de arte tornava-se cada vez mais valorizado e inacessível 



116

para uma instituição que lutava para sobreviver. A solução foi concentrar esforços na 
documentação e preservação da produção artística nacional contemporânea.

Essa escolha revelou-se acertada.

Ao longo dos anos, o acervo formado pelos Panoramas transformou-se em uma das mais 
importantes coleções de arte contemporânea brasileira existentes no país.

O Panorama da Arte Brasileira assumiu, dentro da história do MAM, papel semelhante ao 
desempenhado pelas Bienais na década de 1950.

Se as Bienais projetaram internacionalmente o museu, os Panoramas permitiram sua 
reconstrução institucional.

Dinah compreendia claramente essa missão. Em depoimento da época afirmava:
“A Bienal recebe a arte do mundo. Salvo raríssimas exceções, nossos museus é que devem 
expor nossa arte.”

A frase revela uma importante reflexão sobre a função dos museus brasileiros. Enquanto as 
Bienais tinham caráter internacional e temporário, caberia aos museus preservar, documentar 
e interpretar a produção artística nacional.

Essa preocupação também orientou a realização de retrospectivas de grandes artistas 
brasileiros.

Dinah explicava:
“Desejávamos atender também a uma das funções do museu: documentar a arte de seu 
tempo.”

O objetivo não era apenas expor obras, mas registrar trajetórias artísticas para as futuras 
gerações.
Entre essas iniciativas destacou-se a retrospectiva de Di Cavalcanti. O próprio artista, 
emocionado durante a inauguração, repetia aos presentes:

“É o dia mais feliz da minha vida.”
O episódio demonstra a capacidade do MAM de estabelecer vínculos profundos com os 
artistas brasileiros.

Outro marco importante do período foi a obtenção da primeira subvenção pública significativa 
da história da instituição. O recurso foi concedido durante a administração municipal de 
Olavo Egydio Setúbal.

Na mesma ocasião foram contempladas instituições como a Bienal de São Paulo, o MASP, 
a Cinemateca Brasileira e o Museu Lasar Segall.

O apoio representava o reconhecimento da relevância pública do MAM e sua consolidação 
como instituição de interesse cultural para a cidade de São Paulo.
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Ao final dessa fase, o museu havia recuperado parte significativa de sua capacidade de 
atuação.

Mais importante do que isso: havia reconstruído sua identidade.
O MAM deixava de ser apenas o museu criado por Ciccillo Matarazzo para transformar-se 
em uma instituição sustentada por uma comunidade artística ampla e comprometida com 
sua continuidade.

Sob a ótica da construção de marcas, essa é uma das etapas mais importantes de toda a 
história do MAM.

A marca deixou de depender exclusivamente de um fundador.

Passou a depender de uma rede de relacionamentos, de uma missão institucional 
compartilhada e da legitimidade conquistada junto ao meio artístico.

A instituição voltava a ocupar posição de destaque no cenário cultural brasileiro.

Entretanto, os desafios da governança ainda estavam longe de ser resolvidos.

 
FASE IV – O NOVO MAM: GOVERNANÇA, 
EDUCAÇÃO E SUSTENTABILIDADE (1992–2006)
A quinta fase da história do Museu de Arte Moderna de São Paulo representa a sua 
transformação definitiva em uma instituição cultural moderna. Depois das crises decorrentes 
da perda do acervo original, dos anos de resistência liderados por Dinah Lopes Coelho 
e das dificuldades administrativas da década de 1980, o museu inicia um processo de 
profissionalização que altera profundamente sua trajetória.

A mudança começa em 1992, quando Eduardo Levi Jr. assume a presidência da instituição. 
Sem experiência anterior na gestão de museus, decide estudar modelos nacionais e 
internacionais de administração cultural. Em uma dessas jornadas recebe uma lição que 
influenciaria toda a sua gestão. O artista e gestor cultural Emanoel Araújo afirmava:
“Museu é reserva técnica. Tudo gira em torno da reserva técnica. Sem acervo não existe 
museu.”

A frase sintetizava uma realidade que o MAM conhecia bem. Depois da perda de seu acervo 
original para a Universidade de São Paulo, a reconstrução promovida pelos Panoramas da 
Arte Brasileira havia demonstrado que a preservação do patrimônio artístico era a condição 
básica para a sobrevivência institucional.

Eduardo Levi reorganiza o Conselho, recupera a credibilidade da instituição e inicia a 
profissionalização administrativa. A participação dos conselheiros deixa de ser apenas 
simbólica. Passam a contribuir com conhecimento, relacionamento institucional e recursos 
para a manutenção do museu.
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Ao mesmo tempo, Maria Alice Milliet conduz a reorganização museológica da instituição, 
fortalecendo a documentação, catalogação e preservação do acervo. O MAM recuperava 
sua credibilidade técnica e preparava-se para uma nova etapa de crescimento.
Essa etapa ganha força com a chegada de Milu Villela.

Convidada inicialmente para integrar a diretoria do museu, Milu rapidamente assume papel 
central na transformação da instituição. Assim como Ciccillo Matarazzo fizera cinquenta 
anos antes, ela procura referências nos grandes museus internacionais, em especial no 
Museum of Modern Art de Nova York.

Ao retornar ao Brasil encontra uma instituição com grande potencial, mas limitada por 
problemas estruturais e financeiros. Inicia então um amplo processo de modernização.
O prédio é reformado. A reserva técnica é reorganizada. São criados espaços de convivência, 
auditório, restaurante, loja, biblioteca e áreas de apoio ao visitante. A infraestrutura recebe 
investimentos importantes e o museu volta a oferecer condições compatíveis com sua 
relevância cultural.

Mais importante do que as obras físicas foi a mudança de mentalidade.

O museu passa a operar com planejamento, metas, controle financeiro, prestação de contas 
e captação estruturada de recursos.

A programação artística também é fortalecida. Exposições de grande repercussão ampliam 
a visitação e recolocam o MAM entre as principais instituições culturais do país.

A chegada de Tadeu Chiarelli à curadoria consolida esse movimento. Sua atuação reforça 
simultaneamente dois pilares fundamentais: a valorização do acervo e o diálogo permanente 
com a produção artística contemporânea. O museu deixa de olhar apenas para sua história 
e passa a participar ativamente da construção da arte brasileira de seu tempo.

Entretanto, a maior inovação dessa fase não ocorreu nas galerias. Ela aconteceu na 
educação.

Em 1998 é estruturado o Educativo MAM, iniciativa que transforma radicalmente a 
relação entre o museu e a sociedade. Até então os museus brasileiros atuavam de forma 
predominantemente passiva, esperando a visita espontânea do público. O Educativo inverte 
essa lógica.

O museu passa a buscar escolas, formar professores, desenvolver programas para pessoas 
com necessidades especiais e criar  mecanismos de aproximação com diferentes segmentos 
da população. Os resultados são extraordinários. Em determinado período, aproximadamente 
45% de toda a visitação do museu passou a ser gerada pelo setor educativo.
Mais do que um departamento, o Educativo transformou-se em uma marca dentro da 
marca MAM. Sua influência foi tão significativa que programas semelhantes passaram 
a ser adotados por diversos museus brasileiros. A expansão institucional também exigia 
sustentabilidade financeira.

Entre 1998 e 2002 o número de associados cresce de aproximadamente 140 para mais de 
1.200 participantes. No mesmo período, o número de patrocinadores corporativos passa de 
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quatro para mais de uma centena de empresas.

Os resultados não surgem por acaso.
São fruto de planejamento, pesquisa, visitas permanentes, relacionamento institucional e 
da construção de uma reputação baseada em transparência, governança e capacidade de 
entrega.

O MAM deixa de depender de poucos patrocinadores e passa a construir uma ampla rede 
de apoiadores formada por empresas, associados, governos e parceiros institucionais.
Essa mudança possui enorme significado histórico.

Nas fases anteriores, o museu dependia de personalidades extraordinárias.
Primeiro Ciccillo.
Depois Dinah.
Mais tarde Aparício.

A partir da década de 1990, o MAM passa a depender menos de indivíduos e mais de um 
sistema de governança.

Conselho atuante, diretoria profissional, planejamento estratégico, indicadores de 
desempenho, captação estruturada, programas educativos permanentes e prestação de 
contas tornam-se parte da rotina institucional.

O museu deixa de ser apenas uma iniciativa de pessoas apaixonadas pelas artes para tornar-
se uma organização cultural madura.

Nada disso teria sido possível sem a participação ativa do Conselho, dos diretores, 
colaboradores, patrocinadores e associados que compreenderam a importância de construir 
uma instituição maior do que seus dirigentes.

Ao final de 2006, o MAM havia recuperado sua relevância cultural, ampliado seu público, 
fortalecido suas finanças e consolidado sua reputação institucional.

Mais do que reformar um prédio ou organizar exposições, essa fase conseguiu algo muito 
mais difícil: transformar experiência acumulada em conhecimento organizacional.

Nascia, assim, o Novo MAM — uma instituição sustentada por governança, educação, 
planejamento e compromisso público com a cultura brasileira.

MAM: Percursos, Táticas e Estratégias da Marca
Abordadas as principais transformações administrativas do Museu de Arte Moderna de São 
Paulo até 2006, cabe analisar os fatores que efetivamente contribuíram para a construção e 
consolidação da marca MAM-SP. Ao longo de sua trajetória, a instituição enfrentou desafios 
que colocariam em risco a sobrevivência de qualquer organização cultural: perda do acervo 
original, mudanças sucessivas de sede, limitações financeiras, disputas internas e períodos 
de instabilidade administrativa. Apesar dessas dificuldades, conseguiu preservar seu 
principal patrimônio: sua reputação institucional.
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A experiência do MAM demonstra que uma marca cultural não é construída apenas pela 
qualidade das exposições ou pela relevância do acervo. Ela resulta da interação entre 
governança, liderança, sede, acervo, programação, comunicação, formação de público, 
visibilidade na mídia e sustentabilidade financeira.
Ao analisar a história administrativa do museu, chama a atenção a importância assumida 
pela Presidência da Diretoria. Durante grande parte da trajetória da instituição, os presidentes 
exerceram papel determinante na definição dos rumos estratégicos do museu. Em muitos 
momentos, especialmente quando possuíam prestígio político, influência econômica ou 
capacidade de mobilização de recursos, concentraram decisões fundamentais relacionadas 
à sobrevivência da organização.

As atas de reuniões do Conselho e da Diretoria revelam uma constante ao longo das décadas: 
a preocupação permanente com a sustentabilidade financeira da instituição. Repetem-se 
registros de dificuldades orçamentárias, necessidade de obtenção de patrocínios, busca 
de subvenções governamentais e apelos para que conselheiros e dirigentes participassem 
mais ativamente da captação de recursos.

Em inúmeras ocasiões, entretanto, as contribuições prometidas não se concretizavam. 
Coube frequentemente ao presidente da Diretoria assumir pessoalmente a responsabilidade 
de buscar recursos junto ao setor privado, aos governos e, em alguns momentos, recorrer 
ao próprio patrimônio para assegurar a continuidade das atividades do museu.

Esse padrão produziu consequências importantes. De um lado, permitiu que lideranças 
excepcionais conduzissem a instituição em momentos decisivos. De outro, criou uma cultura 
de dependência excessiva em relação à figura presidencial. Assembleia Geral, Conselho 
Deliberativo e demais instâncias de governança acabavam, muitas vezes, legitimando 
decisões já tomadas, exercendo influência limitada na formulação das estratégias 
institucionais.

A ausência de mecanismos permanentes de participação produzia outro efeito indesejável. 
Muitos associados e conselheiros ingressavam na organização motivados pelo desejo de 
colaborar com o futuro do museu. Com o tempo, porém, essa disposição era substituída 
pela percepção de que suas contribuições tinham pouca influência sobre os rumos da 
instituição. Em alguns períodos, propostas alternativas eram recebidas com resistência, 
reduzindo o engajamento e a responsabilidade compartilhada.
Esse fenômeno pode ser observado em diferentes momentos da história do MAM. A forte 
personalidade de Francisco Matarazzo Sobrinho foi decisiva para a criação do museu, mas 
também contribuiu para concentrar poder em torno de sua figura. Décadas depois, durante 
a gestão de Aparício Basílio da Silva, características semelhantes reapareceriam, ainda que 
em contexto distinto.

Uma exceção importante ocorreu entre 1968 e 1982. Nesse período, Dinah Lopes Coelho 
assumiu protagonismo incomum dentro da estrutura administrativa. Em diversos momentos, 
sua influência superou a dos próprios presidentes da instituição. A reconstrução do acervo 
por meio dos Panoramas da Arte Brasileira, a articulação com artistas e a manutenção 
das atividades museológicas colocaram Dinah no centro das decisões estratégicas do 
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museu. Sua atuação demonstrou que a liderança institucional pode surgir também a partir 
da competência técnica, da capacidade de articulação e da legitimidade conquistada junto 
à comunidade artística.

A mudança mais significativa no modelo de governança ocorre a partir da gestão de 
Eduardo Levy. O Conselho passa a ser estimulado a participar de forma mais efetiva 
da vida institucional. O compromisso deixa de ser apenas simbólico e passa a envolver 
contribuições financeiras, abertura de relacionamentos e participação ativa em projetos 
estratégicos. A transição não ocorreu sem resistências. Alguns conselheiros optaram por 
deixar a instituição diante da nova postura. Ainda assim, estabeleceu-se uma mudança de 
paradigma importante.

Milu Villela aprofundaria esse processo. Sua gestão ampliou o engajamento dos órgãos de 
governança, fortaleceu a cultura de participação e consolidou uma visão mais moderna da 
administração cultural. A responsabilidade pelo futuro do museu passou a ser compartilhada 
por dirigentes, conselheiros, associados, patrocinadores e colaboradores.

A principal lição dessa trajetória é clara. Instituições culturais sólidas não podem depender 
exclusivamente do talento, da fortuna ou da capacidade de trabalho de um único dirigente. 
A construção de uma marca duradoura exige governança ativa, participação coletiva e 
comprometimento institucional. Museus sobrevivem quando conseguem transformar 
lideranças individuais em patrimônio organizacional.

Foi justamente essa transformação que permitiu ao MAM ultrapassar sucessivas crises e 
consolidar-se como uma das mais importantes instituições culturais brasileiras.

Evolução Estratégica do MAM-SP
Período Liderança 

Predominante
Posicionamento Estratégico Política de Acervo Situação da Marca

1948–1949 Francisco Matarazzo 
Sobrinho

Criação do MAM como museu 
de arte moderna de padrão 
internacional

Formação de coleção 
nacional e internacional

Marca nascente 
associada à 
modernidade

1950–1959 Ciccillo Consolidação do MAM e da 
Bienal

Ampliação do acervo 
nacional e internacional

Expansão nacional e 
internacional

1956–1963 Ciccillo Separação da Bienal e 
preparação da doação do 
acervo à USP

Desmobilização do acervo 
original

Enfraquecimento 
institucional

1963–1968 Grupo remanescente Sobrevivência institucional Preservação do 
patrimônio remanescente

Marca em risco

1968–1982 Dinah Lopes Coelho Reconstrução museológica 
por meio dos Panoramas

Formação de acervo 
brasileiro contemporâneo

Reconstrução da 
reputação

1982–1992 Aparício Basílio da 
Silva

Ênfase em eventos e 
visibilidade pública

Continuidade da coleção 
brasileira

Perda relativa de 
protagonismo

1992–1994 Eduardo Levy Jr. Reorganização administrativa 
e financeira

Reestruturação da reserva 
técnica

Reposicionamento 
institucional

1994–2006 Milu Villela, Maria Alice 
Milliet e Tadeu Chiarelli

Profissionalização, ampliação 
de público e sustentabilidade

Consolidação do 
acervo moderno e 
contemporâneo brasileiro

Marca fortalecida 
nacionalmente
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O quadro demonstra que o MAM não foi uma instituição estática. Ao contrário, reinventou-
se sucessivamente para responder às transformações do ambiente cultural, econômico 
e político. Poucas organizações culturais brasileiras passaram por tantas mudanças de 
posicionamento sem perder sua identidade essencial.

O primeiro MAM foi concebido por Ciccillo como um museu internacional. O segundo foi 
reconstruído por Dinah Lopes Coelho como um museu voltado à produção contemporânea 
brasileira. O terceiro surgiu durante a gestão Milu Villela, quando a instituição ampliou suas 
funções museológicas e passou a atuar simultaneamente como espaço de preservação, 
educação, formação de público e difusão cultural.

Essa evolução pode ser observada por outro ângulo.

Evolução dos Vetores Estratégicos do MAM-SP

A leitura do quadro evidencia um aspecto fundamental. A história do MAM não foi determinada 
apenas pela qualidade do acervo ou pela realização de exposições. O desempenho 
institucional decorreu da combinação entre diferentes vetores de gestão.

Nas primeiras décadas, a força do acervo compensava fragilidades administrativas. 
Posteriormente, a ausência do acervo exigiu novas estratégias de sobrevivência. Durante 
a fase dos Panoramas, a capacidade técnica compensou a escassez de recursos. No 
Novo MAM, observa-se pela primeira vez uma convergência positiva entre governança, 
financiamento, programação, público e acervo.

A partir desse momento, a marca deixa de depender exclusivamente de personalidades e 
passa a apoiar-se em processos, planejamento e capacidade institucional.

Essa talvez seja a principal lição da história do Museu de Arte Moderna de São Paulo. 
Marcas culturais duradouras não são construídas apenas por grandes obras, exposições 
memoráveis ou dirigentes carismáticos. Elas resultam da capacidade de transformar 
conhecimento, reputação, patrimônio e governança em valor permanente para a sociedade.
É justamente a partir dessa perspectiva que analisaremos os demais componentes da 
marca MAM-SP: sede, acervo, programação expositiva, formação de público, visibilidade e 
sustentabilidade financeira.

Fase Acervo Sede Público Financiamento Governança
Fundação (1948–1963) Muito Forte Forte Médio Dependente de Ciccillo Centralizada
Sobrevivência (1963–1968) Fraco Fraco Baixo Escasso Emergencial
Reconstrução (1968–1982) Crescente Estável Médio Limitado Técnica
Transição (1982–1992) Estável Estável Médio Instável Personalista
Novo MAM (1992–2006) Forte Forte Muito Forte Diversificado Compartilhada
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Apontamentos relevantes sobre o MAM

Sede

A sede de um museu é um dos pilares da instituição. Sua importância pode ser comparada à 
do acervo, da programação expositiva e da própria estrutura de gestão. São esses elementos, 
atuando de forma integrada, que sustentam o reconhecimento público da marca.

Os grandes museus do mundo normalmente estão associados a edifícios emblemáticos. 
Em muitos casos, o edifício torna-se tão reconhecido quanto a própria instituição. O Museu 
do Louvre é indissociável de seu palácio e de sua pirâmide; o Guggenheim de Bilbao é 
inseparável da arquitetura de Frank Gehry; o MASP, em São Paulo, está profundamente 
associado ao edifício concebido por Lina Bo Bardi. O prédio materializa a instituição e a 
instituição dá significado ao prédio.
A trajetória do Museu de Arte Moderna de São Paulo revela um percurso distinto. Poucas 
instituições culturais brasileiras mudaram tantas vezes de endereço. A história de suas sedes 
reflete, ao mesmo tempo, sua fragilidade institucional e sua extraordinária capacidade de 
sobrevivência.

O primeiro endereço do MAM funcionou nas dependências da Metalúrgica Matarazzo, na 
Rua Caetano Pinto, no Brás. Era uma solução provisória, viabilizada pelo próprio fundador, 
Francisco Matarazzo Sobrinho. Pouco depois, o museu transferiu-se para a Rua Sete de 
Abril, nº 230, compartilhando o mesmo edifício ocupado pelo MASP.

Com a construção dos pavilhões do Parque Ibirapuera para as comemorações do IV 
Centenário da Cidade de São Paulo, o MAM passou a ocupar inicialmente o Pavilhão Lucas 
Nogueira Garcez, conhecido como Oca, e posteriormente o Pavilhão das Bienais, hoje 
denominado Pavilhão Ciccillo Matarazzo.

A ruptura provocada pela doação do acervo à Universidade de São Paulo trouxe 
consequências também para a questão da sede. Entre 1964 e 1965, o museu praticamente 
ficou sem instalações adequadas para suas atividades. Sobreviveu em espaços reduzidos 
e provisórios. Em 1965, instalou-se em uma sala do Conjunto Nacional, na Avenida Paulista. 
Um ano depois, transferiu-se novamente para o Edifício Itália.

A estabilidade somente começaria a surgir em 1969, quando o museu se instala na marquise 
do Parque Ibirapuera, ao lado da Bienal de São Paulo. O espaço havia sido originalmente 
utilizado como depósito da Fundação Bienal. O fato possui forte valor simbólico. A Bienal 
nasceu dentro do MAM. Anos depois, o MAM ressurgia institucionalmente a partir de um 
espaço pertencente à Bienal. Como se a história completasse um ciclo.

Apesar da permanência no Ibirapuera, a busca por uma sede definitiva nunca cessou. 
Durante décadas, diferentes alternativas foram estudadas. Desde a gestão de Eduardo 
Matarazzo, ainda na década de 1960, existia o desejo de consolidar um espaço compatível 
com a importância do museu.
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Em 1996, surgiu a possibilidade de ocupação da Oca, mediante reorganização dos 
equipamentos culturais ali instalados. A proposta não avançou. Em 1997, o museu recebeu 
convite para ocupar o Pavilhão Manuel da Nóbrega, também no Ibirapuera, mas recusou a 
oferta em razão das incertezas relacionadas ao custeio operacional do imóvel. Curiosamente, 
anos depois, voltaria a pleitear o mesmo espaço, sem sucesso.

Em 2000, o MAM conquistou o direito de ocupar o Pavilhão Armando Arruda Pereira, utilizado 
pela PRODAM. Mais uma vez, a solução não prosperou.

Em 2006, um fato carregado de simbolismo marcou a história da instituição. O MAM e o 
Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo passaram a compartilhar o 
mesmo parque. O MAC ocupava então um espaço construído a partir do acervo originalmente 
doado por Ciccillo Matarazzo à USP em 1963. Décadas depois, os caminhos das duas 
instituições voltavam a se cruzar.
A história das sedes do MAM revela mais do que simples mudanças de endereço. 
Ela demonstra a permanente busca da instituição por estabilidade, legitimidade e 
reconhecimento. Poucos museus brasileiros enfrentaram tantas mudanças físicas e, ainda 
assim, conseguiram preservar sua identidade institucional. A força da marca MAM mostrou-
se maior do que as limitações de suas instalações. Talvez justamente por isso sua trajetória 
seja tão singular.
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Quadro Sinótico – Evolução das Sedes do 
MAM-SP

Síntese Estratégica
A trajetória das sedes do MAM pode ser dividida em três momentos. O primeiro corresponde 
à fase fundacional, sustentada pela estrutura de Ciccillo Matarazzo. O segundo caracteriza-
se pela instabilidade decorrente da perda do acervo e da necessidade de reconstrução 
institucional. O terceiro inicia-se com a ocupação da marquise do Ibirapuera e representa a 
consolidação do museu como organização independente.

Paradoxalmente, o espaço mais modesto ocupado pelo MAM foi também aquele que 
proporcionou o período mais longo de estabilidade institucional. A sede definitiva talvez 
nunca tenha sido apenas um edifício. Ao longo do tempo, a própria marca MAM tornou-se 
sua principal morada. Não será a última. 

 
Acervo
Se a sede representa o corpo físico de um museu, o acervo representa a sua alma. É ele que 
confere identidade à instituição, distingue-a das demais e justifica sua existência perante 
a sociedade. O acervo é, em grande medida, a própria marca do museu materializada em 
obras, documentos e testemunhos culturais.

A história do MAM-SP é singular porque poucos museus importantes do mundo 
sobreviveram à perda de seu acervo principal. Em 1963, Francisco Matarazzo Sobrinho doa 
aproximadamente 1.200 obras à Universidade de São Paulo. A coleção, construída ao longo 
de quinze anos e enriquecida pelas premiações das Bienais de São Paulo, tornou-se o núcleo 
do futuro Museu de Arte Contemporânea da USP.

Período Sede Característica Estratégica
1948–1950 Metalúrgica Matarazzo – Rua Caetano 

Pinto (Brás)
Fundação do museu sob tutela direta de Ciccillo

1950–1958 Rua Sete de Abril, 230 Compartilhamento do edifício com o MASP
1958–1959 Pavilhão Lucas Nogueira Garcez (Oca) Inserção no complexo cultural do Ibirapuera
1959–1963 Pavilhão Ciccillo Matarazzo (Bienal) Integração física com a Bienal de São Paulo
1965–1966 Conjunto Nacional Período de sobrevivência após a doação do acervo
1966–1969 Edifício Itália Continuidade institucional sem sede própria
1969–2006 Marquise do Parque Ibirapuera Reconstrução institucional e consolidação da marca
1996–2000 Estudos para ocupação da Oca, Pavilhão 

Manuel da Nóbrega e PRODAM
Busca de uma sede definitiva

2006 Convivência institucional com o MAC no 
Ibirapuera

Reencontro simbólico entre o MAM e o acervo originalmente 
doado à USP
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A perda do acervo original poderia significar o desaparecimento definitivo do MAM. Ocorreu 
justamente o contrário. A partir de 1967, e principalmente com a instalação dos Panoramas 
da Arte Brasileira em 1969, inicia-se a construção de uma nova coleção baseada na produção 
artística brasileira contemporânea.

A mudança foi profunda. O museu abandonava a pretensão de constituir uma coleção 
universal de arte moderna para concentrar-se na produção brasileira realizada a partir 
da segunda metade do século XX. Essa nova vocação nasce com Dinah Lopes Coelho e 
permanece, com adaptações, como diretriz estratégica até os dias atuais.

A reconstrução do acervo foi um ato coletivo de solidariedade ao museu. Artistas, galeristas, 
colecionadores, empresas e instituições passaram a doar obras. Destacam-se a Coleção 
Carlo Tamagni, composta por 81 pinturas, e a Coleção de Artistas Uruguaios, formada por 
19 obras doadas por dezoito artistas daquele país em gesto de apoio à instituição.

O novo acervo não nasceu da capacidade financeira do museu, mas do reconhecimento 
conquistado pela marca MAM junto à comunidade artística. Trata-se de uma das 
demonstrações mais claras do valor simbólico acumulado pela instituição ao longo de sua 
trajetória.

Quadro Sinótico – Evolução do Acervo

Financiamento
A história do financiamento do MAM-SP acompanha a própria evolução dos mecanismos 
de financiamento da cultura brasileira.

Durante décadas, a sustentação das instituições culturais dependeu principalmente do 
mecenato privado, das contribuições de associados e das subvenções públicas. O MAM não 
foi exceção. Ciccillo Matarazzo financiou diretamente grande parte das atividades iniciais 
do museu.

A legislação brasileira evoluiu lentamente nesse campo. A Lei nº 91 de 1935 criou o 
reconhecimento de utilidade pública para entidades sem fins lucrativos. Em 1943, passou a 
ser permitida a dedução fiscal de contribuições destinadas a entidades qualificadas.

A grande transformação ocorre com a Lei Sarney, de 1986. Pela primeira vez o país institui um 
mecanismo estruturado de incentivo fiscal voltado especificamente para a cultura. Apesar 
das críticas e distorções observadas em sua aplicação, a lei permitiu a profissionalização 
da captação de recursos e criou um novo mercado cultural.

Período Característica do Acervo
1948–1963 Coleção nacional e internacional formada por Ciccillo e enriquecida pelas Bienais
1963 Doação de aproximadamente 1.200 obras à USP
1963–1968 Período de reconstrução patrimonial
1969–1982 Formação do acervo contemporâneo brasileiro através dos Panoramas
1982–2006 Consolidação do acervo brasileiro moderno e contemporâneo
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Sua extinção em 1990 deu origem à Lei Federal nº 8.313/91, posteriormente conhecida 
como Lei Rouanet, que permanece como principal instrumento de incentivo à cultura no 
Brasil.

No caso do MAM-SP, a profissionalização da captação ocorre principalmente durante a 
gestão Milu Villela. O museu passa a combinar diferentes fontes de financiamento:

•	 Incentivos fiscais federais;
•	 Patrocínios corporativos;
•	 Programa de associados;
•	 Contribuições de conselheiros;
•	 Receitas próprias;
•	 Apoios governamentais específicos.

Em 2005, a campanha “Ser Sócio do MAM é Ser Moderno” transforma o programa associativo 
em instrumento de fortalecimento institucional, aproximando a sociedade da manutenção 
do museu.

Quadro Sinótico – Evolução do Financiamento

Programação Expositiva
As exposições representam a face pública do museu. São elas que traduzem ao visitante a 
vitalidade da instituição e sua capacidade de dialogar com a sociedade.

A quantidade de exposições realizadas em cada período permite compreender o 
posicionamento estratégico adotado pelas diferentes administrações.

Quadro Comparativo de Exposições

Os números demonstram que as exposições funcionaram não apenas como atividade 
cultural, mas também como instrumento de posicionamento institucional e fortalecimento 

Período Fonte Predominante
1948–1963 Mecenato de Ciccillo Matarazzo
1963–1980 Associados, doações e subvenções públicas
1986–1990 Lei Sarney
1991–2006 Lei Rouanet, associados, patrocínios e receitas próprias
1998–2006 Fortalecimento do programa de associados

Gestão Exposições
Francisco Matarazzo Sobrinho 324
Amigos do Museu 7
Joaquim Bento, Flávio Pinho, Seráphico e Paulo Egydio 147
Aparício Basílio da Silva 107
Eduardo Levy e Milu Villela (até 2003) 312
Milu Villela (até 2006) 261
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da marca.

Público
Nenhuma instituição cultural existe sem público. A questão central é definir qual público se 
deseja alcançar.

Durante grande parte de sua história, o MAM priorizou o reconhecimento do meio artístico, 
dos críticos e dos especialistas. A ampliação de audiência não constituía objetivo estratégico.
Essa realidade se modifica durante a gestão Milu Villela. O museu passa a tratar a formação 
de público como missão institucional.

Campanhas de comunicação, programas educativos, ações de relacionamento com escolas 
e políticas de gratuidade transformam o perfil da instituição.

A exposição “As Mulheres de Portinari”, em 2004, atraiu aproximadamente 86 mil visitantes, 
tornando-se uma das maiores audiências da história do museu.

O Educativo MAM passa a desempenhar papel central na aproximação entre arte e sociedade, 
consolidando uma das iniciativas mais importantes da história da instituição.

Quadro Sinótico – Evolução do Público

Visibilidade e Presença na Mídia
A presença na mídia é um dos principais indicadores de reconhecimento institucional.
Levantamento realizado junto ao acervo da Folha de S.Paulo identificou aproximadamente 280 
matérias sobre o MAM-SP entre 1963 e 2000. O crescimento da exposição pública acompanha 
a profissionalização da instituição.

Nas primeiras décadas predominavam notícias administrativas e relacionadas ao acervo. 
Posteriormente, a cobertura passa a destacar exposições, atividades educativas e iniciativas 
culturais.

A gestão Milu Villela representa um ponto de inflexão. A criação de uma estrutura profissional 
de comunicação e assessoria de imprensa amplia significativamente a presença do museu 
nos veículos de comunicação.

Período Estratégia de Público
1948–1992 Ênfase no reconhecimento artístico
1992–1994 Reestruturação institucional
1994–2006 Formação de público e ampliação de audiência
2004 Instituição de dia gratuito e expansão da visitação
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A nova identidade visual, a campanha de reposicionamento institucional e a atuação do 
curador Tadeu Chiarelli contribuem para consolidar a imagem do MAM como um museu 
vivo, contemporâneo e integrado à sociedade.

A evolução da cobertura jornalística demonstra que a reputação institucional não é resultado 
apenas de boas exposições. Ela decorre da capacidade da organização comunicar sua 
relevância de forma consistente ao longo do tempo.

Síntese
A análise da sede, do acervo, do financiamento, da programação, do público e da visibilidade 
demonstra que a marca MAM-SP foi construída por sucessivas camadas de gestão. Cada 
geração de dirigentes enfrentou desafios diferentes. Algumas ampliaram patrimônio. 
Outras garantiram sobrevivência. Outras profissionalizaram a administração e expandiram 
a audiência.

A força da marca MAM não reside em um único edifício, uma coleção específica ou 
um dirigente extraordinário. Ela resulta da capacidade da instituição de se reinventar 
continuamente sem perder sua identidade essencial: ser um espaço de encontro entre arte, 
conhecimento e sociedade.

Análise da Marca MAM-SP
A marca MAM-SP é resultado direto da história do Museu de Arte Moderna de São Paulo e 
da forma como a instituição foi conduzida ao longo do tempo. Mais do que uma logomarca, 
um nome ou um conjunto de elementos visuais, ela representa a síntese de experiências 
acumuladas, decisões administrativas, relações institucionais, qualidade de programação, 
formação de público e capacidade de sobrevivência diante das adversidades.

Os teóricos de marcas, como David Aaker e Jean-Noël Kapferer, destacam fatores como 
nome, identidade visual, comunicação, personalidade, posicionamento e reputação. Todos 
esses elementos estão presentes no caso do MAM. Entretanto, ao observar sua trajetória, 
percebe-se que o principal ativo da instituição não está em seus símbolos gráficos, mas na 
confiança construída junto à sociedade ao longo de décadas.

A história da marca MAM-SP confunde-se com a própria história do museu. Ela nasce 
associada ao empreendedorismo cultural de Francisco Matarazzo Sobrinho, à capacidade 
de articulação de Yolanda Penteado e ao desejo de inserir São Paulo no circuito internacional 
das artes modernas. O museu foi pioneiro em um ambiente cultural ainda incipiente no Brasil 
e tornou-se rapidamente uma referência nacional. A criação da Bienal de São Paulo, poucos 
anos após sua fundação, reforçou esse posicionamento e projetou internacionalmente a 
instituição e seus dirigentes.
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O curioso é que a marca sobreviveu aos seus próprios criadores. Sobreviveu também à 
perda do acervo original, às sucessivas mudanças de sede, às crises financeiras e aos 
diferentes modelos de gestão que marcaram sua história. Poucas organizações culturais 
brasileiras enfrentaram desafios tão severos e conseguiram preservar sua relevância. Em 
determinados momentos, o MAM pareceu caminhar para o desaparecimento. Em outros, 
ressurgiu fortalecido. Esse movimento de queda e reconstrução acabou incorporado à 
própria identidade da instituição.

A força da marca está justamente nessa capacidade de permanência. O visitante não 
se relaciona apenas com uma exposição específica, mas com um patrimônio simbólico 
acumulado por gerações. A marca representa uma promessa de continuidade, qualidade 
e legitimidade cultural. Ela transmite a sensação de que o museu permanecerá existindo 
independentemente das circunstâncias conjunturais.

O próprio nome contribui para isso. Museu de Arte Moderna de São Paulo é uma denominação 
simples, direta e autoexplicativa. Comunica imediatamente o tipo de instituição, sua 
finalidade e sua localização. A sigla MAM possui ainda outra vantagem: é curta, sonora, fácil 
de memorizar e confortável à pronúncia. Seu caráter toponímico reforça a ligação com São 
Paulo, ao mesmo tempo em que dialoga com outras instituições semelhantes existentes no 
Brasil e no exterior.

A identidade visual acompanhou as transformações do museu. Durante seus primeiros anos 
não havia uma padronização gráfica consistente. Convites, catálogos e cartazes utilizavam 
diferentes tipografias e soluções visuais. Com o passar do tempo, especialmente a partir 
dos trabalhos de Emilie Chamie e posteriormente da gestão Milu Villela, a comunicação 
passou a ser tratada de forma estratégica. O museu compreendeu que sua identidade visual 
era parte integrante de seu posicionamento institucional. A parceria com a agência DPZ 
contribuiu decisivamente para consolidar essa percepção, criando unidade entre exposições, 
campanhas, materiais promocionais e ações institucionais.

Entretanto, reduzir a marca MAM à sua identidade visual seria um equívoco. Sua força 
decorre de um conjunto muito mais amplo de fatores. A marca está presente na qualidade 
das exposições, na atuação do Educativo, nas publicações, nos cursos, nas atividades da 
biblioteca, nas mostras do Cinemam, nos clubes de gravura e fotografia, nos programas de 
associados, na loja do museu, nos eventos culturais e até mesmo nos encontros realizados 
em seus jardins e espaços de convivência.

Ao longo do tempo, o museu deixou de ser apenas um local para exposição de obras. 
Transformou-se em um centro de produção, difusão e compartilhamento de conhecimento. 
Essa ampliação de funções fortaleceu a marca porque multiplicou os pontos de contato 
com a sociedade. O visitante deixou de frequentar o museu apenas para contemplar arte e 
passou a utilizá-lo como espaço de aprendizado, convivência, reflexão e formação cultural.
Outro aspecto relevante é a capacidade do MAM de gerar novas instituições. Poucas marcas 
culturais brasileiras deram origem a tantas outras organizações relevantes. A Bienal de São 
Paulo nasce como uma atividade do museu e posteriormente adquire autonomia. O Museu 
de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo surge a partir da doação do acervo 
realizada por Ciccillo Matarazzo. A Cinemateca Brasileira tem origem na Filmoteca do MAM. 
Essas três instituições demonstram que a influência do museu ultrapassa suas fronteiras 
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físicas e administrativas.

A análise da trajetória do MAM permite compreender que marcas culturais são organismos 
vivos. Elas passam por ciclos de crescimento, estabilidade, crise, reposicionamento 
e renovação. São permanentemente desafiadas por mudanças sociais, tecnológicas, 
econômicas e culturais. O que determina sua permanência não é a ausência de dificuldades, 
mas a capacidade de adaptação sem perda da identidade essencial.

No caso do MAM, a marca foi construída por diferentes gerações de dirigentes, artistas, 
curadores, associados, patrocinadores, funcionários e visitantes. Cada um deixou uma 
contribuição específica. Ciccillo ofereceu a visão fundadora. Dinah Lopes Coelho garantiu a 
reconstrução museológica. Eduardo Levy iniciou a reorganização institucional. Milu Villela 
promoveu a profissionalização da gestão, a ampliação do público e a consolidação da 
governança.

O resultado desse longo processo é uma marca que se tornou maior do que seus dirigentes, 
maior do que suas sedes e até mesmo maior do que o acervo original que lhe deu origem. O 
verdadeiro patrimônio do MAM-SP não está apenas nas obras que conserva ou nas exposições 
que realiza. Está na confiança acumulada junto à sociedade, no reconhecimento de sua 
relevância cultural e na capacidade de continuar produzindo significado para sucessivas 
gerações.
Em última análise, a marca MAM-SP constitui a expressão visível de uma instituição que 
soube transformar história, reputação, conhecimento, relações sociais e compromisso com 
a cultura em um ativo permanente. É essa combinação que explica sua sobrevivência e sua 
importância no cenário cultural brasileiro. 

Reflexão Final
Esta obra nasce da experiência prática do autor no Museu de Arte Moderna de São Paulo 
e da tentativa de compreender por que algumas organizações sobrevivem ao tempo 
enquanto outras desaparecem. Mais do que registrar uma trajetória profissional, este livro 
procura refletir sobre os fatores que sustentam uma marca cultural e as razões que levam 
determinadas instituições a permanecer relevantes para sucessivas gerações.

Ao longo desta pesquisa, o MAM-SP apresentou-se como um caso singular. Poucas 
organizações culturais brasileiras passaram por tantas transformações. Perdeu seu acervo 
original, mudou diversas vezes de sede, enfrentou períodos de extrema escassez financeira, 
alternou modelos de gestão e viveu momentos em que sua própria continuidade esteve 
ameaçada. Apesar disso, sobreviveu.

Convidado a assumir a função de superintendente quando o museu já iniciava uma nova 
fase de profissionalização, o autor recebeu inicialmente a responsabilidade de colaborar 
com o ordenamento administrativo da instituição. O trabalho em equipe, entretanto, ampliou 
gradativamente esse escopo, envolvendo áreas de planejamento, comunicação institucional, 
formação de público e, principalmente, captação de recursos.

Naquele período, uma das metas era reduzir a dependência financeira de um número limitado 
de patrocinadores. O esforço coletivo permitiu ampliar o portfólio de empresas apoiadoras 
de quatro para oitenta e quatro patrocinadores em aproximadamente quatro anos, criando 
condições para financiar atividades futuras e reduzir a vulnerabilidade institucional. Mais 
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importante do que os números alcançados foi a compreensão de que sustentabilidade 
não é resultado de uma única ação, mas de uma cultura organizacional orientada para a 
construção permanente de relacionamentos.

O caso MAM-SP demonstra que uma marca pode sobreviver até mesmo à perda dos ativos 
que lhe deram origem. Quando o museu foi esvaziado de seu acervo principal, restou-lhe 
praticamente o nome. Foi justamente esse nome, associado à sua história, à sua reputação 
e à memória construída junto à comunidade artística e à sociedade paulista, que permitiu 
sua reconstrução.

A marca revelou-se mais resistente do que o patrimônio físico.

Esse talvez seja o principal ensinamento desta obra. Marcas não são logotipos. Não são 
campanhas publicitárias. Não são slogans ou manuais de identidade visual. Marcas são 
percepções construídas ao longo do tempo. Resultam da coerência entre discurso e prática. 
São consequência da qualidade da gestão, da reputação acumulada, das experiências 
proporcionadas ao público e da capacidade de cumprir promessas.
A chamada “Caixa de Ferramentas do Marketing Cultural”, apresentada nos capítulos 
anteriores, procura justamente organizar esse conjunto de experiências. Não se trata 
de uma fórmula pronta ou de um método infalível. Trata-se de uma tentativa de reunir 
conceitos, práticas e observações capazes de auxiliar dirigentes culturais, gestores 
públicos, patrocinadores, artistas e empreendedores na construção de organizações mais 
sustentáveis.

Vivemos um período em que as organizações culturais enfrentam desafios semelhantes 
aos das empresas privadas. Precisam competir por atenção, recursos, talentos e relevância 
social. Devem apresentar resultados, demonstrar impacto, justificar investimentos e adaptar-
se continuamente às transformações tecnológicas, econômicas e comportamentais da 
sociedade.

A diferença entre sobreviver e desaparecer está cada vez mais associada à capacidade de 
mobilizar pessoas, construir redes de relacionamento, compreender o ambiente em que se 
atua e transformar oportunidades em realizações concretas.

Instituições culturais não vivem apenas de memória. Precisam construir futuro.

O MAM-SP soube fazer isso em diferentes momentos de sua história. Reinventou-se quando 
parecia condenado ao desaparecimento. Reconstruiu seu acervo quando o perdeu. Formou 
novos públicos quando o ambiente cultural mudou. Reorganizou sua governança quando 
percebeu suas limitações. Adaptou-se sem abandonar sua identidade.

Talvez seja essa a principal característica das organizações duradouras: a capacidade de 
mudar sem deixar de ser elas mesmas.

Os ingredientes desse processo são conhecidos. Exigem visão, coragem, disciplina, trabalho 
coletivo, capacidade de adaptação e disposição permanente para aprender. Exigem também 
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inconformismo. Uma inquietação saudável diante da realidade. O desejo de fazer melhor, de 
construir algo relevante e de deixar uma contribuição para além do próprio tempo.

Ao final, toda transformação organizacional começa da mesma forma: uma ideia, uma 
decisão e uma pessoa disposta a agir.

Depois vêm as equipes, os parceiros, os recursos, os projetos e as realizações.
Mas tudo começa com alguém capaz de enxergar um futuro que ainda não existe e decidir 
construí-lo.
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